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PREGÃO ELETRÔNICO 
INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 118/2020
(Processo Administrativo n° 23292.014104/2020-48)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA
- IFSC, por meio do Departamento de Compras, sediado na Rua 14 de Julho, n. 150, CEP 88075-010,
Coqueiros, Florianópolis, SC, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, lote/grupo, nos termos da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19
de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06
de  outubro  de  2015,  aplicando-se,  subsidiariamente,  a  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  e  as
exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 08/10/2020
Horário: 09:00 h
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 1 DO OBJETO

 1.1 O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  aquisição  de

EQUIPAMENTOS  PARA  DATA  CENTER  E  CFTV,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse,

devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto GLOBAL do grupo, observadas

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 2 DO REGISTRO DE PREÇOS 

 2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

 3 DO CREDENCIAMENTO

 3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

 3.2 O  cadastro  no  SICAF  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  no  sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela  Infraestrutura  de
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Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

 3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a

este Pregão.

 3.4 O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em seu  nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

 3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais  no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,

à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem

desatualizados.

 3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação

 4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

 4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018 com o seguinte nível

de cadastramento:

I. Credenciamento; 

II. Habilitação Jurídica; 

III. Regularidade fiscal federal; 

IV. Regularidade fiscal estadual/municipal;

VI. Qualificação econômico-financeira.

 4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

 4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar nº 123, de 2006.

 4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

 4.3.1  proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;

 4.3.2  que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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 4.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

 4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

 4.3.5  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;

 4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

 4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

nº 746/2014-TCU-Plenário).

 4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 4.4.1 que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 4.4.2 Nos  itens  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

 4.4.2.1 Nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento  favorecido  previsto  na Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte.

 4.4.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

 4.4.4 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está

em conformidade com as exigências editalícias;

 4.4.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores; 

 4.4.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,

XXXIII, da Constituição; 

 4.4.7 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP

nº 2, de 16 de setembro de 2009.

 4.4.8 que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição

Federal;

 4.4.9 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991.

 4.4.10 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de

preferência (em caso de fornecimento de bens de informática).
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 4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

 5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 5.1 Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

 5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

 5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

 5.4 As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º

da LC nº 123, de 2006.

 5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,  diante da inobservância  de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 5.6 Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

 5.7 Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

 5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio

de lances.

 6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 6.1 O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos

seguintes campos:

 6.1.1 Valor unitário e total do item;

 6.1.2 Marca;

 6.1.3 Fabricante; 

 6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável,  o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
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 6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 6.3 Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,

trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no

fornecimento dos bens.

 6.4 Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 6.5 O  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  100  (cem)  dias,  a  contar  da  data  de  sua

apresentação. 

 6.6 O licitante  deverá  declarar,  para  cada  item,  em campo próprio  do sistema COMPRASNET,  se o

produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência

indicados no Termo de Referência.

 6.7 Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

 6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados neste Edital.

 7.2 O Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando desde logo  aquelas  que  não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

 7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

 7.4.1 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

 7.5 O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas

participarão da fase de lances.

 7.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

 7.7  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances  exclusivamente por meio do

sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no
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registro. 

 7.7.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

 7.8 Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para  abertura  da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

 7.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

 7.10 O intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo licitante  não  poderá  ser  inferior  a  vinte  (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo SISTEMA os respectivos lances. 

 7.10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”,

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

 7.10.1.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

 7.10.1.2 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

 7.10.1.3 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances,  na ordem de classificação,  até o máximo de três,  oferecer  um lance final  e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

 7.10.1.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

 7.10.1.5 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens  anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

 7.10.1.6 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir  o reinício da

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de

habilitação.

 7.11 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de

Gestão do Ministério da Economia;

 7.12 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

 7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar. 

 7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
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menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 7.17 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

 7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

 7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com  os  valores  da  primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

 7.20 Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por  cento)  acima da  melhor  proposta ou melhor  lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

 7.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

 7.22 Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada  desista  ou  não  se

manifeste no prazo estabelecido,  serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

 7.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 7.24 Quando houver  propostas  beneficiadas  com as  margens de preferência  em relação  ao  produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento. 

 7.25 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

 7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art.  3º,  §  2º,  da Lei  nº  8.666,  de 1993,  assegurando-se a  preferência,  sucessivamente,  aos bens

produzidos:

 7.26.1 No país;

 7.26.2 Por empresas brasileiras; 
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 7.26.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

 7.26.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

 7.27 Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema  eletrônico  dentre  as

propostas empatadas. 

 7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  o pregoeiro  deverá encaminhar,  pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

 7.28.1 A negociação será realizada por  meio do sistema,  podendo ser  acompanhada pelos demais

licitantes.

 7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de duas horas ou

outro definido pelo pregoeiro, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 7.30 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n°

8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento

estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

 7.31 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de

1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao

direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício

em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

 7.32 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de

2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

 7.33 Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha

por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos

manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo

Pregoeiro.

 7.34 Nesta  situação,  a  proposta  beneficiada  pela  aplicação  da  margem de  preferência  tornar-se-á  a

proposta classificada em primeiro lugar. 

 8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

 8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto  e  à  compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
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 8.2 O  licitante  qualificado  como  produtor  rural  pessoa  física  deverá  incluir,  na  sua  proposta,  os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão

do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.]

 8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

 8.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

 8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

 8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;

 8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 h (duas horas) ou prazo definido pelo pregoeiro, sob

pena de não aceitação da proposta.

 8.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio

eletrônico, ou, se for o caso, por  outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

 8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

 8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário

para a sua continuidade.

 8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,  contraproposta ao licitante que

apresentou  o  lance  mais  vantajoso,  com o  fim  de  negociar  a  obtenção  de  melhor  preço,  vedada  a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

 8.11 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

 8.12 A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais

licitantes.

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



 8.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e  empresas de pequeno porte,

sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à  subsequente,  haverá  nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

 8.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital. 

 9 DA HABILITAÇÃO

 

 9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada  em primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

 9.1.1 SICAF;

 9.1.2 Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)

 9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 9.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

 9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

 9.1.4 Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de

condição de participação.

 9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

 9.2  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

SICAF,  nos documentos  por  ele  abrangidos em relação  à habilitação  jurídica,  à  regularidade fiscal  e

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

 9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
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 9.2.2 É  dever  do  licitante  atualizar  previamente  as  comprovações  constantes  do  SICAF  para  que

estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou  encaminhar,  em  conjunto  com  a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

 9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos  oficiais  emissores  de certidões feita  pelo  Pregoeiro  lograr  êxito  em encontrar  a(s)

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

 9.3 Havendo  a  necessidade de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato  digital,  via  sistema,  no  prazo  de  no mínimo de  duas horas,  sob  pena de  inabilitação  (a

diligência  em questão  permite,  apenas,  a  solicitação  de documentos  outros  para  confirmação dos  já

apresentados,  sendo exemplo a requisição de cópia de contrato  de prestação de serviços que tenha

embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado).

 9.4 Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

 9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

 9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 9.6.1 Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de

documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do

recolhimento dessas contribuições.

 9.7 Ressalvado o disposto  no item 5.3,  os licitantes deverão encaminhar,  nos termos deste  Edital,  a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

 9.8 Habilitação jurídica: 

 9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

 9.8.2 Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

 9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:

ato constitutivo,  estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta Comercial  da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

 9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

 9.8.5 No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das  Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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 9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que

o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

 9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

 9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

 9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

 9.9.1 Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas

Físicas, conforme o caso;

 9.9.2 prova  de regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação  de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

 9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 9.9.4 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 9.9.6  prova de  regularidade  com a Fazenda Estadual  do  domicílio  ou sede  do licitante,  relativa  à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 9.9.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei; 

 9.9.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

 9.10 Qualificação Econômico-Financeira.

 9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

 9.10.2 balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

 9.10.3 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último
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exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

 9.10.3.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

 9.10.3.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

 9.10.3.3 Caso  o  licitante  seja  cooperativa,  tais  documentos  deverão  ser  acompanhados da última

auditoria  contábil-financeira,  conforme  dispõe  o  artigo  112  da  Lei  nº  5.764,  de  1971,  ou  de  uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

 9.10.4 A comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada  mediante  obtenção  de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)

resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 9.10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados

os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 9.11 Qualificação Técnica 

 9.11.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica,

por meio de:

 9.11.1.1 Atestados de Capacidade Técnica para comprovação de aptidão para o fornecimento de bens

em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

 9.11.1.2 Certificações:

 9.11.1.2.1 Apresentar certificado ou declaração de compatibilidade eletromagnética:

 9.11.1.2.1.1 Servidores (itens 24 a 36);

 9.11.1.2.1.2 Storage (item 37)

 9.11.1.2.1.3 Injetores PoE (itens 13 e 14);
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 9.11.1.2.1.4 Nobreaks (itens 16 a 19);

 9.11.1.2.2 Solicitar certificado de consumo de energia para os itens 1 a 3;

 9.11.1.3 Preferência de Contratação:

 9.11.1.3.1 bens e serviços com tecnologia  desenvolvida no País e  produzidos de acordo com o

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

 9.11.1.3.2 Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

 9.11.1.3.3 Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo

Federal.

 9.11.1.3.4 Todos os itens são produzidos no Brasil com exceção: 

 9.11.1.3.4.1 Itens 10, 11, 15 e 21.

 9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova

de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e  municipal  e  (b)  da  apresentação  do  balanço

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

 9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.

 9.14 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

 9.15 Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como  microempresa  ou

empresa de pequeno porte,  e uma vez constatada a existência  de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

 9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal  e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

 9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

 9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta

subsequente.

 9.20 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
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em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicação das sanções cabíveis.

 9.20.1 Não havendo a  comprovação cumulativa  dos  requisitos  de habilitação,  a  inabilitação  recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

 9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

 10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

 10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02

(duas) horas, ou prazo definido pelo Pregoeiro, a contar da sua solicitação no sistema eletrônico e deverá:

 10.1.1 Ser  redigida  em  língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem  emendas,

rasuras,  entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

 10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,  para fins de

pagamento.

 10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

 10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

 10.4  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

 10.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de  divergência  entre  os  valores  numéricos  e  os  valores  expressos  por  extenso,  prevalecerão  estes

últimos.

 10.6 A oferta  deverá ser  firme e precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao objeto  deste  Edital,  sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob

pena de desclassificação.

 10.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela

que  não  corresponda  às  especificações  ali  contidas  ou  que  estabeleça  vínculo  à  proposta  de  outro

licitante.

 10.8 As  propostas que contenham a descrição do objeto,  o  valor  e  os documentos complementares

estarão disponíveis na internet, após a homologação, no site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

 11 DOS RECURSOS
 11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,

indicando  contra  qual(is)  decisão(ões)  pretende  recorrer  e  por  quais  motivos,  em campo  próprio  do
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sistema.

 11.2 Havendo  quem se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a  existência  de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

 11.2.1 Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas  verificará  as

condições de admissibilidade do recurso.

 11.2.2 A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer  importará  a

decadência desse direito.

 11.2.3 Uma vez admitido o recurso,  o recorrente  terá,  a partir  de então,  o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema  eletrônico,  em  outros  três  dias,  que

começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 11.2.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 11.2.5 Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço

constante neste Edital.

 12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
 12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

 12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

 12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

 12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

 12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não

haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos  recursos

apresentados.

 13.2 Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente

homologará o procedimento licitatório. 
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 14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a

partir  da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,  cujo prazo de validade

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

neste Edital. 

 15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da

Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Administração  poderá  encaminhá-la  para  assinatura,  mediante

correspondência postal  com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

 15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o

seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

 15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

 15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens

ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

 15.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

 15.5.1  a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

 15.5.2  a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

 15.5.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

 15.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses. 

 15.7 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de

julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 15.7.1 Nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  e  o

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes

da contratação.
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 15.7.2 Na  hipótese  de  irregularidade  do  registro  no  SICAF,  o  contratado  deverá  regularizar  a  sua

situação  perante  o  cadastro  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,  sob  pena  de  aplicação  das

penalidades previstas no edital e anexos.

 15.8 Na  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  será  exigida  a  comprovação  das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência

do contrato ou da ata de registro de preços.

 15.9 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou

a ata de registro de preços.

 16 DO REAJUSTAMENTO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DAS OBRIGAÇÕES E DO PAGAMENTO

 16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual, os critérios de recebimento

e aceitação do objeto e de fiscalização, as obrigações da Contratante e da Contratada, e as regras acerca

do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

 17.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

 17.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

 17.1.3 Apresentar documentação falsa;

 17.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

 17.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

 17.1.6 Não mantiver a proposta;

 17.1.7 Cometer fraude fiscal;

 17.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

 17.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 17.3 Considera-se comportamento inidôneo,  entre  outros,  a  declaração falsa quanto às condições de

participação,  quanto  ao  enquadramento  como ME/EPP ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 17.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 17.4.1 Advertência  por  faltas leves,  assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



 17.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

licitante;

 17.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

 17.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de

até cinco anos;

 17.4.5 Declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a Administração  Pública,  enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

 17.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

 17.6 Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prática  de  infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, as cópias do processo administrativo que forem necessárias à apuração

da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho

fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 17.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 17.8 O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 17.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

 17.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o  contraditório  e  a  ampla  defesa ao licitante/adjudicatário,  observando-se  o  procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

 17.11 A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a  gravidade  da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

 17.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 17.13 As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação  estão  previstas  no  Termo  de

Referência.

 18 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 18.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
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proposta do licitante mais bem classificado.

 18.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante melhor classificado.

 18.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a

fase competitiva.

 18.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser  respeitada nas contratações e

somente será utilizada acaso o melhor  colocado no certame não assine a  ata  ou tenha seu registro

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

 19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

 19.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail  licitacoes@ifsc.edu.br, ou por

petição  dirigida  ou  protocolada  no  endereço  da  Rua  14  de  julho,  150,  Enseada  dos  Marinheiros,

Coqueiros, Florianópolis/SC 88075-010.

 19.3 Caberá ao Pregoeiro,  auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital  e seus anexos,

decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  até  dois  dias  úteis  contados  da  data  de  recebimento  da

impugnação.

 19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 19.5 Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  ao

Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

 19.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração

do edital e dos anexos.

 19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 19.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

 19.9 As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os

participantes e a administração.

 20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 20.2 Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer fato  superveniente  que impeça a realização do

certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em

contrário, pelo Pregoeiro. 
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 20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília – DF.

 20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível  a todos,  atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

 20.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 20.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 20.7 Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a

Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

 20.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

 20.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

 20.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

 20.11 Os critérios de sustentabilidade adotados para essa aquisição são balizados pelo Guia Nacional de

Licitações  Sustentáveis  e  demais  legislações  pertinentes,  e  podem  ser  verificados  diretamente  nas

descrições dos itens contidas no Quadro de Especificações Mínimas.

 20.12 O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, www.ifsc.edu.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no

endereço da Rua 14 de julho, 150, Enseada dos Marinheiros, Coqueiros, Florianópolis/SC 88075-010, nos

dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

 20.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documento de Oficialização de Demanda (DOD)

ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar (ETP)

ANEXO III – Termo de Referência

ANEXO IV – Mapa de Gestão de Riscos (MGR)

ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso.

ANEXO VI – Declarações de Concordância

ANEXO VII – Modelo da Autorização de Fornecimento

ANEXO VIII – Declaração do Simples Nacional (conforme IN RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012.)
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ANEXO IX – Dados para Cadastramento da Empresa

Florianópolis, 21 de setembro de 2020

FABIANA BESEN SANTOS

Pró-Reitora de Administração do IFSC
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ANEXO I 

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA – DOD

1. HISTÓRICO DE REVISÕES

Data Versão Descrição Autor

10/03/2020 1.0 Finalização da primeira versão do documento Benoni de Oliveira Pires

05/09/2020 2.0
Adequação ao Relatório 9039634 CIRT (SGD)

e Nota Técnica SEI no 36784/2020/ME 
Benoni de Oliveira Pires

* CIRT – Colegiado Interno de Referencial Técnico – Secretaria de Governo Digital – ME

* As datas de assinaturas foram atualizadas para 15 de setembro, mas o processo na primeira versão teve

autorização em 10/03/2020.

INTRODUÇÃO

Em conformidade com o art. 10 da Instrução Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de 2019, a fase de
Planejamento da Contratação terá início com o recebimento do Documento de Oficialização da Demanda
pela Área de TIC. Este documento deverá ser elaborado pela Área Requisitante da solução.

Referência: Art. 10 da IN SGD/ME nº 01/2019.

1 – IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

Área Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação

Responsável pela demanda: Benoni de Oliveira Pires Matrícula/SIAPE: 2039188

E-mail: dtic@ifsc.edu.br Telefone: 48 38779050

2 – IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE REQUISITANTE

Nome: Benoni de Oliveira Pires Matrícula/SIAPE: 2039188

Cargo: Analista de Tecnologia da Informação Lotação: Diretoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação

E-mail: aquisicoes.ti@ifsc.edu.br Telefone: 48 38779050

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE REQUISITANTE definidas 
na IN SGD/ME nº 1/2019, bem como da minha indicação para exercer esse papel na Equipe de 
Planejamento da Contratação.

Florianópolis, 10 de março de 2020.

______________________________
Benoni de Oliveira Pires
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3 – IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Necessidade de Contratação: Aquisição de novos equipamentos para as salas de telecomunicações e 
redes de dados dos Câmpus e Reitoria do IFSC e ampliação de CFTV, visando a manutenção dos serviços
ofertados e a substituição de equipamentos que estejam no fim de vida útil conforme Instrução Normativa 
04/2015/IFSC.

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

ID Objetivos Estratégicos

PDI – Plano Quinquenal de Infraestrutura
https://www.ifsc.edu.br/documents/23567/524605/Plano_Quinquenal_de_Infraestrutura_dos_Campus_-_pagina_PDI.ods/
c8dd9dc5-2974-4ef6-852f-b8e04c1347a1

OE.06 PETIC – Garantir infraestrutura adequada para manter e suportar as soluções de TIC
https://sig.ifsc.edu.br/sigrh/downloadArquivo?idArquivo=714387&key=e39a9e951afddfc026cc03d68d522a2b

ALINHAMENTO AO PDTIC 2018/2019

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

10

Projeto: Elaboração de Plano de Infraestrutura de TIC 
Ação 02 – Aquisição de equipamentos e serviços
https://www.ifsc.edu.br/documents/23567/0/
pdtic_revisado_2019.pdf/6b726583-c704-48ed-9f0e-
a1c24ec378ee
Prorrogado pela Resolução Consup 02/2020 
https://sigrh.ifsc.edu.br/sigrh/downloadArquivo?
idArquivo=723124&key=a6b8d0719b2b7558db792ee26a111f56

Não ha meta associada no PDTIC 
2018/2019 mas para o PDTIC 
2021/2022 em apreciação pelo 
Comitê Gestor de TIC as metas 
são:

Aquisição de 50% de servidores;
Aquisição de 45% de switches;
Aquisição de 100% de cond. de ar;
Aquisição de 67% de UPS;
Aquisição de 100% câmeras.

As metas estão associadas ao 
Plano Anual de Contratação (PAT) 
e não as estimativas deste 
processo.

ALINHAMENTO AO PAC 2021

Item Descrição

Na listagem abaixo não está sendo considerada a quantidade de cada item e os modelos que deverão ser 
adquiridos de acordo com a especificidade de cada local 

1 Condicionador de Ar tipo Split – Inverter

2 Servidor de Rack 

3 Servidor/Storage

4 Servidor/Blade

5 Switch

6 Nobreak

7 Rack
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8 Extensão de Garantias (Controladoras)

9 CFTV (câmeras)

* No momento de elaboração deste edital o IFSC ainda não havia enviado ao ME o PAC 2021.

4 – MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA

Todos os Câmpus do IFSC possuem uma sala de telecomunicações e de rede de dados onde ficam a
central telefônica, servidores e demais ativos de rede. Essas salas possuem condicionadores de ar tipo Split
que não atendem requisitos de economia e ruido. Há também a defasagem tecnológica com servidores de
rack  e  switches  sem  suporte/garantia  (a  maioria  dos  equipamentos  têm  mais  de  09  anos  de  uso).
Considera-se ainda a ausência em alguns Câmpus de nobreak ou com nobreak em desuso. 

Em relação a solução de CFTV o objetivo e a ampliação e substituição de câmeras CFTV. Em relação a
rede sem fio, no caso das controladoras desta solução, busca-se a contratação de suporte por 12 meses.

No caso de indisponibilidade de um ou de um conjunto de equipamentos haverá danos em níveis diferentes,
mas com impacto considerável nas unidades de uso, e no caso da DTIC (rede sem fio) com impacto sobre
todas as unidades.

Por esse motivo, deseja-se publicar Ata de Registro de Preços com os equipamentos/licenças listadas para
aquisição  de  novos  equipamentos  para  expansão  da  rede,  substituição  dos  equipamentos  antigos  e
extensão de garantias, considerando os recursos financeiros disponíveis.

5 – RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Atualização do parque de equipamentos e manutenção dos serviços oferecidos para a comunidade 
acadêmica e sociedade.

6 – FONTE DE RECURSOS

As possíveis  despesas decorrentes da execução  desta contratação correrão no exercício de 2020/2021
através das seguintes Dotações Orçamentárias da União: Órgão/Unidade 158516 – Instituto Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina: Programa de Trabalho resumido: 108974; Natureza da
Despesa: 339040 e 449052; Serviço, Fonte: 8100000000.

JUSTIFICATIVA PARA A DESIGNAÇÃO DE DIRIGENTE DA ÁREA DE TIC

Pelo objeto deste documento ser aquisição em rede gerenciada pela Diretoria de Tecnologia da 
Informação e Comunicação, faz-se necessária a participação do Diretor de TIC em conformidade com o 
Art. 41, incisos I, II, III, V, VII e VIII do Regimento Geral do IFSC.

“Art. 41. Compete ao Diretor de Tecnologias da Informação e da Comunicação: 
I.  Projetar  e  manter,  em conjunto  com as  coordenadorias  correlatas  e  a  Reitoria,  o  Plano Diretor  de
Tecnologia da Informação (PDTI), em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI);
II. Planejar e viabilizar o desenvolvimento dos projetos relacionados ao PDTI;
III.  Identificar  novas necessidades da instituição quanto à Tecnologia da Informação e Comunicação e
planejar o desenvolvimento de projetos  para o atendimento dessas necessidades em consonância com o
PDTI;
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….
V. Gerenciar os investimentos e propor recursos para ações de Tecnologia da Informação e Comunicação;
….
VII. Propor a contratação de serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação no âmbito da instituição
e gerenciar a qualidade desses serviços;
VIII. Avaliar os riscos nos projetos de Tecnologia da Informação e Comunicação;
…

Regimento Geral do IFSC
Fonte: http://cs.ifsc.edu.br/portal/files/Resolu%C3%A7%C3%A3o_n%C2%BA_54_-_REGIMENTO_GERAL_DO_IFSC.pdf

7 – IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE TÉCNICO

Nome: Evaristo Marcos de Quadros Júnior Matrícula/SIAPE: 2035404

Cargo: Analista de Tecnologia da Informação Lotação: Diretoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação

E-mail: cir@ifsc.edu.br Telefone: 48 38779049

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE TÉCNICO definidas na IN 
SGD/ME nº 1/2019, bem como da minha indicação para exercer esse papel na Equipe de Planejamento 
da Contratação.

Florianópolis, 10 de março de 2020.

______________________________
Evaristo Marcos de Quadros Júnior

ENCAMINHAMENTO

Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, que deverá:

I. Decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação;
II. Indicar o Integrante Administrativo para composição da Equipe de Planejamento da Contratação, 

quando da continuidade da contratação; e
III. Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, conforme exposto no inciso IV do art. 2º, e 

inciso III do §2º do art. 10. 

Florianópolis, 10 de março de 2020.

_________________________________
Benoni de Oliveira Pires

8 – DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Aprovo o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância  e oportunidade em relação aos
objetivos estratégicos e as necessidades da área requisitante.
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9 – IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

Nome: Larissa Fabre Matrícula/SIAPE: 2789539

Cargo: Administrador Lotação: Coord. de Licitações

E-mail: larissa.fabre@ifsc.edu.br Telefone: (48) 3877-9034

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE ADMINISTRATIVO definidas
na  IN  SGD/ME  nº  1/2019,  bem  como  da  minha  indicação  para  exercer  esse  papel  na  Equipe  de
Planejamento da Contratação.

Florianópolis, 10 de março de 2020.

____________________________
 Larissa Fabre

Fica instituída a Equipe de Planejamento da Contratação, conforme dispõe o inciso IV do art. 2º e o inciso III
do § 2º do art. 10, da IN SGD/ME nº 01/2019, pela portaria nº 796, de 19 de fevereiro de 2020.

Conforme o art.  29,  §  8º  da  IN  SGD/ME nº  01/2019, a  Equipe  de  Planejamento  da  Contratação  será
automaticamente destituída quando da assinatura do contrato.

Florianópolis, 10 de setembro de 2020

_____________________________________
Laís Karine Sardá Martins

Matrícula: 2135858

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

Processo Administrativo nº 23292.014104/2020-48

1. Histórico de Revisões

DATA VERSÃO DESCRIÇÃO AUTOR

05/05/2020 1.0 Finalização da primeira versão do documento Benoni de Oliveira Pires

05/09/2020 2.0
Adequação ao Relatório 9039634 CIRT (SGD) e

Nota Técnica SEI no 36784/2020/ME 
Benoni de Oliveira Pires

* As datas do documento e assinaturas foram atualizadas para 15 de setembro.

INTRODUÇÃO

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da
demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o
respectivo processo de contratação.

Referência: Art. 11 da IN SGD/ME nº 1/2019.

1 – CENÁRIO ATUAL

IFSC

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina – IFSC – possui 24 unidades,
sendo 22 Câmpus (unidades de ensino),  01 Centro de Referência em EaD (unidade de ensino) e 01
Reitoria (unidade administrativa).
Cada uma destas unidades possui um data center (Reitoria, Câmpus Florianópolis e Câmpus são José) ou
uma sala de equipamentos (demais Câmpus). Nestes ambientes de TIC são hospedados servidores (a
maioria de rack), switches, firewall, roteador, central telefônica, nobreak e condicionadores de ar (estes
últimos como equipamentos de apoio).

Infraestrutura

O contingenciamento orçamentário dos últimos 6 anos tem dificultado a renovação dos equipamentos de
infraestrutura  de  dados,  especialmente  servidores  e  switches.  Também  não  há  renovação  de
equipamentos de apoio, especialmente condicionadores de ar e nobreaks.
O IFSC possui um fundo de TIC definido anualmente para aquisição de soluções para todo o IFSC. Este
fundo será utilizado entre 2021 e 2024 (além de recursos próprios das unidades) para a renovação dos
equipamentos dos Câmpus e expansão de processamento na Reitoria (data center DTIC). As demandas
apresentadas neste ETP refletem a necessidade dos Câmpus e Reitoria e não necessariamente serão
adquiridos em sua totalidade em 2020/2021.

2 – DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS

Identificação das necessidades de negócio

1 – Ampliação da cobertura de CFTV existente em 15 Câmpus do IFSC;

2 – Manutenção da conectividade de redes nos Câmpus;
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3 – Manutenção dos serviços específicos nos Câmpus e Reitoria (servidores de backup e aplicação);

4 – Manutenção de serviços e sistemas (nobreaks/condicionadores de ar);

5 – Suporte da rede sem fio (extensão de garantia);

Identificação das necessidades tecnológicas

1 – Reposição de equipamentos de CFTV;

2 – Reposição de equipamentos de conexão de rede (switch);

3 – Reposição de servidores de rede nos Câmpus e ampliação da capacidade de processamento na 
Reitoria;

4 – Substituição de aparelhos de ar condicionado em salas de equipamentos de redes e telefonia;

5 – Instalação de equipamentos de manutenção de energia elétrica (no breaks).

6 – Expansão de garantia de controladora;

Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

1  –  Requisitos  Legais:  A contratação  deverá  estar  em conformidade  com  a  legislação  que  rege  os
processos  de  contratação  no  setor  público  (Lei  8.666/93,  Lei  10.520/02,  suas  alterações  e
regulamentações);

2 – Requisitos de Suporte: As empresas vencedoras deverão prestar garantia para todos os equipamentos
adquiridos de acordo com as especificações do edital, obedecendo forma e prazo de atendimento/solução;

3  –  Requisitos  de  Logística:  As  empresas  vencedoras  deverão  entregar  todos  os  equipamentos  nos
endereços listados no edital dentro do prazo de entrega estabelecido no mesmo;

4 – Requisitos Ambientais:  Atendimento a legislação ambiental brasileira para produção e descarte de
materiais.

5 – Adequação do ambiente para execução contratual: O objeto deste processo consiste na substituição e
expansão de soluções que já estão implantadas na instituição e que não necessitam de adequação do
ambiente físico ou lógico para sua execução.

3 – ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS 

As estimativas foram realizadas em consulta aos Câmpus do IFSC através do Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) no período de 04 a 15 de maio de 2020 (prorrogado para 
adequação de itens/quantidades). 

Id Descrição dos Itens QTD
CATMAT/
CATSER

NÃO ASSOCIADO(S) A LOTE/GRUPO

1

APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT HI WALL INVERTER, capacidade
de refrigeração nominal de 12.000 Btu/h, ciclo FRIO, com: 01 unidade evaporadora
(interna) e 01 unidade condensadora (externa); Duas opções de conforto térmico:
Refrigeração  e  ventilação;  Compressor  rotativo  com baixíssimo nível  de ruído  e
maior economia de energia, 220 V monofásico, 60 Hz; Filtro lavável removível anti-
pó; Controle remoto total sem fio, digital; Funções timer, sleep, swing e auto; Ajuste
de  temperatura  eletrônico  de  16°  a  30°C;  O  equipamento  deverá  ter  selo  de
eficiência energética INMETRO/PROCEL classificação mínima “A”. Garantia de 03
anos  para  o  produto  e  de  03  anos  para  o  Compressor.  Incluído  o  serviço  de
instalação.

12 440744
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2

APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT HI WALL INVERTER, capacidade
de refrigeração nominal de 18.000 Btu/h, ciclo FRIO, com: 01 unidade evaporadora
(interna) e 01 unidade condensadora (externa); Duas opções de conforto térmico:
Refrigeração  e  ventilação;  Compressor  rotativo  com baixíssimo nível  de ruído  e
maior economia de energia, 220 V monofásico, 60 Hz; Filtro lavável removível anti-
pó; Controle remoto total sem fio, digital; Funções timer, sleep, swing e auto; Ajuste
de  temperatura  eletrônico  de  16°  a  30°C;  O  equipamento  deverá  ter  selo  de
eficiência energética INMETRO/PROCEL classificação mínima “A”. Garantia de 03
anos  para  o  produto  e  de  03  anos  para  o  Compressor.  Incluído  o  serviço  de
instalação

09 440745

3

APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT HI WALL INVERTER, capacidade
de refrigeração nominal de 24.000 Btu/h, ciclo FRIO, com: 01 unidade evaporadora
(interna) e 01 unidade condensadora (externa); Duas opções de conforto térmico:
Refrigeração  e  ventilação;  Compressor  rotativo  com baixíssimo nível  de ruído  e
maior economia de energia, 220 V monofásico, 60 Hz; Filtro lavável removível anti-
pó; Controle remoto total sem fio, digital; Funções timer, sleep, swing e auto; Ajuste
de  temperatura  eletrônico  de  16°  a  30°C;  O  equipamento  deverá  ter  selo  de
eficiência energética INMETRO/PROCEL classificação mínima “A”. Garantia de 03
anos  para  o  produto  e  de  03  anos  para  o  Compressor.  Incluído  o  serviço  de
instalação.

18 440747

12

GABINETE  RACK  44US  FECHADO  Gabinete  Rack  44us  fechado  padrão  19".
Largura:  800  mm;  Profundidade:  1000  mm;  Deve  atender  as  especificações
ANSI/EIA RS-310-D, IEC297-2/D/N41494 partes 1 e 7;  O equipamento deve ser
totalmente  desmontável  para  facilitar  a  montagem  e  o  transporte  (deverá  ser
entregue montado); A estrutura deve ser em aço SAE 1010/1020 # 2 mm; Deve
possuir  porta  frontal  curva  em aço SAE 1010/1020 # 1,2  mm,  com perfurações
hexagonais (tipo colmeia), com índice de ventilação superior a 71% , com ângulo de
abertura  da  porta  de  180°;  Deve  possuir  porta  traseira  bipartida  em  aço  SAE
1010/1020 # 1,2 mm, com perfurações hexagonais (tipo colmeia), com índice de
ventilação superior a 71% , com ângulo de abertura da porta de 180°; Ambas as
portas  devem  possuir  fechaduras  escamoteáveis  com  sistema  automático  de
destrave; Deve ser fornecido com tampas laterais em aço SAE 1010/1020 # 1,2 mm,
removíveis através de fechos rápidos, com opção para colocação de fechadura; O
teto deve estar preparado para instalação de kit de ventiladores, tipo bandeja; Deve
possuir  planos  de  montagem  frontal  e  traseiro,  galvanizados,  antiestáticos  e
numerados de 1 a 44 US; Deve possuir2 guias de cabos verticais em aço SAE
1010/1020 # 1,0 mm, com anéis internos em termoplástico de alto impacto,  nas
dimensões de 44U x 95 mm x 70 mm (A x L x P), sendo fixadas na parte frontal do
Rack; O teto e a base do Rack deve ter abertura para entrada e saída de cabos, e
tampas removíveis;  A estrutura  do Rack deve possuir  terminais  de aterramento;
Deve ser fornecido com pés niveladores e rodízios, sendo 2 com travas e 2 sem
travas; Deve suportar uma carga estática até 800 kg; Deve ter grau de proteção IP
20; O Rack deve possuir pintura micro epóxi na cor preta RAL 9004; O fabricante
deve ter certificação ISO 9001 e ISSO 14001; Deverá vir acompanhado com régua
de tomadas 19" de 12 posições, três Patch Pannel(1U)e três guias de cabos (1U);
Garantia mínima de 12 meses.

09 413546

13 INJETOR PoE - POWER INJECTOR Características técnicas mínimas: 1.  Injetor
PoE (power injector) para alimentação de dispositivos PoE onde não há switch com
esta tecnologia; 2. Deve permitir o fornecimento de energia através do cabo de rede
par  metálico,  provendo  de  15,4  Watts  de  potência  para  o  dispositivo  a  ser
alimentado; 3. Deve possuir 2 portas RJ-45 fêmea, uma para conectar ao switch não
PoE, outra para fornecer energia e dados para o ponto de acesso. Ambas as portas
devem operar  em Gigabit;  4.  Deve acompanhar  cabos e acessórios para o  seu
perfeito funcionamento; 5. Deve ser fornecido com fonte de alimentação interna com
capacidade para operar em tensões de 110V/220V com comutação automática e

81 426731
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frequência de 60Hz. Deve ser fornecido cabo de energia obedecendo o padrão NBR
14136; 6. A garantia, compreendendo os defeitos decorrentes de projeto, fabricação,
construção, montagem ou acondicionamento, deverá ser pelo período mínimo de 36
meses;  7  -  Os equipamentos deverão ser  novos e  sem uso.  Não serão aceitos
equipamentos usados, remanufaturados ou de demonstração. 8 - Os equipamentos
deverão ser entregues nas caixas lacradas não sendo aceitos equipamentos com
caixas violadas.

14

INJETOR  POE  -  POWER  INJECTOR  60W  (Externo)  Características  técnicas
mínimas: 1. Injetor PoE (power injector) para alimentação de dispositivos PoE onde
não há switch com esta  tecnologia;  2.  Deve permitir  o  fornecimento de energia
através do cabo de rede par metálico, provendo 60W de potência para o dispositivo
a ser alimentado; 3. Deve possuir  2 portas RJ-45 fêmea, uma para conectar ao
switch não PoE, outra para fornecer energia e dados para a câmera.  Ambas as
portas devem operar em Gigabit Ethernet 10/100/1000Base-T; 4. Deve acompanhar
cabos e acessórios para o seu perfeito funcionamento; 5. Deve ser fornecido com
fonte de alimentação interna com capacidade para operar em tensões de 110V ou
220V  com  comutação  automática  e  frequência  de  60Hz;  6.  A  garantia,
compreendendo  os  defeitos  decorrentes  de  projeto,  fabricação,  construção,
montagem ou acondicionamento, deverá ser pelo período mínimo de 36 meses; 7 -
Os equipamentos deverão ser novos e sem uso. Não serão aceitos equipamentos
usados, remanufaturados ou de demonstração. 8 – Os equipamentos deverão ser
entregues  nas  caixas  lacradas  não  sendo  aceitos  equipamentos  com  caixas
violadas.

14 426731

16

NOBREAK 10 KVA - TORRE Características mínimas: Potência →10 kVA /10 kW;
Tensão entrada → 115/220V~ (Bivolt); Tensão saída → 110/220V (De acordo com a
solicitação  de  cada  Câmpus  indicada  em AF);  Fator  de  potência  de  saída  →1;
Conexão de entrada → bornes; Conexão de saída → Bornes + 8 tomadas NBR
14136 (20A);  Formato  → Torre;  Transformador  → Isolador;  Microprocessador  →
Microprocessador  DSP (Processador  Digital  de Sinais);  Bypass  → Automático  e
Manutenção;  Gerenciamento  →  USB;  Topologia  →Nobreak  (UPS)  online
monofásico; Forma de Onda →Senoidal pura; Tempo de autonomia → 20 minutos
no mínimo;  Expansível com módulos externos; Garantia → 3 anos; Proteções para
a carga: 1. Queda de rede (Blackout); 2. Ruído de rede elétrica; 3. Sobretensão de
rede  elétrica;  4.  Subtensão  de  rede  elétrica;  5.  Surtos  de  tensão  na  rede;  6.
Correção linear  de variação da rede elétrica;  7.  Variação de frequência  da rede
elétrica; 8. Distorção harmônica da rede elétrica; 9. Afundamento de tensão (SAG).
Outras funcionalidades: Hotswap de baterias; Autodiagnóstico de bateria; Baterias
inclusas;  Garantia  das  Baterias  –  1  ano;  Disjuntor;  Autoteste;  Os  equipamentos
deverão  ser  novos  e  sem  uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,
remanufaturados ou de demonstração.

10 454271

17 NOBREAK 3KVA -  RACK Características  mínimas:  Potência  →3 kVA /  2,7  kW;
Tensão entrada → 220V; Tensão saída → 220V; Fator de potência de saída → 0,9
ou superior; Conexão de entrada → Plugue NBR 14136 (20A); Conexão de saída →
6  tomadas  NBR  14136  (20A);  Formato  →  Rack  (2U);  Fusível  →Rearmável;
Microprocessador → Microprocessador DSP (Processador Digital de Sinais); Bypass
→ Automático e Manutenção; Gerenciamento → USB; Topologia →Nobreak (UPS)
online monofásico; Forma de Onda →Senoidal pura; Tempo de autonomia →  20
min, no mínimo; Expansível com módulos externos; Garantia → 3 anos; Proteções
para a carga: 1. Queda de rede (Blackout); 2. Ruído de rede elétrica; 3. Sobretensão
de rede elétrica;  4.  Subtensão de rede elétrica;  5.  Surtos de tensão na rede; 6.
Correção linear  de variação da rede elétrica;  7.  Variação de frequência  da rede
elétrica; 8. Distorção harmônica da rede elétrica; 9. Afundamento de tensão (SAG).
Outras funcionalidades: Hotswap de baterias; Autodiagnóstico de bateria; Baterias
inclusas; Garantia das Baterias – 1 ano; Disjuntor; Autoteste; - Os equipamentos
deverão  ser  novos  e  sem  uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,

08 296659
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remanufaturados ou de demonstração.

18

NOBREAK 3KVA -  TORRE Características mínimas: Potência →3 kVA / 2,7 kW;
Tensão entrada → 115/220V~ (Bivolt); Tensão saída → 110/220V (De acordo com a
solicitação de cada Câmpus indicada em AF); Fator de potência de saída → 0,9 ou
superior; Conexão de entrada → Plugue NBR 14136 (20A) + bornes; Conexão de
saída → Bornes + 8 tomadas NBR 14136 (20A); Formato → Torre; Transformador →
Isolador;  Microprocessador  →  Microprocessador  DSP  (Processador  Digital  de
Sinais);  Bypass → Automático e Manutenção; Gerenciamento → USB; Topologia
→Nobreak  (UPS)  online  monofásico;  Forma  de  Onda  →Senoidal  pura;  Fusível
→Rearmável; Tempo de autonomia → 20 min, no mínimo; Expansível com módulos
externos; Garantia → 3 anos; Proteções para a carga: 1. Queda de rede (Blackout);
2. Ruído de rede elétrica; 3. Sobretensão de rede elétrica; 4. Subtensão de rede
elétrica; 5. Surtos de tensão na rede; 6. Correção linear de variação da rede elétrica;
7. Variação de frequência da rede elétrica; 8. Distorção harmônica da rede elétrica;
9.  Afundamento  de tensão  (SAG).  Outras  funcionalidades:  Hotswap de  baterias;
Autodiagnóstico  de  bateria;  Baterias  inclusas;  Garantia  das  Baterias  –  1  ano;
Disjuntor; Autoteste; - Os equipamentos deverão ser novos e sem uso. Não serão
aceitos equipamentos usados, remanufaturados ou de demonstração.

09 410388

19

NOBREAK  6KVA -  TORRE  Características  mínimas:  Potência  →6  kVA /6  kW;
Tensão entrada → 115/220V~ (Bivolt); Tensão saída → 110/220V (De acordo com a
solicitação  de  cada  Câmpus  indicada  em AF);  Fator  de  potência  de  saída  →1;
Conexão de entrada → bornes; Conexão de saída → Bornes + 8 tomadas NBR
14136 (20A);  Formato  → Torre;  Transformador  → Isolador;  Microprocessador  →
Microprocessador  DSP (Processador  Digital  de Sinais);  Bypass  → Automático  e
Manutenção;  Gerenciamento  →  USB;  Topologia  →Nobreak  (UPS)  online
monofásico; Forma de Onda →Senoidal pura; Tempo de autonomia → 20 min, no
mínimo; Expansível com módulos externos; Garantia → 3 anos; Proteções para a
carga: 1. Queda de rede (Blackout); 2. Ruído de rede elétrica; 3. Sobretensão de
rede  elétrica;  4.  Subtensão  de  rede  elétrica;  5.  Surtos  de  tensão  na  rede;  6.
Correção linear  de variação da rede elétrica;  7.  Variação de frequência  da rede
elétrica; 8. Distorção harmônica da rede elétrica; 9. Afundamento de tensão (SAG).
Outras funcionalidades: Hotswap de baterias; Autodiagnóstico de bateria; Baterias
inclusas; Garantia das Baterias – 1 ano; Disjuntor; Autoteste; - Os equipamentos
deverão  ser  novos  e  sem  uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,
remanufaturados ou de demonstração.

19 386679

20

RACK DE PAREDE 19” x 12Us - Padrão 19” com 600 mm de largura e profundidade
de 600 mm - Altura de 12Us - Atender as especificações ANSI/EIA RS-310-D, IEC
297-2, D/N41494 partes 1 e 7 - Grau de proteção IP20 – Porta frontal reversível em
vidro temperado, com fechadura tipo cilindro - Ângulo de abertura da porta de 180° -
Estrutura em aço 1,5 mm - Capacidade de carga estática de 60 kg - Com chaves
nas laterais - Dois planos de fixação - Entrada e saída de cabos pelo teto ou pela
base do rack com acabamento de proteção - Teto com preparação para instalação
de ventiladores - Corpo do bracket com terminal de aterramento - Pintura na cor
bege RAL7035 - Garantia mínima de 12 meses.

33 422721

24 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 1 Características mínimas: 1 - Chassi de 3,5"
com até  4  discos  rígidos  cabeados  e  RAID  de  software;  2  -  Processador  com
3,4GHz, cache 8M, 4 Cores - 4 Threads; 3 - Memória 8 GB de UDIMM ou RDIMM,
DDR4, ECC a 2.666 MT/s, 3 slots livres; 4 - Disco rígido 1TB SATA, cabeado de
3,5", 6 Gbit/s, 7.200 RPM - Sem RAID; 5 - Placa de rede integrada de duas portas e
1 Gbit; 6 - Fonte de alimentação simples de até 350W; 7 - Cabo de alimentação BR
14136, 1,8 metro, 250 V, 10 A; 9 - Sem sistema operacional 10 - Trilhos para fixação
em rack 19” 11 - Garantia de 05 anos, on-site, 5x9. 12. Os equipamentos deverão
ser novos e sem uso. Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados ou
de demonstração. 13. Os equipamentos deverão ser entregues nas caixas lacradas
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não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.

25

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 10 Características mínimas: 1 – Chassis Para
até 8 HDs de 2,5" e 3 slots PCIe; 2 - Processador com 2,2 GHz, cache 13,75M, 10
Cores - 20 Threads; 3 - Memória 128 GB (2 x 64) de UDIMM ou RDIMM, DDR4,
ECC a 2.666 MT/s, 6 slots livres; 4 - Disco rígido 8TB (4 x 2TB) 2,5" SATA, 6 Gbit/s,
7.200 RPM, Hot-plug Hard Drive, RAID 10; 5 - Placa de rede integrada de 4 portas e
1  Gbit  ou  2  portas  com  placa  auxiliar  (2  portas);  6  –  Fonte  de  alimentação
redundante (1+1) de até 750W; 7 - Cabo de alimentação BR 14136, 1,8 metro, 250
V, 10 A; 9 - Sem sistema operacional 10 - Trilhos para fixação em rack 19” 11 -
Garantia de 05 anos, on-site, 5x9. 12. Os equipamentos deverão ser novos e sem
uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,  remanufaturados  ou  de
demonstração. 13.  Os equipamentos deverão ser  entregues nas caixas lacradas
não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.

03 452485

26

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 11 Características mínimas: 1 - Chassi de 2,5”
ou 3,5" com até 8 ou 4 discos rígidos de conexão automática e RAID por software; 2
- Processador com 1,9 GHz, cache 8,25M, 6 Cores - 6 Threads; 3 - Memória 32 GB
(2 x 16) de UDIMM ou RDIMM, DDR4, ECC a 2.666 MT/s, 6 slots livres; 4 - Disco
1,2TB (2 x 600GB) 10K RPM SAS 12Gbps 512n 2.5in Hot-plug Hard Drive - RAID 1;
5 -  Placa de rede integrada de duas portas e 1 Gbit;  6 -  Fonte de alimentação
simples de 450W; 7 - Cabo de alimentação BR 14136, 1,8 metro, 250 V, 10 A; 9 -
Sem sistema operacional 10 - Trilhos para fixação em rack 19” 11 - Garantia de 05
anos, on-site, 5x9. 12. Os equipamentos deverão ser novos e sem uso. Não serão
aceitos  equipamentos  usados,  remanufaturados  ou  de  demonstração.  13.  Os
equipamentos  deverão  ser  entregues  nas  caixas  lacradas  não  sendo  aceitos
equipamentos com caixas violadas.

05 452485

27

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 12 Características mínimas: 1 – Chassis Para
até 8 HDs de 2,5" ou 3,5” e 3 slots PCIe; 2 - Processador com 2,2 GHz, cache
13,75M, 10 Cores - 20 Threads; 3 - Memória 32 GB (2 x 16) de UDIMM ou RDIMM,
DDR4, ECC a 2.666 MT/s, 6 slots livres; 4 - Disco 2,4TB (4 x 600GB) 10K RPM SAS
12Gbps 512n 2.5in Hot-plug Hard Drive - RAID 10; 5 - Placa de rede integrada de 4
portas e 1 Gbit ou 2 portas com placa auxiliar (2 portas); 6 - Fonte de alimentação
redundante (1+1) de até 750W; 7 - Cabo de alimentação BR 14136, 1,8 metro, 250
V, 10 A; 9 - Sem sistema operacional 10 - Trilhos para fixação em rack 19” 11 -
Garantia de 05 anos,on-site, 5x9. 12. Os equipamentos deverão ser novos e sem
uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,  remanufaturados  ou  de
demonstração. 13.  Os equipamentos deverão ser  entregues nas caixas lacradas
não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.

03 452485

28

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 13 Características mínimas: 1 – Chassis Para
até 8 HDs de 2,5" e 3 slots PCIe; 2 - Processador com 1,9 GHz, cache 8,25M, 6
Cores - 6 Threads; 3 - Memória 32 GB (2 x 16) de UDIMM ou RDIMM, DDR4, ECC a
2.666 MT/s, 6 slots livres; 4 - Disco rígido 4TB (4 x 1TB) 2,5" SATA, 6 Gbit/s, 7.200
RPM, Hot-plug Hard Drive, RAID 10; 5 - Placa de rede integrada de duas portas e 1
Gbit;  6  -  Fonte  de  alimentação  redundante  (1+1)  de  até  750W;  7  -  Cabo  de
alimentação BR 14136, 1,8 metro, 250 V, 10 A; 9 – Sem sistema operacional 10 -
Trilhos para fixação em rack 19” 11 -  Garantia de 05 anos, on-site, 5x9.  12.  Os
equipamentos  deverão  ser  novos  e  sem uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos
usados, remanufaturados ou de demonstração. 13. Os equipamentos deverão ser
entregues  nas  caixas  lacradas  não  sendo  aceitos  equipamentos  com  caixas
violadas.

02 452485

29 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 3 Características mínimas: 1 - Chassi de 3,5"
com até  4  discos  rígidos  cabeados  e  RAID  de  software;  2  -  Processador  com
3,4GHz, cache 8M, 4 Cores - 4 Threads; 3 - Memória 32 GB (2 x 16GB) de UDIMM
ou RDIMM, DDR4, ECC a 2.666 MT/s, 2 slots livres; 4 - Disco rígido 8TB (2 x 4 TB)
SATA, cabeado de 3,5", 6 Gbit/s, 7.200 RPM - RAID 1; 5 - Placa de rede integrada

05 452485

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



de duas portas e 1 Gbit; 6 - Fonte de alimentação simples de até 350W; 7 - Cabo de
alimentação BR 14136, 1,8 metro, 250 V, 10 A; 9 – Sem sistema operacional 10 -
Trilhos para fixação em rack 19” 11 -  Garantia de 05 anos, on-site, 5x9.  12.  Os
equipamentos  deverão  ser  novos  e  sem uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos
usados, remanufaturados ou de demonstração. 13. Os equipamentos deverão ser
entregues  nas  caixas  lacradas  não  sendo  aceitos  equipamentos  com  caixas
violadas.

30

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 4 Características mínimas: 1 - Chassi de 3,5"
com até  4  discos  rígidos  cabeados  e  RAID  de  software;  2  -  Processador  com
3,4GHz, cache 8M, 4 Cores - 4 Threads; 3 - Memória 16 GB de UDIMM ou RDIMM,
DDR4, ECC a 2.666 MT/s, 3 slots livres; 4 - Disco rígido 12TB (4 x 4 TB) SATA,
cabeado de 3,5", 6 Gbit/s, 7.200 RPM - RAID 5; 5 - Placa de rede integrada de duas
portas  e  1  Gbit;  6  -  Fonte  de  alimentação  simples  de  até  350W;  7  -  Cabo de
alimentação BR 14136, 1,8 metro, 250 V, 10 A; 9 – Sem sistema operacional 10 -
Trilhos para fixação em rack 19” 11 -  Garantia de 05 anos, on-site, 5x9.  12.  Os
equipamentos  deverão  ser  novos  e  sem uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos
usados, remanufaturados ou de demonstração. 13. Os equipamentos deverão ser
entregues  nas  caixas  lacradas  não  sendo  aceitos  equipamentos  com  caixas
violadas.

05 452485

31

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 5 Características mínimas: 1 - Chassi de 3,5"
com até  4  discos  rígidos  cabeados  e  RAID  de  software;  2  -  Processador  com
3,4GHz, cache 8M, 4 Cores - 4 Threads; 3 - Memória 64 GB (4 x 16) de UDIMM ou
RDIMM, DDR4, ECC a 2.666 MT/s 4 - Disco rígido 8TB (2 x 4 TB) SATA, cabeado
de 3,5", 6 Gbit/s, 7.200 RPM - RAID 1; 5 - Placa de rede integrada de duas portas e
1 Gbit; 6 - Fonte de alimentação simples de até 350W; 7 - Cabo de alimentação BR
14136, 1,8 metro, 250 V, 10 A; 9 - Sem sistema operacional 10 - Trilhos para fixação
em rack 19” 11 - Garantia de 05 anos, on-site, 5x9. 12. Os equipamentos deverão
ser novos e sem uso. Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados ou
de demonstração. 13. Os equipamentos deverão ser entregues nas caixas lacradas
não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas

02 452485

32

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 7 Características mínimas: 1 - Chassi de 3,5"
com  até  4  discos  rígidos  de  conexão  automática  e  RAID  por  software;  2  -
Processador com 1,9 GHz, cache 8,25M, 6 Cores - 6 Threads; 3 - Memória 64 GB (2
x 32) de UDIMM ou RDIMM, DDR4, ECC a 2.666 MT/s, 6 slots livres; 4 - Disco
rígido 8TB 3,5" SATA, 6 Gbit/s, 7.200 RPM, Hot-plug Hard Drive; 5 – Placa de rede
integrada de duas portas e 1 Gbit; 6 - Fonte de alimentação simples de até 450W; 7
-  Cabo  de  alimentação  BR  14136,  1,8  metro,  250  V,  10  A;  9  –  Sem  sistema
operacional 10 - Trilhos para fixação em rack 19” 11 - Garantia de 05 anos, on-site,
5x9.  12.  Os  equipamentos  deverão  ser  novos  e  sem  uso.  Não  serão  aceitos
equipamentos usados, remanufaturados ou de demonstração. 13. Os equipamentos
deverão ser entregues nas caixas lacradas não sendo aceitos equipamentos com
caixas violadas.

02 452485

33

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 8 Características mínimas: 1 - Chassi de 3,5"
com  até  4  discos  rígidos  de  conexão  automática  e  RAID  por  software;  2  -
Processador com 1,9 GHz, cache 8,25M, 6 Cores - 6 Threads; 3 - Memória 64 GB (2
x 32) de UDIMM ou RDIMM, DDR4, ECC a 2.666 MT/s, 6 slots livres; 4 - Disco
rígido 24 TB (3 x 8TB) 3,5" SATA, 6 Gbit/s, 7.200 RPM, Hot-plug Hard Drive, RAID 5;
5 -  Placa de rede integrada de duas portas e 1 Gbit;  6 -  Fonte de alimentação
simples de até 450W; 7 - Cabo de alimentação BR 14136, 1,8 metro, 250 V, 10 A; 9 -
Sem sistema operacional 10 - Trilhos para fixação em rack 19” 11 - Garantia de 05
anos, on-site, 5x9. 12. Os equipamentos deverão ser novos e sem uso. Não serão
aceitos  equipamentos  usados,  remanufaturados  ou  de  demonstração.  13.  Os
equipamentos  deverão  ser  entregues  nas  caixas  lacradas  não  sendo  aceitos
equipamentos com caixas violadas.

06 452485
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34

SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 9 Características mínimas: 1 - Chassi de 3,5"
com  até  4  discos  rígidos  de  conexão  automática  e  RAID  por  software;  2  -
Processador com 1,9 GHz, cache 8,25M, 6 Cores - 6 Threads; 3 - Memória 64 GB (2
x 32) de UDIMM ou RDIMM, DDR4, ECC a 2.666 MT/s, 6 slots livres; 4 - Disco
rígido 16 TB (2 x 8TB) 3,5" SATA, 6 Gbit/s, 7.200 RPM, Hot-plug Hard Drive, RAID 1;
5 -  Placa de rede integrada de duas portas e 1 Gbit;  6 -  Fonte de alimentação
redundante (1+1) de até 550W; 7 - Cabo de alimentação BR 14136, 1,8 metro, 250
V, 10 A; 9 - Sem sistema operacional 10 - Trilhos para fixação em rack 19” 11 -
Garantia de 05 anos, on-site, 5x9. 12. Os equipamentos deverão ser novos e sem
uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,  remanufaturados  ou  de
demonstração. 13.  Os equipamentos deverão ser  entregues nas caixas lacradas
não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.

08 452485

35

SERVIDOR  EM  LÂMINA (HPE  Synergy  480  Gen10  CTO  Compute  Module)1.
Características minimas: 1. Equipamento  compatível  o com Chassi  HPE Synergy
12000 CTO Frame.  2.  O modelo  ofertado deverá ser  novo e estar  em linha de
produção da fabricante, sem previsão de encerramento até a data de abertura das
propostas.  3.  Compatível  com  o  Chassi  HPE  Synergy  12000  CTO  Frame.  4.
Servidor  de  arquitetura  x86  deve  possuir  02  processadores  de  2.1Ghz  com
tecnologia 20-Core ou superior,  originalmente desenvolvido para servidores.  5. O
servidor deve possuir chipset desenvolvido para arquitetura de servidores, sendo do
mesmo fabricante do processador. 6. Padrão de arquitetura do processador x86 de
32  bits  com  suporte  à  extensão  64  bits,  com  tecnologia  de  fabricação  de  14
nanômetros e memória cache L3 integrada ao processador de no mínimo 27MB. 7.
A velocidade do barramento de comunicação do processador com o restante do
sistema deverá ser de no mínimo 10.4GT/s (Gigatransfers por segundo). 8. Deverão
ser fornecidos no mínimo 768GB de memória RAM do tipo RDIMM por servidor. 9.
Todos os canais de memória deverão possuir módulos de memória com tamanho
mínimo de 32GB. 10. Deverá suportar expansibilidade total de no minimo 3TB. 11.
Deverá possuir no mínimo 24 slots do tipo DIMM. 12. O chipset deverá suportar
memória RAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz. 13. O servidor
ofertado  deve  oferecer  suporte  ao  recurso  de  Advanced  ECC  ou  similar;  14.
Suportar a função online spare memory ou memory mirroring; 15. A BIOS ou UEFI
do servidor deverá ser desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, não
sendo aceitas soluções em regimes de O&M ou customizadas. As atualizações de
BIOS, quando necessárias,  deverão ser disponibilizadas no site do fabricante da
solução;  16.  Possuir  Rom redundante,  contendo uma cópia  das informações da
Bios/UEFI;  17.  O  servidor  ofertado  deverá  possuir  pelo  menos  02  (dois)  slots
mezanines. 18. No mínimo 01 controladora para controle dos discos rígidos. 18.1.
Onboard e/ou offboard de acordo com o padrão de slots solicitado. 18.2. Deverá
possuir canais suficientes para o controle dos discos rígidos solicitados no servidor.
18.3. Padrão SAS ou superior. 18.4. Taxa de transferência de dados de no mínimo
12Gb/s. 18.5. Deverá possibilitar a implementação dos níveis de RAID 0 e 1. 18.6.
As  funcionalidades  de  array  devem  ser  implementáveis  e  configuráveis  por
hardware através de utilitário específico. 19. DISCO RÍGIDO 19.1. Mínimo de 02
baias  hot-plug  ou hot-swap disponíveis  para  discos  SATA ou  superior.  19.2.  No
mínimo 02 discos rígidos por servidor. 19.3. Capacidade mínima de armazenamento
por disco de 240GB Tipo hot-pluggable de 2.5” (polegadas). 19.4. Tecnologia SSD.
19.5. Taxa de transferência de dados de 6Gb/s; 20. INTERFACES DE REDE 20.1.
Capacidade agregada de 40GB total,  convergentes com suporte a FCoE e Iscsi.
20.2.  Suporte  aos  protocolos  802.3,  802.3ab,  802.3u,  802.3x,  802.3ad,  802.3p,
802.1q,  802.3ae,  802.3ap;  20.3.  As  placas  de  rede  ofertadas  devem suportar  o
recurso de Teaming (NIC teaming). 20.4. Suportar o fracionamento de cada porta
com  largura  de  banda  ajustável  caso  utilizada  em  conjunto  com  módulos  de
interconexão que suportem esta funcionalidade. 20.5. Deve possuir suporte à Jumbo
Frames. 21. CERTIFICAÇÕES E COMPATIBILIDADES 21.1. Certificação VmWare -

04 451846
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O modelo do servidor ofertado deve ser totalmente compatível com o software de
virtualização  VmWare,  na  versão  mínima  vSphere  6  ou  superior,  através  de
pesquisa ao link :  http://www.vmware.com/resources/compatibility/search.php 21.2.
Os servidores devem estar na lista de hardware homologado Vmware vSAN https://
www.vmware.com/resources/compatibility/search.php?  deviceCategory=vsan  21.3.
Certificação  RedHat  -  O  modelo  do  servidor  ofertado  deve  constar  na  lista  de
equipamentos certificados pela Red Hat, possuindo o Red Hat Hardware Catalog no
mínimo  na  versão  6  ou  superior,  a  pesquisa  poderá  ser  feita  através  do  link:
http://hardware.redhat.com/hcl/  21.4.  Certificação  Suse  -  O  modelo  do  servidor
ofertado  deve  constar  na  lista  de  equipamentos  certificados  pela  Novell  Suse,
possuindo  certificação  para  no  mínimo  a  versão  enterprise  11  ou  superior,  a
pesquisa  poderá  ser  feita  através  do  link:
http://developer.novell.com/yessearch/Search.jsp  21.5.  Certificação  Microsoft  –  O
modelo do servidor ofertado deve constar na lista de equipamentos que possuem
Certified Servers for Windows Server 2012 ou superior do Windows Server Catalog,
através  de  pesquisa  ao  link:  http://www.windowsservercatalog.com  21.6.  O
SERVIDOR deve  estar  em conformidade  com a  norma  IEC 60950  ou  17050-1
(Safety  of  Information  Technology  Equipment  Including  Eletrical  Business
Equipment), para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos
materiais elétricos.  21.7.  O servidor  ofertado deve possuir  certificado e estar  em
conformidade  com as  normas  CISPR22  ou  EN55024,  para  assegurar  níveis  de
emissão  eletromagnética.  21.8.  Os  equipamentos  ofertados  devem  estar  em
conformidade com o padrão RoHS (Restriction of Hazardous Substances), isto é,
deve  ser  construído  com  materiais  que  não  agridem  o  meio  ambiente.
22.GARANTIA de 60 meses on-site 24x7 com tempo de solução de 6 horas, contado
a partir do registro do chamado de Hardware.

36 SERVIDOR – GRAVADOR DE VÍDEO EM REDE Características técnicas mínimas:
1.  O  servidor  servirá  para  gerência  e  gravação  das  câmeras  de  tipo  IP.  2.  O
equipamento deve ser novo, de primeiro uso e estar em plena linha de produção. 3.
O Servidor ou appliance deve ter a capacidade de processar e armazenar até 80
câmeras. 4. Deve ser específico para rack de 19 (dezenove) polegadas. 5. Deve
possuir, no mínimo, 01 (um) processador X86, operando com clock real a 3.0 GHz,
12 (doze) MB de cache, com no mínimo 8 (oito) Cores e com suporte ao dobro de
Threads.  6.  Deve  possuir  pelo  menos  memória  instalada  de  16GBytes  DDR4
SDRAM,  dispostas  em dois  pentes  de  8  Gbytes  operando em tecnologia  duplo
canal, e ser expansível a 128 Gbytes. 7. Deve possuir 04 slots DIMM, suporte para
módulos  de  memória  DDR4  2666MHz.  8.  Deve  possuir  pelo  menos  6(seis)
interfaces integradas 6 x SATA 6Gb/s. 9. Deve possuir no mínimo 1 x conector M.2.
10. Deve possuir 02 (duas) unidades de estado sólido (SSD) com capacidade de
240GB SATA 6 GB/s. 11. Deve possuir interface gráfica de vídeo integrada com no
mínimo 2 (duas) saídas de vídeo. 12. Deve possuir no mínimo 4 x portas USB 3.1.
13. Deve possuir pelo menos 2 (duas) Interfaces de rede Gigabit Ethernet. 14. Deve
suportar até 6 discos rígidos de 3,5” internos. 15. Deve possuir 04 (quatro) discos
rígidos de, no mínimo, 14TB, padrão SATA 3, 6Gb/s. Os discos devem ser do tipo
surveillance, ou seja, específico para soluções de monitoramento. Não serão aceitos
discos de uso geral. 16. Deve suportar RAID 0,1,5 e 10, podendo ser via software.
17.  Deve possuir  gabinete  formato  rack com dimensões máximas de 40 cm de
profundidade e altura máxima de 9 cm. 18. Deve possuir ventilação apropriada a
configuração, com fonte de alimentação de no mínimo 500W reais  com fator de
correção ativo, bivolt. 19. Deve suportar temperatura de operação entre 0° e 70°C.
20.  Deve possuir  sistema operacional Windows Enterprise 10 IoT ou superior,  já
instalado e totalmente compatível com o equipamento e com o software VMS. A
contratada deverá fornecer a respectiva licença de uso definitiva do software de
sistema  operacional.  21.  Deve  possuir  bloqueio  ao  inserir  dispositivos  físicos
externos. 22. Deve possuir bloqueio ao instalar novos aplicativos. 23. Deve suportar
criptografia  dos  discos.  24.  Deve  implementar  boot  seguro.  25.  Deve  suportar
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autenticação de múltiplos fatores ao fazer logon no servidor. 26. Os equipamentos
deverão,  comprovadamente,  estar  em fase  normal  de  produção/fabricação,  não
sendo aceitos equipamentos descontinuados pelos fabricantes.  27.  Deve possuir
garantia  do  fabricante  de  pelo  menos  1  ano  comprovado  por  declaração  do
fabricante incluindo informações acerca da empresa autorizada para a prestação
dos  serviços  em  garantia.  Não  será  aceita  garantia  de  terceiro  (distribuidor,
importador ou instalador).  Os itens referentes a garantia serão descritos no item
“Condições Gerais”; 28. Todos os componentes do servidor ou appliance devem ser
integrados pelo fabricante do mesmo.

37

STORAGE DE PEQUENO PORTE - Características Mínimas: 1. Altura máxima de
2U (Rack unit), entregue com trilhos e quaisquer outros componentes necessários
para  instalação  em  rack  padrão  19"  (dezenove  polegadas);  2.  O  equipamento
cotado deverá ser NOVO e estar em linha de produção no momento da licitação,
sendo possível  consultar o site do fabricante para verificação das especificações
técnicas; 3. Deve possuir pelo menos 2 (dois) processadores com 12 (doze) núcleos
físicos e 24 (vinte e quatro) "threads" ou superior, operando com clock real a 2.2
GHz; 4. Deve possuir pelo menos memória instalada de 64 GBytes RDIMM 2400
MHz;  5.  Deve possuir  12 slots  DIMM, suporte  para módulos de memória  DDR4
2400MHz, expansível  a pelo menos 192 GB; 6.  Deve possuir  controladora RAID
integrada com no mínimo 1Gb de cache não volátil e suporte a discos SAS 12Gbps;
7. Deve suportar pelo menos 16 (dezesseis) discos SAS ou NL-SAS hot plug para
armazenamento; 8. A solução deve suportar níveis de RAID 5 e 6 para os discos de
armazenamento; 9. Deve possuir 2 discos SAS 12Gbps de 600GB e 10.000 RPM
em RAID 1 para instalação do sistema operacional; 10. Deve possuir pelo menos 2
(duas) Interfaces de rede 10 Gigabit Ethernet com conector RJ-45 e pelo menos 2
(duas) interfaces Gigabit Ethernet com conector RJ-45; 11. Armazenamento: 11.1.
Deve vir com 5 (cinco) unidades de disco rígido NL-SAS de 8 (oito) TB; 11.2. Ter
tamanho  de  3,5  polegadas;  11.3.  Possuir  interface  SAS  12Gbps;  11.4.  Possuir
256MB de  cache;  11.5.  O equipamento  deverá  suportar  armazenamento  de  até
192TB brutos;  11.6.  Não serão aceitos equipamentos com discos rígidos de uso
comum para computadores, não fabricados e com características específicas para
servidores,  conforme  informação  do  fabricante  dos  HDDs;  12.  O  servidor  deve
possuir  interface  de  gerenciamento  dedicada,  com  conector  RJ-45;  13.  Deverá
possuir  fontes de alimentação redundantes e hot plug de no mínimo 750W, com
tensão de entrada de 100 a 240V (automático) à 60Hz, internas ao equipamento; 14.
O  equipamento  deverá  possuir  ventiladores  hot  plug  internos  originais  do
equipamento,  necessários  para  a  perfeita  refrigeração  do  sistema  interno  do
servidor na sua configuração máxima; 15. Possuir sistema operacional embarcado
Windows  Storage  ou  superior,  devidamente  integrado  pelo  fabricante  do
equipamento; 16. O equipamento deve possuir garantia básica de  5 (cinco) anos
com reparo de hardware (5d x  10h) no local  no próximo dia  útil,  somente para
hardware.
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41 SWITCH  DE  ACESSO  24  PORTAS  PoE  -  Características  técnicas  mínimas:  1.
Equipamento tipo switch gigabit ethernet com capacidade de operação em camada
2  do  modelo  OSI;  2.  Deve  ser  fornecido  com  24  (vinte  e  quatro)  portas
10/100/1000Base-T para conexão de cabos de par metálico UTP com conector RJ-
45. Deve suportar Auto-MDIX e negociação automática de speed e duplex; 3. Deve
prover alimentação PoE conforme o padrão IEEE 802.3at nas 24 (vinte e quatro)
portas  1000Base-T,  com,  no mínimo,  185W exclusivos para alimentação  PoE,  a
serem alocados em todas as portas. A alimentação PoE dos dispositivos conectados
nas  portas  deve  ser  mantida  mesmo  quando  o  switch  estiver  em processo  de
reinicialização;  4.  Deve  ser  fornecido  com  4  (quatro)  slots  para  conexão  de
transceivers SFP para fibras ópticas multímodo e monomodo com velocidade de
1GbE. Estas portas devem ser de uso simultâneo com as portas 1000Base-T e não
serão aceitas interfaces do tipo combo; 5.  Deve possuir  28 (vinte e oito)  portas
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ethernet  ativas simultaneamente,  não incluindo interfaces de empilhamento caso
suportado  pelo  equipamento;  6.  Deve  permitir  a  criação  de  links  agrupados
virtualmente  (link  aggregation)  de  acordo  com  o  padrão  IEEE  802.3ad  (Link
Aggregation Control Protocol – LACP); 7. Deve possuir porta de console para total
gerenciamento  local,  com  conector  RS-232,  RJ-45  ou  USB;  8.  Deve  possuir
capacidade de vazão de pelo menos 40 (quarenta) Mpps; 9. Deve possuir tabela
para, no mínimo, 8.000 (oito mil) endereços MAC; 10. O equipamento deve permitir
sua  configuração  automática  com  base  em  outro  equipamento  da  rede,  sem
intervenção  humana,  permitindo  a  sua  rápida  substituição.  Ao  ser  ligado,  o
equipamento  deve  buscar  esta  configuração  em  outro  equipamento  da  rede,
utilizando-se  para  isso  parâmetros  fornecidos  pelo  DHCP;  11.  Deve  identificar
automaticamente  portas  em que  telefones  IP  estejam conectados  e  associá-las
automaticamente a VLAN de voz; 12.  Deve permitir o espelhamento do tráfego de
uma porta  para  outra  porta  do mesmo switch  (port  mirroring); 13.  Deve  possuir
Jumbo Frame de pelo menos 9000 bytes; 14. Deve ser fornecido com capacidade
instalada para operar em conformidade com o padrão IEEE 802.1Q para criação de
redes  virtuais,  permitindo  a  criação  de  no  mínimo  60  VLANs;  15. Permitir  a
descoberta de outros dispositivos na rede de forma automática através do protocolo
LLDP (IEEE  802.1AB)  ou  semelhantes;  16.  Deve  possuir  IGMP  snooping  para
controle  de tráfego de multicast;  17.  Deve implementar  MLD v1 e v2;  18.  Deve
implementar Spanning Tree por vlan e conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid
Spanning  Tree)  e  IEEE  802.1s  (Multiple  Spanning  Tree).  19.  Deve  possuir
autenticação  IEEE  802.1x  com  assinalamento  de  VLAN  por  usuário;  20.  Deve
permitir  a  criação  de  listas  de  acesso  (ACLs),  internamente  ao  equipamento,
baseadas em endereço IP de origem, endereço IP de destino, portas TCP e UDP,
campo DSCP e campo ToS. 21. Deve possuir o protocolo “Network Time Protocol”
(NTP), autenticado, para a sincronização do relógio com outros dispositivos de rede,
garantindo a alta efetividade e segurança na troca de mensagens com os servidores
de  tempo;  22.  Deve  possuir  interface  USB  para  manipulação  de  arquivos  com
firmware ou configuração localmente; 23. Deve permitir configuração/administração
remota através de SSH e SNMPv3; 24. Deve permitir a criação de dois níveis de
administração e configuração do switch. Deve permitir a autenticação de usuário de
gerência em servidor RADIUS e TACACS; 25. Deve permitir o envio de mensagens
geradas  pelo  sistema  em  servidor  externo  (syslog),  indicando  a  hora  exata  do
acontecimento; 26. Deve possuir suporte ao padrão IEEE 802.3az Energy-Efficient
Ethernet que define mecanismos para redução no consumo de energia dos links de
rede durante os períodos de baixa utilização; 27. Deve ser fornecido com fonte de
alimentação interna com capacidade para operar em tensões de 110V e 220V com
comutação automática. Deve ser fornecido cabo de energia; 28. Gabinete padrão
para montagem em rack de 19"; 29.Profundidade não superior a 31 cm - Motivo: Os
racks de parede (6Us, 9Us e 12Us) possuem profundidade limitada, não superior a
31 cm considerando instalação de régua elétrica e manobra de cabos de energia
dentro do mesmo. 30. Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses com envio de
peças/equipamentos  de  reposição  em  até  5  dias  úteis;  31.  Os  equipamentos
deverão  ser  novos  e  sem  uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,
remanufaturados ou de demonstração. 32. Os equipamentos deverão ser entregues
nas caixas lacradas não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.

42 SWITCH  DE  ACESSO  24  PORTAS  -  Características  técnicas  mínimas:  1.
Equipamento tipo switch gigabit ethernet com capacidade de operação em camada
2  do  modelo  OSI;  2.  Deve  ser  fornecido  com  24  (vinte  e  quatro)  portas
10/100/1000Base-T para conexão de cabos de par metálico UTP com conector RJ-
45. Deve suportar Auto-MDIX e negociação automática de speed e duplex; 3. Deve
ser fornecido com 4 (quatro) slots para conexão de transceivers SFP para fibras
ópticas multímodo e monomodo com velocidade de 1GbE. Estas portas devem ser
de uso simultâneo com as portas 1000Base-T e não serão aceitas interfaces do tipo
combo; 4. Deve possuir 28 (vinte e oito) portas ethernet ativas simultaneamente,
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não  incluindo  interfaces  de  empilhamento  caso  suportado  pelo  equipamento;  5.
Deve permitir a criação de links agrupados virtualmente (link aggregation) de acordo
com o padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation Control Protocol – LACP); 6. Deve
possuir porta de console para total gerenciamento local, com conector RS-232, RJ-
45 ou USB; 7. Deve possuir  capacidade de vazão de pelo menos 40 (quarenta)
Mpps; 8. Deve possuir tabela para, no mínimo, 8.000 (oito mil) endereços MAC; 9. O
equipamento  deve  permitir  sua  configuração  automática  com  base  em  outro
equipamento  da  rede,  sem  intervenção  humana,  permitindo  a  sua  rápida
substituição. Ao ser ligado, o equipamento deve buscar esta configuração em outro
equipamento da rede, utilizando-se para isso parâmetros fornecidos pelo DHCP; 10.
Deve identificar automaticamente portas em que telefones IP estejam conectados e
associá-las automaticamente a VLAN de voz; 11. Deve permitir o espelhamento do
tráfego de uma porta para outra porta do mesmo switch (port mirroring); 12. Deve
possuir  Jumbo  Frame  de  pelo  menos  9000  bytes;  13.  Deve  ser  fornecido  com
capacidade instalada para operar em conformidade com o padrão IEEE 802.1Q para
criação de redes virtuais, permitindo a criação de no mínimo 60 VLANs; 14. Permitir
a  descoberta  de  outros  dispositivos  na  rede  de  forma  automática  através  do
protocolo LLDP (IEEE 802.1AB) ou semelhantes; 15. Deve possuir IGMP snooping
para controle de tráfego de multicast; 16. Deve implementar MLD v1 e v2; 17. Deve
implementar Spanning Tree por vlan e conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid
Spanning  Tree)  e  IEEE  802.1s  (Multiple  Spanning  Tree).  18.  Deve  possuir
priorização de pacotes (QoS) com 4 (quatro) filas de prioridade por porta; 19. Deve
possuir  autenticação IEEE 802.1x com assinalamento de VLAN por usuário;  20.
Deve permitir a criação de listas de acesso (ACLs), internamente ao equipamento,
baseadas em endereço IP de origem, endereço IP de destino, portas TCP e UDP,
campo DSCP e campo ToS. 21. Deve possuir o protocolo “Network Time Protocol”
(NTP) ou “Simple Network Time Protocol” (SNTP), autenticado, para a sincronização
do relógio com outros dispositivos de rede, garantindo a alta efetividade e segurança
na troca de mensagens com os servidores de tempo; 22. Deve possuir interface
USB para manipulação de arquivos com firmware ou configuração localmente; 23.
Deve permitir configuração/administração remota através de SSH e SNMPv3; 24.
Deve permitir a criação de dois níveis de administração e configuração do switch.
Deve  permitir  a  autenticação  de  usuário  de  gerência  em  servidor  RADIUS  e
TACACS;  25.  Deve  permitir  o  envio  de  mensagens  geradas  pelo  sistema  em
servidor  externo  (syslog),  indicando  a  hora  exata  do  acontecimento;  26.  Deve
possuir  suporte  ao  padrão  IEEE  802.3az  Energy-Efficient  Ethernet  que  define
mecanismos para redução no consumo de energia dos links de rede durante os
períodos  de  baixa  utilização;  27.  Deve  ser  fornecido  com fonte  de  alimentação
interna com capacidade para operar em tensões de 110V e 220V com comutação
automática.  Deve  ser  fornecido  cabo  de  energia;  28.  Gabinete  padrão  para
montagem em rack de 19"; 29.Profundidade não superior a 31 cm - Motivo: Os racks
de parede (6Us, 9Us e 12Us) instalados no IFSC possuem profundidade limitada,
não superior a 31 cm considerando instalação de régua elétrica e manobra de cabos
de energia dentro do mesmo. 30. Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses com
envio  de  peças/equipamentos  de  reposição  em  até  5  dias  úteis;  31.  Os
equipamentos  deverão  ser  novos  e  sem uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos
usados, remanufaturados ou de demonstração. 33. Os equipamentos deverão ser
entregues  nas  caixas  lacradas  não  sendo  aceitos  equipamentos  com  caixas
violadas.

43 SWITCH DE ACESSO 48  PORTAS POE -  Características  técnicas  mínimas:  1.
Equipamento tipo switch gigabit ethernet com capacidade de operação em camada
2  do  modelo  OSI;  2.  Deve  ser  fornecido  com  48  (quarenta  e  oito)  portas
10/100/1000Base-T para conexão de cabos de par metálico UTP com conector RJ-
45. Deve suportar Auto-MDIX e negociação automática de speed e duplex; 3. Deve
prover alimentação PoE conforme o padrão IEEE 802.3at nas 48 (quarenta e oito)
portas 1000Base-T, com 370W exclusivos para alimentação PoE, a serem alocados

35 448242

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



em todas as portas. A alimentação PoE dos dispositivos conectados nas portas deve
ser mantida mesmo quando o switch estiver em processo de reinicialização; 4. Deve
ser fornecido com 4 (quatro) slots para conexão de transceivers SFP para fibras
ópticas multímodo e monomodo com velocidade de 1GbE. Estas portas devem ser
de uso simultâneo com as portas 1000Base-T e não serão aceitas interfaces do tipo
combo;  5.  Deve  possuir  52  (cinquenta  e  duas)  portas  ethernet  ativas
simultaneamente,  não incluindo interfaces de empilhamento caso suportado pelo
equipamento;  6.  Deve  permitir  a  criação  de  links  agrupados  virtualmente  (link
aggregation)  de  acordo  com  o  padrão  IEEE  802.3ad  (Link  Aggregation  Control
Protocol – LACP); 7. Deve possuir porta de console para total gerenciamento local,
com conector RS-232, RJ-45 ou USB; 8. Deve possuir capacidade de vazão de pelo
menos 75 (setenta e cinco) Mpps; 9. Deve possuir tabela para, no mínimo, 8.000
(oito  mil)  endereços  MAC;  10.  O  equipamento  deve  permitir  sua  configuração
automática com base em outro equipamento da rede,  sem intervenção humana,
permitindo a sua rápida substituição. Ao ser ligado, o equipamento deve buscar esta
configuração em outro  equipamento  da rede,  utilizando-se  para isso parâmetros
fornecidos  pelo  DHCP;  11.  Deve  identificar  automaticamente  portas  em  que
telefones IP estejam conectados e associá-las automaticamente a VLAN de voz; 12.
Deve permitir o espelhamento do tráfego de uma porta para outra porta do mesmo
switch (port mirroring); 13. Deve possuir Jumbo Frame de pelo menos 9000 bytes;
14. Deve ser fornecido com capacidade instalada para operar em conformidade com
o padrão IEEE 802.1Q para criação de redes virtuais, permitindo a criação de no
mínimo 60 VLANs; 15. Permitir a descoberta de outros dispositivos na rede de forma
automática através do protocolo LLDP (IEEE 802.1AB) ou semelhantes; 16. Deve
possuir IGMP snooping para controle de tráfego de multicast; 17. Deve implementar
MLD v1 e v2; 18. Deve implementar Spanning Tree por vlan e conforme os padrões
IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree). 19.
Deve possuir priorização de pacotes (QoS) com 4 (quatro) filas de prioridade por
porta; 20. Deve possuir autenticação IEEE 802.1x com assinalamento de VLAN por
usuário; 21. Deve permitir a criação de listas de acesso (ACLs), internamente ao
equipamento, baseadas em endereço IP de origem, endereço IP de destino, portas
TCP e UDP, campo DSCP, campo ToS; 22. Deve possuir o protocolo “Network Time
Protocol”  (NTP),  autenticado,  para  a  sincronização  do  relógio  com  outros
dispositivos  de  rede,  garantindo  a  alta  efetividade  e  segurança  na  troca  de
mensagens  com os  servidores  de  tempo;  23.  Deve  possuir  interface  USB para
manipulação  de  arquivos  com  firmware  ou  configuração  localmente;  24.  Deve
permitir configuração/administração remota através de SSH e SNMPv3; 25. Deve
permitir a criação de dois níveis de administração e configuração do switch. Deve
permitir a autenticação de usuário de gerência em servidor RADIUS e TACACS; 26.
Deve permitir  o envio  de mensagens geradas pelo  sistema em servidor  externo
(syslog),  indicando a hora exata do acontecimento;  27.  Deve possuir  suporte ao
padrão  IEEE  802.3az  Energy-Efficient  Ethernet  que  define  mecanismos  para
redução no consumo de energia dos links de rede durante os períodos de baixa
utilização; 28. Deve ser fornecido com fonte de alimentação interna com capacidade
para operar  em tensões de 110V e 220V com comutação automática.  Deve ser
fornecido cabo de energia; 29. Gabinete padrão para montagem em rack de 19";
30.Profundidade não superior a 31 cm - Motivo: Os racks de parede (6Us, 9Us e
12Us) instalados no IFSC possuem profundidade limitada,  não superior a 31 cm
considerando instalação de régua elétrica e manobra de cabos de energia dentro do
mesmo.  30.  Garantia  mínima  de  36  (trinta  e  seis)  meses  com  envio  de
peças/equipamentos  de  reposição  em  até  5  dias  úteis;  31.  Os  equipamentos
deverão  ser  novos  e  sem  uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,
remanufaturados ou de demonstração. 32. Os equipamentos deverão ser entregues
nas caixas lacradas não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.

44 SWITCH  DE  ACESSO  48  PORTAS  -  Características  técnicas  mínimas:  1.
Equipamento tipo switch gigabit ethernet com capacidade de operação em camada
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2  do  modelo  OSI;  2.  Deve  ser  fornecido  com  48  (quarenta  e  oito)  portas
10/100/1000Base-T para conexão de cabos de par metálico UTP com conector RJ-
45. Deve suportar Auto-MDIX e negociação automática de speed e duplex; 3. Deve
ser fornecido com 4 (quatro) slots para conexão de transceivers SFP para fibras
ópticas multímodo e monomodo com velocidade de 1GbE. Estas portas devem ser
de uso simultâneo com as portas 1000Base-T e não serão aceitas interfaces do tipo
combo;  4.  Deve  possuir  52  (cinquenta  e  duas)  portas  ethernet  ativas
simultaneamente,  não incluindo interfaces de empilhamento caso suportado pelo
equipamento;  5.  Deve  permitir  a  criação  de  links  agrupados  virtualmente  (link
aggregation)  de  acordo  com  o  padrão  IEEE  802.3ad  (Link  Aggregation  Control
Protocol – LACP); 6. Deve possuir porta de console para total gerenciamento local,
com conector RS-232, RJ-45 ou USB; 7. Deve possuir capacidade de vazão de pelo
menos 75 (setenta e cinco) Mpps; 8. Deve possuir tabela para, no mínimo, 8.000
(oito  mil)  endereços  MAC;  9.  O  equipamento  deve  permitir  sua  configuração
automática com base em outro equipamento da rede,  sem intervenção humana,
permitindo a sua rápida substituição. Ao ser ligado, o equipamento deve buscar esta
configuração em outro  equipamento  da rede,  utilizando-se  para isso parâmetros
fornecidos  pelo  DHCP;  10.  Deve  identificar  automaticamente  portas  em  que
telefones IP estejam conectados e associá-las automaticamente a VLAN de voz; 11.
Deve permitir o espelhamento do tráfego de uma porta para outra porta do mesmo
switch (port mirroring); 12. Deve possuir Jumbo Frame de pelo menos 9000 bytes;
13. Deve ser fornecido com capacidade instalada para operar em conformidade com
o padrão IEEE 802.1Q para criação de redes virtuais, permitindo a criação de no
mínimo 60 VLANs; 14.Permitir a descoberta de outros dispositivos na rede de forma
automática através do protocolo LLDP (IEEE 802.1AB) ou semelhantes; 15. Deve
possuir IGMP snooping para controle de tráfego de multicast; 16. Deve implementar
MLD v1 e v2; 17. Deve implementar Spanning Tree por vlan e conforme os padrões
IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree); 18.
Deve possuir priorização de pacotes (QoS) com 4 (quatro) filas de prioridade por
porta; 19. Deve possuir autenticação IEEE 802.1x com assinalamento de VLAN por
usuário; 20. Deve permitir a criação de listas de acesso (ACLs), internamente ao
equipamento, baseadas em endereço IP de origem, endereço IP de destino, portas
TCP e UDP, campo DSCP e campo ToS. 21. Deve possuir o protocolo “Network
Time  Protocol”  (NTP),  autenticado,  para  a  sincronização  do  relógio  com outros
dispositivos  de  rede,  garantindo  a  alta  efetividade  e  segurança  na  troca  de
mensagens  com os  servidores  de  tempo;  22.  Deve  possuir  interface  USB para
manipulação  de  arquivos  com  firmware  ou  configuração  localmente;  23.  Deve
permitir configuração/administração remota através de SSH e SNMPv3; 24. Deve
permitir a criação de dois níveis de administração e configuração do switch. Deve
permitir a autenticação de usuário de gerência em servidor RADIUS e TACACS; 25.
Deve permitir  o envio  de mensagens geradas pelo  sistema em servidor  externo
(syslog),  indicando a hora exata do acontecimento;  26.  Deve possuir  suporte ao
padrão  IEEE  802.3az  Energy-Efficient  Ethernet  que  define  mecanismos  para
redução no consumo de energia dos links de rede durante os períodos de baixa
utilização; 27. Deve ser fornecido com fonte de alimentação interna com capacidade
para operar  em tensões de 110V e 220V com comutação automática.  Deve ser
fornecido cabo de energia; 28. Gabinete padrão para montagem em rack de 19”;
29.Profundidade não superior a 31 cm - Motivo: Os racks de parede (6Us, 9Us e
12Us) instalados no IFSC possuem profundidade limitada,  não superior a 31 cm
considerando instalação de régua elétrica e manobra de cabos de energia dentro do
mesmo.  30.  Garantia  mínima  de  36  (trinta  e  seis)  meses  com  envio  de
peças/equipamentos  de  reposição  em  até  5  dias  úteis;  31.  Os  equipamentos
deverão  ser  novos  e  sem  uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,
remanufaturados ou de demonstração. 32. Os equipamentos deverão ser entregues
nas caixas lacradas não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.
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4 CÂMERA IP TIPO I - USO INTERNO - Características técnicas mínimas: 1. Câmera
tipo  minidomo de videovigilância pronta para capturar imagens; 2. O equipamento
deve possuir webserver interno ao equipamento. Este webserver deve disponibilizar,
através de GUI, recursos de configuração e gerenciamento do equipamento, bem
como visualização das imagens geradas pela câmera; 3. Deve ser possível acessar
o equipamento a partir de qualquer navegador web padrão de mercado (Microsoft
Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox e Apple Safari); 4. Deve estar em
conformidade com as especificações ONVIF Profile S/G/Q. A fim de assegurar que
as  futuras  atualizações  do  produto  manterão  a  conformidade  com  os  padrões
supracitados, o fabricante deverá ser membro ativo do ONVIF; 5. Sensor de imagem
em  estado  sólido,  tipo  CMOS  ou  CCD  de  1/2,8”  ou  superior,  com  varredura
progressiva; 6. Deve possuir  sensibilidade mínima igual ou inferior a 0,20 lux no
modo colorido e 0,05 lux em P&B (sem iluminação IR), com 50 IRE e abertura de íris
menor ou igual à F2.0; 7.O sensor de imagens deve operar com resolução de 1920
x 1080 @ 30 fps; 8. A lente deve ser do tipo íris-fixa e abertura horizontal maior que
100°;  9.  Deve  operar  com os  modos  de  compressão  M-JPEG,  H.264  e  H.265,
permitindo a escolha do modo de compressão de imagens durante a instalação do
equipamento. 10. Deve possuir tecnologia de protocolo de compactação inteligente
em  H.265  (H.265+,  H.265  Plus,  ou  similar).  Essa  tecnologia  deve  também
possibilitar que o comprimento do GOP (Group of Pictures) seja variável de acordo
com a movimentação na cena. 11. Deve possuir recurso de WDR (Wide Dynamic
Range), com ganho de, no mínimo, 115dB para compensação automática contra luz
de fundo de modo a otimizar a qualidade de objetos com pouca iluminação próximos
a  câmera.  Não  será  aceito  o  DWDR  (Digital  Wide  Dynamic  Range); 12.  Deve
permitir  rotacionar a imagem entre 80°  e  90°,  e entre  180°  e 350°  permitindo a
instalação  da  câmera  em  teto  ou  parede.  Deve  também  possuir  recurso  para
espelhamento de imagem; 13. Deve implementar o formato de imagem que permite
um  stream  de  vídeo  orientado  verticalmente,  em  formato  retrato,  com  taxa  de
proporção  9:16  para  monitoramento  de  corredores,  evitando  a  captura  e  o
armazenamento de imagens de áreas desnecessárias ao monitoramento, como as
paredes  vazias,  permitindo  um  melhor  uso  da  largura  de  banda  e  do  espaço
disponível para o armazenamento dos vídeos; 
14. Deve ser possível aplicar máscara de privacidade diretamente na câmera. Além
disso, deve possuir funcionalidade para detecção de movimentos; 15. Deve possuir
arquitetura aberta para integração com outros sistemas; 16. Deve possuir 1 (uma)
interface ethernet, conector RJ-45, operando nas velocidades de 10/100 Mbps. O
equipamento deve implementar a pilha TCP/IP nativamente. Desta forma, não serão
aceitos conversores externos; 17. A interface ethernet deve ser compatível com o
padrão IEEE 802.3af (PoE), permitindo a alimentação do equipamento através do
cabo UTP. Este recurso deve ser nativo do equipamento, estar habilitado e suportar
100%  da  sua  configuração  e  operação  quando  alimentado  por  PoE;  18.  O
equipamento deve implementar QoS (Quality of Service) para priorizar o tráfego.
Adicionalmente,  deve  implementar  mecanismo  capaz  de  limitar  a  velocidade
máxima de transmissão, devendo a imagem transmitida adaptar-se aos padrões de
rede  estabelecidos;  19.  Deve  permitir  a  transmissão  de  pelo  menos  2  (dois)
streamings  independentes  de  vídeo  em H.265;  20.  Deve  ser  possível  obter  as
imagens da câmera através de softwares de videovigilância; 21. Deve suportar os
protocolos RTP para transmissão de vídeo, HTTPS e SSL para conexão segura ao
equipamento,  SNMP  v1,  v2c,  v3  para  gerência  remota,  SMTP  para  envio  de
mensagens  de  alerta  e  avisos,  802.1X  acesso  seguro  à  rede  e  NTP  para
sincronização  eficaz  de  relógio  com outros  dispositivos  da  rede;  22.  O  sistema
operacional  da  câmera,  assim  como  seu  hardware,  devem  estar  prontos  para
operação em IPv4 e IPv6. Não serão aceitos equipamentos que não implementem o
protocolo IPv6 nativamente (mesmo estando em roadmap); 23. Deve ser possível a
atualização de firmware remotamente através de navegador web ou câmera, assim
como seu hardware, devem estar prontos FTP. 24. Deve possuir sistema de geração
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de logs onde estejam armazenados os logs de tentativa de acesso de usuários; 25.
Deve ser de uso interno, com caixa de proteção oferecendo proteção mínima contra
água  e  poeira,  com  grau  de  certificação  IP42 ou  superior, e  proteção  contra
impactos com grau de proteção mínimo de IK08; 26.  A câmera (ou sua família)
deverá  constar  na  lista  de  equipamentos  compatíveis  do  software  Milestone
XProtect Corporate, já existente e em uso neste órgão, conforme pode ser verificado
no  endereço
https://www.milestonesys.com/community/business-partner-tools/supported-devices/
xprotect-corporate-and-xprotect-expert/  ou  outro  que  venha  a  substituí-lo.
Alternativamente, em caso de produto novo, será aceita declaração do fabricante
Milestone  assegurando  a  plena  compatibilidade.  27.  Em  conformidade  com  a
Instrução Normativa SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010, que determina
que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2, o equipamento deve ser
100% livre de policloreto de polivinila (PVC); 28. A câmera deve possuir garantia do
fabricante de pelo menos 3 anos comprovado por declaração do fabricante incluindo
informações  acerca  do  centro  de  assistência  técnica  autorizado  em  território
nacional. Não será aceita garantia de terceiro (distribuidor, importador ou instalador).
Os itens referentes à garantia serão descritos no item “Condições Gerais” constante
no corpo de edital; 29. Conforme disposto no item I do artigo 15 da lei 8.666, de 21
de  junho  de  1993  (I  –  Atender  ao  princípio  de  padronização,  que  imponha
compatibilidade  técnica  e  de  desempenho,  observadas,  quando  for  o  caso,  as
condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas), as câmeras
IP,  por questões de compatibilidade, gerência,  suporte e garantia,  devem ser do
mesmo  fabricante.  30.  Visando  a  qualidade  e  garantia  de  continuidade  de
atualizações  e  suporte,  bem  como,  responsabilidade  acerca  da  segurança
cibernética, é imperativo que o fabricante tenha pleno domínio dos processos de
desenvolvimento e manufatura do produto, tanto em nível de hardware quanto de
software, não sendo aceitos produtos baseados em OEM, ou apenas "montados",
utilizando tecnologia de terceiros.

5 CÂMERA IP TIPO II - USO INTERNO/EXTERNO Características técnicas mínimas:
1. Câmera fixa, com iluminação IR, de videovigilância pronta para capturar imagens;
2. O equipamento deve possuir webserver interno ao equipamento. Este webserver
deve disponibilizar, através de GUI, recursos de configuração e gerenciamento do
equipamento, bem como visualização das imagens geradas pela câmera; 3.Deve
ser possível acessar o equipamento a partir de qualquer navegador web padrão de
mercado  (Microsoft  Internet  Explorer,  Google  Chrome,  Mozilla  Firefox  e  Apple
Safari); 4. Deve estar em conformidade com as especificações ONVIF Profile S/G/Q.
A fim de assegurar que as futuras atualizações do produto manterão a conformidade
com os padrões supracitados, o fabricante deverá ser membro ativo do ONVIF; 5.
Sensor de imagem em estado sólido, tipo CMOS ou CCD de 1/2,8” ou superior, com
varredura progressiva; 6. Deve possuir sensibilidade mínima igual ou inferior a 0,20
lux no modo colorido e 0,05 lux em P&B (sem iluminação IR), com 50 IRE e abertura
de íris menor ou igual à F2.0. 7. O sensor de imagens deve operar com resolução
de 1920 x 1080 @ 30 fps; 8. A lente deve ser do tipo íris-fixa e abertura horizontal
maior  que  100°;  9.  Deve  possuir  iluminação  artificial  tipo  IR,  através  de  LEDs
próprios  para  esta  funcionalidade,  com  alcance  de,  no  mínimo,  20  metros,
embutidos  no  próprio  corpo  da câmera,  capaz de  prover  iluminação quando há
ausência  total  de  luz  no  ambiente.  Não  serão  aceitos  iluminadores  externos  à
câmera; 10. Deve operar com os modos de compressão M-JPEG, H.264 e H.265,
permitindo a escolha do modo de compressão de imagens durante a instalação do
equipamento.  Além  disso,  deve  permitir  configurar  brilho,  contraste,  nitidez  e
balanço  de  branco;  11.  Deve  possuir  tecnologia  de  protocolo  de  compactação
inteligente em H.265 (H.265+, H.265 Plus, ou similar). Essa tecnologia deve também
possibilitar que o comprimento do GOP (Group of Pictures) seja variável de acordo
com a movimentação na cena. 12. Deve possuir recurso de WDR (Wide Dynamic
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Range), com ganho de, no mínimo, 110dB, para compensação automática contra luz
de fundo de modo a otimizar a qualidade de objetos com pouca iluminação próximos
a  câmera.  Não  será  aceito  o  DWDR  (Digital  Wide  Dynamic  Range);  13.  Deve
permitir rotacionar a imagem em 90° e entre 180° e 360°, permitindo a instalação da
câmera em teto ou parede. Deve também possuir recurso para espelhamento de
imagem; 14. Deve implementar o formato de imagem que permite um stream de
vídeo orientado verticalmente, em formato retrato, com taxa de proporção 9:16 para
monitoramento de corredores, evitando a captura e o armazenamento de imagens
de áreas desnecessárias ao monitoramento, como as paredes vazias, permitindo
um melhor uso da largura de banda e do espaço disponível para o armazenamento
dos vídeos; 15. Deve possuir funcionalidade de PTZ digital; 16. Deve ser possível
aplicar máscara de privacidade diretamente na câmera. 17. Deve possuir arquitetura
aberta para integração com outros sistemas; 17.  Deve possuir  1 (uma) interface
ethernet,  conector  RJ-45,  operando  nas  velocidades  de  10/100  Mbps.  O
equipamento deve implementar a pilha TCP/IP nativamente. Desta forma, não serão
aceitos conversores externos; 18. A interface ethernet deve ser compatível com o
padrão IEEE 802.3af (PoE), permitindo a alimentação do equipamento através do
cabo UTP. Este recurso deve ser nativo do equipamento, estar habilitado e suportar
100%  da  sua  configuração  e  operação  quando  alimentado  por  PoE;  19.  O
equipamento deve implementar QoS (Quality of Service) para priorizar o tráfego.
Adicionalmente,  deve  implementar  mecanismo  capaz  de  limitar  a  velocidade
máxima de transmissão, devendo a imagem transmitida adaptar-se aos padrões de
rede  estabelecidos;  20.  Deve  permitir  a  transmissão  de  pelo  menos  2  (dois)
streamings independentes de vídeo em H.265; 21. Deve suportar os protocolos RTP
para transmissão de vídeo, HTTPS e SSL para conexão segura ao equipamento,
SNMP v1, v2c, v3 para gerência remota, SMTP para envio de mensagens de alerta
e avisos, 802.1X acesso seguro à rede e NTP para sincronização eficaz de relógio
com outros dispositivos da rede; 22. O sistema operacional da câmera, assim como
seu hardware,  devem estar  prontos  para  operação  em IPv4  e IPv6.  Não serão
aceitos equipamentos que não implementem o protocolo IPv6 nativamente (mesmo
estando  em  roadmap);  23.  Deve  ser  possível  a  atualização  de  firmware
remotamente  através  de  navegador  web  ou  FTP;  24.  Deve  possuir  sistema  de
geração de logs onde estejam armazenados os  logs de tentativa  de acesso  de
usuários; 25. Deve ser compatível com uso interno e externo, com caixa de proteção
oferecendo proteção mínima contra água e poeira, com grau de certificação IP66 ou
superior, e proteção contra impactos com grau de proteção mínimo de IK08;  26. A
câmera (ou sua família) deverá constar na lista de equipamentos compatíveis do
software Milestone XProtect Corporate, já existente e em uso neste órgão, conforme
pode ser verificado no endereço https://www.milestonesys.com/community/business-
partner-tools/supported-devices/xprotect-corporate-and-xprotect-expert/ ou outro que
venha  a  substituí-lo;  Alternativamente,  em  caso  de  produto  novo,  será  aceita
declaração do fabricante Milestone assegurando a plena compatibilidade. 27. Em
conformidade com a Instrução Normativa SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de
2010, que determina que os bens sejam constituídos,  no todo ou em parte,  por
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-
2,  o  equipamento  deve  ser  100% livre  de  policloreto  de  polivinila  (PVC);  28.  A
câmera deve possuir garantia do fabricante de pelo menos 3 anos comprovado por
declaração  do  fabricante  incluindo  informações  acerca  do  centro  de  assistência
técnica  autorizado  em  território  nacional.  Não  será  aceita  garantia  de  terceiro
(distribuidor, importador ou instalador). Os itens referentes a garantia serão descritos
no item “Condições Gerais” contido no edital; 29. Conforme disposto no item I do
artigo  15  da  lei  8.666,  de  21  de  junho  de  1993  (I  –  Atender  ao  princípio  de
padronização, que imponha compatibilidade técnica e de desempenho, observadas,
quando for  o  caso,  as condições de manutenção,  assistência  técnica e garantia
oferecidas), as câmeras IP, por questões de compatibilidade, gerência, suporte e
garantia, segurança cibernética, é imperativo que o fabricante tenha pleno domínio
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dos processos  de desenvolvimento  e  manufatura  do produto,  tanto  em nível  de
hardware quanto de software, não sendo aceitos produtos baseados em OEM, ou
apenas "montados", utilizando tecnologia de terceiros. 

6 CÂMERA IP TIPO III - USO INTERNO Características técnicas mínimas: 1. Câmera
fixa,  com iluminação  IR,  de  videovigilância  pronta  para  capturar  imagens;  2.  O
equipamento deve possuir webserver interno ao equipamento. Este webserver deve
disponibilizar,  através  de  GUI,  recursos  de  configuração  e  gerenciamento  do
equipamento, bem como visualização das imagens geradas pela câmera; 3. Deve
ser possível acessar o equipamento a partir de qualquer navegador web padrão de
mercado  (Microsoft  Internet  Explorer,  Google  Chrome,  Mozilla  Firefox  e  Apple
Safari); 4. Deve estar em conformidade com as especificações ONVIF Profile S e
Profile G. A fim de assegurar que as futuras atualizações do produto manterão a
conformidade com os padrões supracitados, o fabricante deverá ser membro ativo
do ONVIF; 5. Sensor de imagem em estado sólido, tipo CMOS ou CCD de 1/2,8” ou
superior, com varredura progressiva; 6. Deve possuir sensibilidade mínima igual ou
inferior a 0,25 lux no modo colorido e 0,05 lux em P&B (sem iluminação IR), com 50
IRE e abertura de íris menor ou igual à F2.0. 7. O sensor de imagens deve operar
com resolução de 1920 x 1080 @ 30 fps;  8. A lente deve ser do tipo íris-fixa e
abertura  horizontal  maior  que  100°;  9.  Deve possuir  iluminação artificial  tipo  IR,
através de LEDs próprios para esta funcionalidade, com alcance de, no mínimo, 10
metros, embutidos no próprio corpo da câmera, capaz de prover iluminação quando
há ausência total de luz no ambiente. Não serão aceitos iluminadores externos à
câmera;  10.  Deve  operar  com  os  modos  de  compressão  M-JPEG  e  H.264,
permitindo a escolha do modo de compressão de imagens durante a instalação do
equipamento.  Além  disso,  deve  permitir  configurar  brilho,  contraste,  nitidez  e
balanço  de  branco;  11.  Deve  possuir  tecnologia  de  protocolo  de  compactação
inteligente em H.264 (H.264+, H.264 Plus, ou similar). Essa tecnologia deve também
possibilitar que o comprimento do GOP (Group of Pictures) seja variável de acordo
com a movimentação na cena. 12. Deve possuir recurso de WDR (Wide Dynamic
Range), para compensação automática contra luz de fundo de modo a otimizar a
qualidade de objetos com pouca iluminação próximos a câmera. Não será aceito o
DWDR (Digital Wide Dynamic Range); 13. Deve permitir rotacionar a imagem entre
70°  e 90°,  e  entre 180°  e  360°,  permitindo a instalação da câmera em teto  ou
parede. Deve também possuir  recurso para espelhamento de imagem; 14.  Deve
implementar  o  formato  de  imagem  que  permite  um  stream  de  vídeo  orientado
verticalmente, em formato retrato, com taxa de proporção 9:16 para monitoramento
de  corredores,  evitando  a  captura  e  o  armazenamento  de  imagens  de  áreas
desnecessárias ao monitoramento, como as paredes vazias, permitindo um melhor
uso da largura de banda e do espaço disponível para o armazenamento dos vídeos;
15.  Deve  possuir  funcionalidade  de  PTZ  digital;  16.  Deve  ser  possível  aplicar
máscara  de  privacidade  diretamente  na  câmera.   17.  Deve  possuir  arquitetura
aberta para integração com outros sistemas; 18.  Deve possuir  1 (uma) interface
ethernet,  conector  RJ-45,  operando  nas  velocidades  de  10/100  Mbps.  O
equipamento deve implementar a pilha TCP/IP nativamente. Desta forma, não serão
aceitos conversores externos; 19. Deve suportar conectividade wireless compatível
com IEEE 802.11a/b/g/n - 2,4GHz e 5GHz. Será aceita a utilização de antena e/ou
dispositivo externo. 20. Deve permitir alimentação DC e ser fornecida com a fonte
apropriada.  21.  O equipamento deve implementar  QoS (Quality  of  Service)  para
priorizar o tráfego. Adicionalmente, deve implementar mecanismo capaz de limitar a
velocidade máxima de transmissão, devendo a imagem transmitida adaptar-se aos
padrões de rede estabelecidos; 22. Deve permitir a transmissão de pelo menos 2
(dois) streamings independentes de vídeo em H.264 ou H.265; 23. Deve suportar os
protocolos RTP para transmissão de vídeo, HTTPS e SSL para conexão segura ao
equipamento,  SNMP  v1,  v2c,  v3  para  gerência  remota,  SMTP  para  envio  de
mensagens  de  alerta  e  avisos,  802.1X  acesso  seguro  à  rede  e  NTP  para
sincronização  eficaz  de  relógio  com outros  dispositivos  da  rede;  24.  O  sistema
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operacional  da  câmera,  assim  como  seu  hardware,  devem  estar  prontos  para
operação em IPv4 e IPv6. Não serão aceitos equipamentos que não implementem o
protocolo IPv6 nativamente (mesmo estando em roadmap); 25.  Deve ser possível a
atualização de firmware remotamente através de navegador web ou FTP; 26. Deve
possuir sistema de geração de logs onde estejam armazenados os logs de tentativa
de acesso de usuários; 27. Deve ser compatível com uso interno. 28. A câmera (ou
sua  família)  deverá  constar  na  lista  de  equipamentos  compatíveis  do  software
Milestone XProtect Corporate, já existente e em uso neste órgão, conforme pode ser
verificado  no  endereço  https://www.milestonesys.com/community/business-partner-
tools/supported- devices/xprotect-corporate-and-xprotect-expert/ ou outro que venha
a substituí-lo; Alternativamente, em caso de produto novo, será aceita declaração do
fabricante Milestone assegurando a plena compatibilidade.  29.  Em conformidade
com a  Instrução  Normativa  SLTI/MPOG no  01,  de  19  de  janeiro  de  2010,  que
determina  que  os  bens  sejam  constituídos,  no  todo  ou  em parte,  por  material
reciclado,  atóxico,  biodegradável,  conforme  ABNT NBR –  15448-1 e  15448-2,  o
equipamento deve ser 100% livre de policloreto de polivinila (PVC); 30. A câmera
deve  possuir  garantia  do  fabricante  de  pelo  menos  3  anos  comprovado  por
declaração  do  fabricante  incluindo  informações  acerca  do  centro  de  assistência
técnica  autorizado  em  território  nacional.  Não  será  aceita  garantia  de  terceiro
(distribuidor, importador ou instalador). Os itens referentes a garantia serão descritos
no item “Condições Gerais” contido no edital; 31. Conforme disposto no item I do
artigo  15  da  lei  8.666,  de  21  de  junho  de  1993  (I  –  Atender  ao  princípio  de
padronização, que imponha compatibilidade técnica e de desempenho, observadas,
quando for  o  caso,  as condições de manutenção,  assistência  técnica e garantia
oferecidas), as câmeras IP, por questões de compatibilidade, gerência, suporte e
garantia, devem ser do mesmo fabricante. 32. Visando a qualidade e garantia de
continuidade  de  atualizações e  suporte,  bem como,  responsabilidade  acerca  da
segurança  cibernética,  é  imperativo  que  o  fabricante  tenha  pleno  domínio  dos
processos de desenvolvimento e manufatura do produto, tanto em nível de hardware
quanto de software,  não sendo aceitos produtos baseados em OEM, ou apenas
"montados", utilizando tecnologia de terceiros.

7 CÂMERA IP TIPO IV - USO INTERNO Características técnicas mínimas: 1. Câmera
tipo domo de videovigilância pronta para capturar imagens; 2. O equipamento deve
possuir  webserver  interno  ao  equipamento.  Este  webserver  deve  disponibilizar,
através de GUI, recursos de configuração e gerenciamento do equipamento, bem
como visualização das imagens geradas pela câmera; 3. Deve ser possível acessar
o equipamento a partir de qualquer navegador web padrão de mercado (Microsoft
Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox e Apple Safari); 4. Deve estar em
conformidade com as especificações ONVIF Profile S/G/Q. A fim de assegurar que
as  futuras  atualizações  do  produto  manterão  a  conformidade  com  os  padrões
supracitados, o fabricante deverá ser membro ativo do ONVIF; 5. Sensor de imagem
em  estado  sólido,  tipo  CMOS  ou  CCD  de  1/1.7”  ou  superior,  com  varredura
progressiva. 6. Deve possuir  sensibilidade mínima igual ou inferior a 0,60 lux no
modo color, com 50 IRE e abertura de íris menor ou igual à F2. 7. A lente deve ser
do tipo íris-fixa e abertura horizontal maior que 170°; 8. Deve permitir a instalação
em perspectiva de 360° de modo que a instalação em teto forneça a imagem em
uma visão geral 360° do plano horizontal com resolução mínima de 2016 x 2016 e
15 a 30  FPS; 9.  Deve operar com os modos de compressão M-JPEG e H.264,
permitindo a escolha do modo de compressão de imagens durante a instalação do
equipamento.  Além  disso,  deve  permitir  configurar  brilho,  contraste,  nitidez  e
balanço  de  branco;  10.  Deve  possuir  tecnologia  de  protocolo  de  compactação
inteligente em H.264 (H.264+, H.264 Plus, ou similar). Essa tecnologia deve também
possibilitar que o comprimento do GOP (Group of Pictures) seja variável de acordo
com a movimentação na cena;  11. Deve possuir recurso de WDR (Wide Dynamic
Range) para compensação automática contra luz de fundo de modo a otimizar a
qualidade de objetos com pouca iluminação próximos a câmera. Não será aceito o
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DWDR (Digital Wide Dynamic Range);  12. Deve permitir rotacionar a imagem em
180°.  Deve  também  possuir  recurso  para  espelhamento  de  imagem;  13.  Deve
possuir  funcionalidade de PTZ digital;  14.  Deve ser  possível  aplicar  máscara de
privacidade diretamente na câmera; 15. Deve possuir funcionalidade para detecção
de movimentos e função para alarmar em caso de violação da câmera. Em ambos
os  casos,  tais  funcionalidades  devem  ser  de  uso  interno  na  câmera,  estarem
habilitadas  e  não  dependerem de  softwares  ou  ferramentas  externas;  16.  Deve
possuir arquitetura aberta para integração com outros sistemas; 17. Deve possuir 1
(uma)  interface  ethernet,  conector  RJ-45,  operando  nas  velocidades  de  10/100
Mbps. O equipamento deve implementar a pilha TCP/IP nativamente. Desta forma,
não  serão  aceitos  conversores  externos;  18.  A  interface  ethernet  deve  ser
compatível  com  o  padrão  IEEE  802.3af  (PoE),  permitindo  a  alimentação  do
equipamento através do cabo UTP. Este recurso deve ser nativo do equipamento,
estar  habilitado  e  suportar  100%  da  sua  configuração  e  operação  quando
alimentado por PoE; 19. O equipamento deve implementar QoS (Quality of Service)
para priorizar  o  tráfego.  Adicionalmente,  deve implementar  mecanismo capaz de
limitar a velocidade máxima de transmissão, devendo a imagem transmitida adaptar-
se aos padrões de rede estabelecidos;  20. Deve suportar os protocolos RTP para
transmissão de vídeo, HTTPS e SSL para conexão segura ao equipamento, SNMP
v1,  v2c,  v3  para gerência  remota,  SMTP para  envio  de  mensagens de alerta  e
avisos, 802.1X acesso seguro à rede, NTP para sincronização eficaz de relógio com
outros dispositivos da rede; 21. O sistema operacional da câmera, assim como seu
hardware, devem estar prontos para operação em IPv4 e IPv6. Não serão aceitos
equipamentos que não implementem o protocolo IPv6 nativamente (mesmo estando
em  roadmap);  22.  Deve  possuir  sistema  de  geração  de  logs  onde  estejam
armazenados os logs de tentativa de acesso de usuários;  23.  Deve ser  de uso
interno (será aceita a opção de uso interno/externo); 24. A câmera (ou sua família)
deverá  constar  na  lista  de  equipamentos  compatíveis  do  software  Milestone
XProtect Corporate, já existente e em uso neste órgão, conforme pode ser verificado
no  endereço
https://www.milestonesys.com/community/business-partner-tools/supported-devices/
xprotect-corporate-and-xprotect-expert/  ou  outro  que  venha  a  substituí-lo.
Alternativamente, em caso de produto novo, será aceita declaração do fabricante
Milestone  assegurando  a  plena  compatibilidade.  25.  Em  conformidade  com  a
Instrução Normativa SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010, que determina
que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2, o equipamento deve ser
100% livre de policloreto de polivinila (PVC); 26. A câmera deve possuir garantia do
fabricante de pelo menos 3 anos comprovado por declaração do fabricante incluindo
informações  acerca  do  centro  de  assistência  técnica  autorizado  em  território
nacional. Não será aceita garantia de terceiro (distribuidor, importador ou instalador).
Os itens referentes a garantia serão descritos no item “Condições Gerais” contido no
edital; 27. Conforme disposto no item I do artigo 15 da lei 8.666, de 21 de junho de
1993  (I  –  Atender  ao  princípio  de  padronização,  que  imponha  compatibilidade
técnica  e  de  desempenho,  observadas,  quando  for  o  caso,  as  condições  de
manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas), as câmeras IP, por questões
de compatibilidade, gerência, suporte e garantia, devem ser do mesmo fabricante.
28. Visando a qualidade e garantia de continuidade de atualizações e suporte, bem
como,  responsabilidade  acerca  da  segurança  cibernética,  é  imperativo  que  o
fabricante tenha pleno domínio dos processos de desenvolvimento e manufatura do
produto,  tanto  em nível  de  hardware  quanto  de  software,  não  sendo  aceitos
produtos  baseados  em  OEM,  ou  apenas  "montados",  utilizando  tecnologia  de
terceiros

8 CÂMERA IP TIPO V - USO EXTERNO Características técnicas mínimas: 1. Câmera
fixa  tipo  bullet  de  videovigilância  pronta  para  capturar  imagens,  tratar  e  enviar
através  de  rede  ethernet;  2.  O equipamento  deve  possuir  webserver  interno  ao
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equipamento.  Este  webserver  deve  disponibilizar  através  de  GUI,  recursos  de
configuração  e  gerenciamento  do  equipamento,  bem  como  visualização  das
imagens geradas pela câmera; 3. Deve ser possível acessar o equipamento a partir
de qualquer navegador web padrão de mercado (Microsoft Internet Explorer, Google
Chrome, Mozilla Firefox e Apple Safari);  4. Deve estar em conformidade com as
especificações ONVIF Profile S/G/Q. A fim de assegurar que as futuras atualizações
do produto manterão a conformidade com os padrões supracitados,  o fabricante
deverá ser membro ativo do ONVIF; 5. Sensor de imagem em estado sólido, tipo
CMOS  ou  CCD  de  1/2,8”  ou  superior, varredura  progressiva.  6.  Deve  possuir
sensibilidade mínima igual ou inferior a 0,1 lux no modo colorido e 0,51 lux em P&B
(sem iluminação IR), com 50 IRE, abertura de íris menor ou igual à F1.4 e pelo
menos 30  FPS. 7. O sensor deve ser capaz de operar com resolução de 1920 x
1080  @  30 fps;  8.  A lente  deve  ser  varifocal,  P-íris  ou  DC-íris,  com  abertura
horizontal variando entre 100° e 40°; 9. Deve possuir iluminação artificial tipo IR,
através de LEDs próprios para esta funcionalidade, embutidos no próprio corpo da
câmera, capaz de prover iluminação quando há ausência total de luz no ambiente,
numa  distância  de,  pelo  menos,  30  metros  da  câmera,  com  recurso  de  ajuste
automático da intensidade de iluminação do LED de acordo com a proximidade do
objeto  à  câmera.  Não serão  aceitos  iluminadores  externos  a  câmera;  10.  Deve
operar com os modos de compressão M-JPEG e H.264, permitindo a escolha do
modo de compressão de imagens durante a instalação do equipamento.  11. Deve
possuir  tecnologia  de  protocolo  de  compactação  inteligente  em  H.264  (H.264+,
H.264 Plus, ou similar)  ou H.265. Essa tecnologia deve também possibilitar que o
comprimento  do  GOP  (Group  of  Pictures)  seja  variável  de  acordo  com  a
movimentação na cena. 12. Deve possuir recurso de WDR (Wide Dynamic Range),
com ganho de, no mínimo, 115  dB, para compensação automática contra luz de
fundo de modo a otimizar a qualidade de objetos com pouca iluminação próximos a
câmera. Não será aceito o DWDR (Digital Wide Dynamic Range); 13. Deve permitir
rotacionar a imagem em 90° e 180°, permitindo a instalação da câmera em teto ou
parede;  14.  Deve implementar  o formato de imagem que permite  um stream de
vídeo orientado verticalmente, em formato retrato, com taxa de proporção 9:16 para
monitoramento de corredores, evitando a captura e o armazenamento de imagens
de áreas desnecessárias ao monitoramento, como as paredes vazias, permitindo
um melhor uso da largura de banda e do espaço disponível para o armazenamento
dos vídeos;  15. Deve possuir funcionalidade de PTZ digital;  16. Deve ser possível
aplicar máscara de privacidade diretamente na câmera. Além disso, deve possuir
funcionalidade  para  detecção  de  movimentos.  Em  ambos  os  casos,  tais
funcionalidades devem ser de uso interno na câmera,  estarem habilitadas e não
dependerem de softwares ou ferramentas externas;  17.  Deve possuir  arquitetura
aberta para integração com outros sistemas;  18.  Deve possuir  1 (uma) interface
ethernet,  conector  RJ-45,  operando  nas  velocidades  de  10/100  Mbps.  O
equipamento deve implementar a pilha TCP/IP nativamente. Desta forma, não serão
aceitos conversores externos;  19. A interface ethernet deve ser compatível com o
padrão IEEE 802.3af (PoE), permitindo a alimentação do equipamento através do
cabo UTP. Este recurso deve ser nativo do equipamento, estar habilitado e suportar
100%  da  sua  configuração  e  operação  quando  alimentado  por  PoE;  20.  O
equipamento deve implementar QoS (Quality of Service) para priorizar o tráfego.
Adicionalmente,  deve  implementar  mecanismo  capaz  de  limitar  a  velocidade
máxima de transmissão, devendo a imagem transmitida adaptar-se aos padrões de
rede  estabelecidos;  21.  Deve  permitir  a  transmissão  de,  pelo  menos,  2  (dois)
streamings  independentes  de  vídeo  em  H.264/H.265;  22.  Deve  suportar  os
protocolos RTP para transmissão de vídeo, HTTPS e SSL para conexão segura ao
equipamento,  SNMP  v1,  v2c,  v3  para  gerência  remota,  SMTP  para  envio  de
mensagens  de  alerta  e  avisos,  802.1X  acesso  seguro  à  rede  e  NTP  para
sincronização  eficaz  de  relógio  com outros  dispositivos  da  rede;  23.  O  sistema
operacional  da  câmera,  assim  como  seu  hardware,  deve  estar  prontos  para
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operação em IPv4 e IPv6. Não serão aceitos equipamentos que não implementem o
protocolo  IPv6  nativamente  (mesmo  estando  em  roadmap);  24.  Deve  possuir
sensores para integração e automação com outros dispositivos, tipo contato seco,
com pelo  menos  1  entrada  e  1  saída;  25.  Deve  ser  possível  a  atualização  de
firmware  remotamente,  através  de  navegador  web  ou  FTP;  26.  Todas  as
configurações específicas  do  cliente  devem ser  armazenadas  em uma memória
não-volátil e não deve ser perdida durante os cortes de energia ou soft reset;  27.
Deve possuir sistema de geração de logs onde estejam armazenados os logs de
tentativa de acesso de usuários;  28. Deve ser preparada para uso em ambiente
externo,  capaz  proteger  totalmente  a  câmera  da  chuva,  poeira,  umidade  e
temperaturas  entre  0  e  50°  C,  com grau  de  proteção  mínima  IP66  e  grau  de
resistência a impactos IK08. Deve permitir a fixação em parede;  29. A câmera (ou
sua  família)  deverá  constar  na  lista  de  equipamentos  compatíveis  do  software
Milestone XProtect Corporate, já existente e em uso neste órgão, conforme pode ser
verificado  no  endereço  https://www.milestonesys.com/community/business-partner-
tools/supported-devices/xprotect-corporate-and-xprotect-expert/ ou outro que venha
a substituí-lo. Alternativamente, em caso de produto novo, será aceita declaração do
fabricante Milestone assegurando a plena compatibilidade.  30.  Em conformidade
com a  Instrução  Normativa  SLTI/MPOG no  01,  de  19  de  janeiro  de  2010,  que
determina  que  os  bens  sejam  constituídos,  no  todo  ou  em parte,  por  material
reciclado,  atóxico,  biodegradável,  conforme  ABNT NBR –  15448-1 e  15448-2,  o
equipamento deve ser 100% livre de policloreto de polivinila (PVC);  31. A câmera
deve  possuir  garantia  do  fabricante  de  pelo  menos  3 anos  comprovado  por
declaração  do  fabricante  incluindo  informações  acerca  do  centro  de  assistência
técnica  autorizado  em  território  nacional.  Não  será  aceita  garantia  de  terceiro
(distribuidor, importador ou instalador). Os itens referentes a garantia serão descritos
no item “Condições Gerais” contido no edital;  32. Conforme disposto no item I do
artigo  15  da  lei  8.666,  de  21  de  junho  de  1993  (I  –  Atender  ao  princípio  de
padronização, que imponha compatibilidade técnica e de desempenho, observadas,
quando for  o  caso,  as condições de manutenção,  assistência  técnica e garantia
oferecidas), as câmeras IP, por questões de compatibilidade, gerência, suporte e
garantia, devem ser do mesmo fabricante.  33. Visando a qualidade e garantia de
continuidade  de  atualizações e  suporte,  bem como,  responsabilidade  acerca  da
segurança  cibernética,  é  imperativo  que  o  fabricante  tenha  pleno  domínio  dos
processos de desenvolvimento e manufatura do produto, tanto em nível de hardware
quanto de software,  não sendo aceitos produtos baseados em OEM, ou apenas
"montados", utilizando tecnologia de terceiros.

9 CÂMERA IP TIPO VI - EXTERNO Características técnicas mínimas: 1. Câmera fixa
tipo bullet de videovigilância pronta para capturar imagens, tratar e enviar através de
rede ethernet; 2. O equipamento deve possuir webserver interno ao equipamento.
Este  webserver  deve  disponibilizar,  através  de GUI,  recursos  de  configuração  e
gerenciamento do equipamento, bem como visualização das imagens geradas pela
câmera; 3. Deve ser possível acessar o equipamento a partir de qualquer navegador
web  padrão  de  mercado  (Microsoft  Internet  Explorer,  Google  Chrome,  Mozilla
Firefox  e  Apple  Safari);  4.  Deve  estar  em conformidade  com  as  especificações
ONVIF Profile S/G/Q. A fim de assegurar que as futuras atualizações do produto
manterão a conformidade com os padrões supracitados,  o fabricante deverá ser
membro ativo do ONVIF; 5. Sensor de imagem em estado sólido, tipo CMOS ou
CCD de 1/2,8”  ou  superior,  varredura progressiva.  6.  Deve possuir  sensibilidade
mínima  igual  ou  inferior  a  0,2  lux  no  modo  colorido  e  0,08 lux  em P&B  (sem
iluminação IR), com 50 IRE e abertura de íris menor ou igual à F2. 7. O sensor deve
ser capaz de operar com resolução de 1920 x 1080 @ 30 fps;  8.  Deve possuir
iluminação  artificial  tipo  IR,  através  de  LEDs  próprios  para  esta  funcionalidade,
embutidos  no  próprio  corpo  da câmera,  capaz de  prover  iluminação quando há
ausência total de luz no ambiente, numa distância de, pelo menos, 15 metros da
câmera. Não serão aceitos iluminadores externos a câmera; 9. Deve operar com os
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modos de compressão M-JPEG, H.264 ou H.265, permitindo a escolha do modo de
compressão de imagens durante a instalação do equipamento.  10. Deve possuir
tecnologia de protocolo de compactação inteligente em H.264 (H.264+, H.264 Plus,
ou similar) ou H.265. Essa tecnologia deve também possibilitar que o comprimento
do GOP (Group of Pictures) seja variável de acordo com a movimentação na cena. 
11.  Deve  possuir  recurso  de  WDR (Wide  Dynamic  Range),  com  ganho  de,  no
mínimo,  110 dB,  para compensação automática contra  luz de fundo de modo a
otimizar a qualidade de objetos com pouca iluminação próximos a câmera. Não será
aceito  o  DWDR  (Digital  Wide  Dynamic  Range);  12.  Deve  permitir  rotacionar  a
imagem em 90° e 180°, permitindo a instalação da câmera em teto ou parede; 13.
Deve implementar o formato de imagem que permite um stream de vídeo orientado
verticalmente, em formato retrato, com taxa de proporção 9:16 para monitoramento
de  corredores,  evitando  a  captura  e  o  armazenamento  de  imagens  de  áreas
desnecessárias ao monitoramento, como as paredes vazias, permitindo um melhor
uso da largura de banda e do espaço disponível para o armazenamento dos vídeos;
14.  Deve  possuir  funcionalidade  de  PTZ  digital;  15.  Deve  ser  possível  aplicar
máscara  de  privacidade  diretamente  na  câmera.  Além  disso,  deve  possuir
funcionalidade  para  detecção  de  movimentos.  Em  ambos  os  casos,  tais
funcionalidades devem ser de uso interno na câmera,  estarem habilitadas e não
dependerem de softwares ou ferramentas externas;  16.  Deve possuir  arquitetura
aberta para integração com outros sistemas;  17.  Deve possuir  1 (uma) interface
ethernet,  conector  RJ-45,  operando  nas  velocidades  de  10/100  Mbps.  O
equipamento deve implementar a pilha TCP/IP nativamente. Desta forma, não serão
aceitos conversores externos;  18. A interface ethernet deve ser compatível com o
padrão IEEE 802.3af (PoE), permitindo a alimentação do equipamento através do
cabo UTP. Este recurso deve ser nativo do equipamento, estar habilitado e suportar
100%  da  sua  configuração  e  operação  quando  alimentado  por  PoE;  19.  O
equipamento deve implementar QoS (Quality of Service) para priorizar o tráfego.
Adicionalmente,  deve  implementar  mecanismo  capaz  de  limitar  a  velocidade
máxima de transmissão, devendo a imagem transmitida adaptar-se aos padrões de
rede  estabelecidos;  20.  Deve  permitir  a  transmissão  de,  pelo  menos,  2  (dois)
streamings  independentes  de  vídeo  em H.264  ou  H.265; 21.  Deve  suportar  os
protocolos RTP para transmissão de vídeo, HTTPS e SSL para conexão segura ao
equipamento,  SNMP  v1,  v2c,  v3  para  gerência  remota,  SMTP  para  envio  de
mensagens  de  alerta  e  avisos,  802.1X  acesso  seguro  à  rede  e  NTP  para
sincronização  eficaz  de  relógio  com outros  dispositivos  da  rede;  22.  O  sistema
operacional  da  câmera,  assim  como  seu  hardware,  deve  estar  prontos  para
operação em IPv4 e IPv6. Não serão aceitos equipamentos que não implementem o
protocolo IPv6 nativamente (mesmo estando em roadmap); 23. Deve ser possível a
atualização de firmware remotamente, através de navegador web ou FTP; 24. Todas
as configurações específicas do cliente devem ser armazenadas em uma memória
não-volátil e não deve ser perdida durante os cortes de energia ou soft reset;  25.
Deve possuir sistema de geração de logs onde estejam armazenados os logs de
tentativa de acesso de usuários;  26. Deve ser preparada para uso em ambiente
externo,  capaz  proteger  totalmente  a  câmera  da  chuva,  poeira,  umidade  e
temperaturas entre 0 e 50° C, com grau de proteção  mínima de  IP66 e grau de
resistência a impactos IK08. Deve permitir a fixação em parede;  27. A câmera (ou
sua  família)  deverá  constar  na  lista  de  equipamentos  compatíveis  do  software
Milestone XProtect Corporate, já existente e em uso neste órgão, conforme pode ser
verificado  no  endereço  https://www.milestonesys.com/community/business-partner-
tools/supported-devices/xprotect-corporate-and-xprotect-expert/ ou outro que venha
a substituí-lo. Alternativamente, em caso de produto novo, será aceita declaração do
fabricante Milestone assegurando a plena compatibilidade.  28.  Em conformidade
com a  Instrução  Normativa  SLTI/MPOG no  01,  de  19  de  janeiro  de  2010,  que
determina  que  os  bens  sejam  constituídos,  no  todo  ou  em parte,  por  material
reciclado,  atóxico,  biodegradável,  conforme  ABNT NBR –  15448-1 e  15448-2,  o
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equipamento deve ser 100% livre de policloreto de polivinila (PVC);  29. A câmera
deve  possuir  garantia  do  fabricante  de  pelo  menos  3 anos  comprovado  por
declaração  do  fabricante  incluindo  informações  acerca  do  centro  de  assistência
técnica  autorizado  em  território  nacional.  Não  será  aceita  garantia  de  terceiro
(distribuidor, importador ou instalador). Os itens referentes a garantia serão descritos
no item “Condições Gerais” contido no edital;  30. Conforme disposto no item I do
artigo  15  da  lei  8.666,  de  21  de  junho  de  1993  (I  –  Atender  ao  princípio  de
padronização, que imponha compatibilidade técnica e de desempenho, observadas,
quando for  o  caso,  as condições de manutenção,  assistência  técnica e garantia
oferecidas), as câmeras IP, por questões de compatibilidade, gerência, suporte e
garantia, devem ser do mesmo fabricante.  31. Visando a qualidade e garantia de
continuidade  de  atualizações e  suporte,  bem como,  responsabilidade  acerca  da
segurança  cibernética,  é  imperativo  que  o  fabricante  tenha  pleno  domínio  dos
processos de desenvolvimento e manufatura do produto, tanto em nível de hardware
quanto de software,  não sendo aceitos produtos baseados em OEM, ou apenas
"montados", utilizando tecnologia de terceiros.

15
LICENÇAS PARA ADIÇÃO DE CÂMERAS (SOFTWARE MILESTONE)
a) Licenças de dispositivo para expansão do software MILISTONE XProtect 
Corporate já existente e implementado no IFSC; 

200 111490

21
RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE USO POR CÂMERAS (SOFTWARE MILESTONE) 
Extensão de garantia e suporte para dispositivos (câmeras) para software 
MILISTONE XProtect Corporate já existente e implementado no IFSC; 

42 27740

22

SERVIÇOS  DE  INSTALAÇÃO  DE  05  CÂMERAS  IP  Características  técnicas
mínimas:  1.  Devem  ser  observados  os  Requisitos  dos  serviços  de  instalação
descritos  neste  documento.  2.  Após  a  instalação  deverão  ser  efetuados  testes
completos  de  funcionamento,  garantindo  que  todos  os  componentes  estão
funcionando  de  acordo  com  o  propósito  do  projeto.  3.  Os  testes  deverão  ser
descritos  em  relatório  e  anexados  à  documentação  de  obra.  4.  Devem  ser
realizados  ajustes  de  hardware  e  software  necessários  ao  funcionamento  das
câmeras a fim de apresentarem a melhor qualidade de imagem possível, de acordo
com o ponto de interesse de monitoramento. 5. Deve ser feita a configuração das
máscaras de privacidade por câmera, criação de fluxos (streamings) de vídeo entre
servidor e câmera com perfil para visualização ao vivo e gravação, zonas de maior
ou menor sensibilidade do sensor de movimento,  tempo para pré e pós alarme,
tempo para pré e pós detecção de movimento. 6. Todas as atualizações de firmware
ou qualquer outro software componente da solução, para a versão mais atualizada
disponível ou a última compatível com as demais soluções deste lote e considerada
estável. 7. Compreende ainda a ativação das câmeras no software VMS, bem como
quaisquer  configurações  necessárias  neste.  8.  Após  a  instalação  deve  ser
monitorado pelo prazo mínimo de 24 horas corridas e, se necessário, deve ser feito
ajuste da sensibilidade de detecção de movimento fazendo com que seja reduzida a
geração de falso-positivos ou falso-negativos

37 27090

23 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE SERVIDOR Características técnicas mínimas: 1.
Devem ser observados os Requisitos dos serviços de instalação descritos neste
documento. 2. Deverá ser feita a instalação do servidor em rack 19”, conexão à
rede, alimentação elétrica e parametrização do sistema operacional para receber a
instalação  do software VMS. 3.  Após a instalação  deverão ser  efetuados testes
completos  de  funcionamento,  garantindo  que  todos  os  componentes  estão
funcionando  de  acordo  com  o  propósito  do  projeto.  4.  Os  testes  deverão  ser
descritos  em  relatório  e  anexados  à  documentação  de  obra.  5.  Todas  as
atualizações de firmware ou qualquer outro software componente da solução, para a
versão mais atualizada disponível ou a última compatível com as demais soluções
deste lote e considerada estável.  6. Após a instalação deve ser monitorado pelo
prazo  mínimo  de  24  horas  corridas  e,  se  necessário,  deve  ser  feito  ajuste  da

03 27090

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



sensibilidade de detecção de movimento fazendo com que seja reduzida a geração
de falso-positivos ou falso-negativos.

LOTE/GRUPO 2: Controladoras

10

RENOVAÇÃO  DE  SUPORTE  CONTROLADORA  500  APS  -  Características
Mínimas: 1.  Objeto a ser contratado: Pacote de Extensão de Garantia e serviço
(8x5xNBD) para Controladora de Rede Wireless Cisco Systems AIR-CT5508-250-
K9, por 12 (doze) meses. 2.A extensão de garantia do produto deve ser oficial e
reconhecida pelo fabricante dos equipamentos (Cisco Systems); 3.  A Contratante
poderá  a  qualquer  momento  realizar  a  abertura  de  chamados  diretamente  ao
fabricante, sem o intermédio da Contratada. 4. O pacote de serviço e extensão de
garantia deverá ter prazo de, no mínimo,  12 (doze) meses,  a contar da data do
recebimento do objeto. 5. A garantia deve incluir a entrega de peças on-site. Os
serviços  serão  solicitados  mediante  a  abertura  de  um  chamado  efetuado  por
técnicos da contratante, via chamada telefônica local, à cobrar ou 0800, e-mail, chat
ou  website  do  fabricante  e  empresa  autorizada  e,  constatada  a  necessidade,  o
fabricante  deverá  providenciar  o  deslocamento  do  equipamento,  bem como seu
retorno ao local de origem sem qualquer ônus à contratante. 6. A empresa deve
indicar, na assinatura do contrato, os procedimentos para abertura de chamado de
suporte técnico. 7. A empresa contratada deverá disponibilizar um portal web 24x7
com sistema de help-desk para abertura de chamados de suporte técnico, mediante
login  e  senha  de  acesso.  Os  membros  da  equipe  técnica  da  CONTRATANTE
poderão abrir, gerenciar status e conferir todo o histórico de chamados de suporte
técnico. 8. No momento da Solicitação de Fornecimento, a Contratante encaminhará
à Contratada, juntamente com a relação de pacotes de serviços e quantitativos a
serem adquiridos,  uma relação contendo os respectivos  part  number (P/N) e  os
números  de  série  (serial  numbers)  dos  equipamentos  que  serão  cobertos  pela
extensão de garantia e suporte técnico contratada. 9. O equipamento está instalado
no Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Santa  Catarina  (em
Florianópolis/SC);  10.  A  licitante  deverá  apresentar  Atestado  de  Capacidade
Técnica, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove ter
a licitante fornecido serviços semelhantes ao objeto deste edital. O Atestado deverá
conter  o  nome,  cargo  e  telefone  (e/ou  e-mail)  de  contato  do  responsável  pela
informação.  11.  Quando da entrega do pacote de serviço,  a licitante  Contratada
deverá apresentar documento ou comprovação através de site web, fornecido pelo
fabricante dos mesmos, que comprove a contratação da garantia com o nível de
serviço  (ou  SLA -  Service  Level  Agreement)  compatível  ao  requerido  no  edital
(atendimento 8x5xNBD, conforme especificação do item), e onde conste o número
de série do equipamento e a data de início e término da garantia. 12.A Contratada
deverá possuir em seu quadro técnico, após a assinatura do contrato, pelo menos 1
(um) profissional com certificação técnica oficial do fabricante Cisco Systems para a
linha de equipamento abrangido pela contratação, capaz de prestar o suporte de
primeiro  nível  aos  produtos  em  garantia  e  escalar  o  chamado  ao  fabricante
conforme necessidade. 

01 27740

11 RENOVAÇÃO DE SUPORTE CONTROLADORA 50 APS - Características Mínimas:
1.  Objeto a ser contratado: Pacote de Extensão de Garantia e serviço (8x5xNBD)
para  Controladora  de  Rede  Wireless  Cisco  Systems  AIR-CT5508-50-K9,  por  12
(doze) meses. 2.A extensão de garantia do produto deve ser oficial e reconhecida
pelo  fabricante  dos  equipamentos  (Cisco  Systems);  3.  A Contratante  poderá  a
qualquer momento realizar a abertura de chamados diretamente ao fabricante, sem
o intermédio da Contratada. 4. O pacote de serviço e extensão de garantia deverá
ter prazo de, no mínimo,  12 (doze) meses,  a contar da data do recebimento do
objeto.  5.  A garantia  deve incluir  a entrega de peças on-site.  Os serviços serão
solicitados  mediante  a  abertura  de  um  chamado  efetuado  por  técnicos  da
contratante, via chamada telefônica local, à cobrar ou 0800, e-mail, chat ou website
do  fabricante  e  empresa  autorizada  e,  constatada  a  necessidade,  o  fabricante
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deverá providenciar  o deslocamento do equipamento,  bem como seu retorno ao
local de origem sem qualquer ônus à contratante. 6. A empresa deve indicar, na
assinatura do contrato,  os procedimentos para abertura  de chamado de suporte
técnico.  7.  A empresa  contratada  deverá disponibilizar  um portal  web 24x7 com
sistema de help-desk para abertura de chamados de suporte técnico, mediante login
e senha de acesso. Os membros da equipe técnica da CONTRATANTE poderão
abrir, gerenciar status e conferir todo o histórico de chamados de suporte técnico. 8.
No  momento  da  Solicitação  de  Fornecimento,  a  Contratante  encaminhará  à
Contratada,  juntamente  com a relação de  pacotes  de serviços e  quantitativos  a
serem adquiridos,  uma relação contendo os respectivos  part  number (P/N) e  os
números  de  série  (serial  numbers)  dos  equipamentos  que  serão  cobertos  pela
extensão de garantia e suporte técnico contratada. 9. O equipamento está instalado
no Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Santa  Catarina  (em
Florianópolis/SC);  10.  A  licitante  deverá  apresentar  Atestado  de  Capacidade
Técnica, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove ter
a licitante fornecido serviços semelhantes ao objeto deste edital. O Atestado deverá
conter  o  nome,  cargo  e  telefone  (e/ou  e-mail)  de  contato  do  responsável  pela
informação.  11.  Quando da entrega do pacote de serviço,  a licitante  Contratada
deverá apresentar documento ou comprovação através de site web, fornecido pelo
fabricante dos mesmos, que comprove a contratação da garantia com o nível de
serviço  (ou  SLA -  Service  Level  Agreement)  compatível  ao  requerido  no  edital
(atendimento 8x5xNBD, conforme especificação do item), e onde conste o número
de série do equipamento e a data de início e término da garantia. 12.A Contratada
deverá possuir em seu quadro técnico, após a assinatura do contrato, pelo menos 1
(um) profissional com certificação técnica oficial do fabricante Cisco Systems para a
linha de equipamento abrangido pela contratação, capaz de prestar o suporte de
primeiro  nível  aos  produtos  em  garantia  e  escalar  o  chamado  ao  fabricante
conforme necessidade. 

LOTE/GRUPO 3: Switches

38 SWITCH 24 PORTAS – DISTRIBUIÇÃO TIPO 1 - Características técnicas mínimas
1.  Comutador  de rede  ethernet  com capacidade de operação  em camada 3 do
modelo OSI; 2. Deve ser fornecido com 24 (vinte e quatro) portas 1000Base-T para
conexão de cabos de par metálico UTP com conector RJ-45; 3. Deve ser fornecido
com 4 slots para conexão de transceivers SFP/SFP+ para fibras ópticas multímodo
e monomodo com velocidades de 1GbE/10GbE. Estas portas devem ser de uso
simultâneo com as portas 1000Base-T e não serão aceitas interfaces do tipo combo;
4.Deve possuir 28 portas ethernet ativas simultaneamente, não incluindo interfaces
de empilhamento;5. Deve possuir capacidade de vazão de pelo menos 80 mpps; 6.
Deve suportar empilhamento através de interfaces dedicadas ou portas de uplink,
com velocidade mínima de 80 Gbps Full duplex na pilha, configurado em forma de
anel, formando pilhas de pelo menos 4 unidades. 7. Deve permitir a criação de links
agrupados virtualmente (link aggregation) utilizando portas de diferentes switches da
pilha; 8. Deve possuir porta de console para total gerenciamento local, com conector
RS-232, RJ-45 ou USB; 9. Deve possuir Jumbo Frame de pelo menos 9100 bytes;
10. Deve ser fornecido com capacidade instalada para operar em conformidade com
o padrão IEEE 802.1Q para criação de redes virtuais e deve suportar 1000 VLAN
IDs;  11.  Deve  identificar  automaticamente  portas  em  que  telefones  IP  estejam
conectados e associá-las automaticamente a VLAN de voz; 12. O equipamento deve
suportar roteamento IPv4 e IPv6 através da criação de rotas estáticas e através de
protocolos de roteamento dinâmicos. O equipamento deve suportar os protocolos de
roteamento  RIPv1,  RIPv2,  RIPng  ou  OSPF v2  e  v3  para  criação  de  pequenos
backbones;  13.  Implementar  o  protocolo  VRRP  ou  mecanismo  similar  de
redundância de gateway; 14. Implementar roteamento baseado em política (Policy-
based  Routing);  15.  Implementar  Equal-Cost  Multipath  (ECMP)  para  permitir  a
criação de múltiplas rotas para o mesmo destino; 16. Deve possuir IGMP snooping
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para controle de tráfego de multicast; 17. Deve permitir o espelhamento do tráfego
de  uma  porta  para  outra  porta  do  mesmo  switch  e  outro  switch  da  rede  (port
mirroring); 18. Deve implementar Spanning Tree por vlan e conforme os padrões
IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree) com
filtros  BPDU.  Deve implementar  pelo  menos 16  instâncias de Multiple  Spanning
Tree; 19. Deve possuir priorização de pacotes (QoS) com 8 (oito) filas de prioridade
por porta. Deve implementar a classificação de pacotes com base em regras de
ACL; 20. Deve possuir autenticação IEEE 802.1x com assinalamento de VLAN por
usuário e Guest VLAN para usuários não autenticados. Para usuários sem cliente
IEEE 802.1x instalado, deve possuir um portal Web interno ao equipamento para
autenticação; 21. Deve possuir autenticação IEEE 802.1x de múltiplos usuários por
porta, para o caso de uplinks com switches não gerenciáveis. Apenas o tráfego dos
usuários que se autenticarem será permitido;
22.  Deve permitir  configurar quantos endereços MAC podem ser aprendidos em
uma  porta  e  permitir  configurar  qual  ação  será  tomada  quando  esta  regra  for
quebrada:  alertar  ou desativar  a  porta;  23.  Deve permitir  a  criação  de listas de
acesso (ACLs), internamente ao equipamento, baseadas em endereço IP de origem,
endereço IP de destino, portas TCP e UDP, campo DSCP e campo ToS; 24. Deve
permitir  a configuração de DHCP Server e DHCP Relay com suporte a múltiplas
VLANs simultaneamente;  25.  Deve  possuir  DHCP Snooping  para  eliminação  de
falsos servidores de DHCP; 26. Deve possuir análise do protocolo DHCP e permitir
que se crie uma tabela de associação entre endereços IP atribuídos dinamicamente,
MAC da máquina  que  recebeu o  endereço  e porta  física  do  switch  em que se
localiza tal MAC, de forma a evitar ataques na rede; 27. Deve responder a pacotes
para teste de rede, suportando no mínimo as seguintes operações de teste: TCP
connect  e  UDP  echo.  Caso  o  equipamento  ofertado  não  forneça  essa
funcionalidade,  deve  ser  fornecida  ferramenta  capaz  de  prover  estas
funcionalidades; 28. Deve suportar o protocolo “Network Time Protocol” (NTP) ou
“Simple Network Time Protocol” (SNTP) para a sincronização do relógio com outros
dispositivos  de  rede,  garantindo  a  alta  efetividade  e  segurança  na  troca  de
mensagens  com os  servidores  de  tempo;  29.  Deve  possuir  interface  USB para
manipulação  de  arquivos  com  firmware  ou  configuração  localmente;  30.  Deve
permitir configuração/administração remota através de SSH e SNMPv3; 31. Deve
permitir a criação de três níveis de administração e configuração do switch. Permitir
a autenticação de usuário de gerência em servidor RADIUS e TACACS; 32. Deve
implementar  tecnologia  que  colete  amostras  do  fluxo  de  tráfego  (flows)  para
fornecimento  de  estatísticas  e  monitoramento  da  rede,  tal  como IPFIX,  Netflow,
sFlow ou NetStream. 33. Deve implementar o mecanismo mudança de autorização
dinâmica para 802.1x, conhecido como RADIUS CoA (Change of Authorization); 34.
Deve permitir  o envio  de mensagens geradas pelo  sistema em servidor  externo
(syslog), indicando a hora exata do acontecimento; 35. Deve ser fornecido com fonte
de alimentação interna com capacidade para operar em tensões de 110V e 220V
com comutação automática. Deve ser fornecido cabo de energia; 36. Deve suportar
fonte de alimentação redundante; 37. Gabinete padrão para montagem em rack de
19"; 38. Garantia de 36 (trinta e seis) meses com envio de peças/equipamentos de
reposição em até 3 dias úteis; 39. Os equipamentos deverão ser novos e sem uso.
Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados ou de demonstração. 40.
Os equipamentos deverão ser entregues nas caixas lacradas não sendo aceitos
equipamentos com caixas violadas.

39 SWITCH 24 PORTAS – DISTRIBUIÇÃO TIPO 2 - Características técnicas mínimas
1.  Comutador  de rede  ethernet  com capacidade de operação  em camada 3 do
modelo OSI; 2. Deve ser fornecido com 24 (vinte e quatro) portas 1000Base-T para
conexão de cabos de par metálico UTP com conector RJ-45; 3. Deve ser fornecido
com 4 slots  para conexão de transceivers  SFP para  fibras ópticas  multímodo e
monomodo com velocidades de 1GbE. Estas portas devem ser de uso simultâneo
com as portas 1000Base-T e não serão aceitas interfaces do tipo combo;  4.  Deve
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possuir  28  portas  ethernet  ativas  simultaneamente,  não  incluindo  interfaces  de
empilhamento;5. Deve possuir  capacidade de vazão de pelo menos 41 mpps; 6.
Deve suportar empilhamento através de interfaces dedicadas ou portas de uplink,
com velocidade mínima de 80 Gbps Full duplex na pilha, configurado em forma de
anel, formando pilhas de pelo menos 4 unidades. 7. Deve permitir a criação de links
agrupados virtualmente (link aggregation) utilizando portas de diferentes switches da
pilha; 8. Deve possuir porta de console para total gerenciamento local, com conector
RS-232, RJ-45 ou USB; 9. Deve possuir Jumbo Frame de pelo menos 9100 bytes;
10. Deve ser fornecido com capacidade instalada para operar em conformidade com
o padrão IEEE 802.1Q para criação de redes virtuais e deve suportar 1000 VLAN
IDs;  11.  Deve  identificar  automaticamente  portas  em  que  telefones  IP  estejam
conectados e associá-las automaticamente a VLAN de voz; 12. O equipamento deve
suportar roteamento IPv4 e IPv6 através da criação de rotas estáticas e através de
protocolos de roteamento dinâmicos. O equipamento deve suportar os protocolos de
roteamento  RIPv1,  RIPv2,  RIPng  ou  OSPF v2  e  v3  para  criação  de  pequenos
backbones;  13.  Implementar  o  protocolo  VRRP  ou  mecanismo  similar  de
redundância de gateway; 14. Implementar roteamento baseado em política (Policy-
based  Routing);  15.  Implementar  Equal-Cost  Multipath  (ECMP)  para  permitir  a
criação de múltiplas rotas para o mesmo destino; 16. Deve possuir IGMP snooping
para controle de tráfego de multicast; 17. Deve permitir o espelhamento do tráfego
de  uma  porta  para  outra  porta  do  mesmo  switch  e  outro  switch  da  rede  (port
mirroring); 18. Deve implementar Spanning Tree por vlan e conforme os padrões
IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree) com
filtros  BPDU.  Deve implementar  pelo  menos 16  instâncias de Multiple  Spanning
Tree; 19. Deve possuir priorização de pacotes (QoS) com 8 (oito) filas de prioridade
por porta. Deve implementar a classificação de pacotes com base em regras de
ACL; 20. Deve possuir autenticação IEEE 802.1x com assinalamento de VLAN por
usuário e Guest VLAN para usuários não autenticados. Para usuários sem cliente
IEEE 802.1x instalado, deve possuir um portal Web interno ao equipamento para
autenticação; 21. Deve possuir autenticação IEEE 802.1x de múltiplos usuários por
porta, para o caso de uplinks com switches não gerenciáveis. Apenas o tráfego dos
usuários que se autenticarem será permitido; 
22.  Deve permitir  configurar quantos endereços MAC podem ser aprendidos em
uma  porta  e  permitir  configurar  qual  ação  será  tomada  quando  esta  regra  for
quebrada:  alertar  ou desativar  a  porta;  23.  Deve permitir  a  criação  de listas de
acesso (ACLs), internamente ao equipamento, baseadas em endereço IP de origem,
endereço IP de destino, portas TCP e UDP, campo DSCP e campo ToS; 24. Deve
permitir  a configuração de DHCP Server e DHCP Relay com suporte a múltiplas
VLANs simultaneamente;  25.  Deve  possuir  DHCP Snooping  para  eliminação  de
falsos servidores de DHCP; 26. Deve possuir análise do protocolo DHCP e permitir
que se crie uma tabela de associação entre endereços IP atribuídos dinamicamente,
MAC da máquina  que  recebeu o  endereço  e porta  física  do  switch  em que se
localiza tal MAC, de forma a evitar ataques na rede; 27. Deve responder a pacotes
para teste de rede, suportando no mínimo as seguintes operações de teste: TCP
connect  e  UDP  echo.  Caso  o  equipamento  ofertado  não  forneça  essa
funcionalidade,  deve  ser  fornecida  ferramenta  capaz  de  prover  estas
funcionalidades; 28. Deve suportar o protocolo “Network Time Protocol” (NTP) ou
“Simple Network Time Protocol” (SNTP) para a sincronização do relógio com outros
dispositivos  de  rede,  garantindo  a  alta  efetividade  e  segurança  na  troca  de
mensagens  com os  servidores  de  tempo;  29.  Deve  possuir  interface  USB para
manipulação  de  arquivos  com  firmware  ou  configuração  localmente;  30.  Deve
permitir configuração/administração remota através de SSH e SNMPv3; 31. Deve
permitir a criação de três níveis de administração e configuração do switch. Permitir
a autenticação de usuário de gerência em servidor RADIUS e TACACS; 32. Deve
implementar  tecnologia  que  colete  amostras  do  fluxo  de  tráfego  (flows)  para
fornecimento  de  estatísticas  e  monitoramento  da  rede,  tal  como IPFIX,  Netflow,
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sFlow ou NetStream. 33. Deve implementar o mecanismo mudança de autorização
dinâmica para 802.1x, conhecido como RADIUS CoA (Change of Authorization); 34.
Deve permitir  o envio  de mensagens geradas pelo  sistema em servidor  externo
(syslog), indicando a hora exata do acontecimento; 35. Deve ser fornecido com fonte
de alimentação interna com capacidade para operar em tensões de 110V e 220V
com comutação automática. Deve ser fornecido cabo de energia; 36. Deve suportar
fonte de alimentação redundante; 37. Gabinete padrão para montagem em rack de
19"; 38. Garantia de 36 (trinta e seis) meses com envio de peças/equipamentos de
reposição em até 3 dias úteis; 39. Os equipamentos deverão ser novos e sem uso.
Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados ou de demonstração. 40.
Os equipamentos deverão ser entregues nas caixas lacradas não sendo aceitos
equipamentos com caixas violadas.

40 SWITCH CORE 24 PORTAS Características  técnicas  mínimas 1. Comutador  de
rede ethernet com capacidade de operação em camada 3 do modelo OSI; 2. Deve
ser fornecido com 24 (vinte e quatro) portas 1000Base-T para conexão de cabos de
par metálico UTP com conector RJ-45; 3. Deve acompanhar módulo de uplinks com
8 (oito)  interfaces  SFP  operando  em  1/10GbE  (as  interfaces  deverão  estar
habilitadas para uso e operar tanto em 1GbE quanto em 10GbE); 4. As interfaces de
uplinks e empilhamento não devem desativar a operação das 24 portas 1000Base-T;
5. Deve possuir capacidade de vazão de pelo menos 150 mpps; 6. Deve suportar
empilhamento através de interfaces dedicadas ou portas de uplink, com velocidade
mínima de 212 Gbps Full duplex na pilha, configurado em forma de anel, formando
pilhas  de  pelo  menos 8 unidades.  A porta  e  cabo  de empilhamento  devem ser
fornecidos  neste  processo.  7.  Deve  permitir  a  criação  de  links  agrupados
virtualmente  (link  aggregation)  de  acordo  com  o  padrão  IEEE  802.3ad  (Link
Aggregation Control Protocol – LACP); 8. Deve permitir a criação de links agrupados
virtualmente (link aggregation) utilizando portas de diferentes switches da pilha; 9.
Deve possuir porta de console para total gerenciamento local,  com conector RS-
232, RJ-45 ou USB; 10. Deve possuir Jumbo Frame de pelo menos 9100 bytes; 11.
Deve possuir tabela MAC com suporte a 32.000 endereços; 12. Deve ser fornecido
com capacidade instalada para operar em conformidade com o padrão IEEE 802.1Q
para criação de redes virtuais e deve suportar 4000 VLAN IDs; 13. Deve identificar
automaticamente  portas  em que  telefones  IP  estejam conectados  e  associá-las
automaticamente a  VLAN de voz;  14.  O equipamento deve suportar  roteamento
IPv4  e  IPv6  através  da  criação  de  rotas  estáticas  e  através  de  protocolos  de
roteamento dinâmicos. O equipamento deve suportar os protocolos de roteamento
RIPv1, RIPv2, RIPng ou OSPF v2 e v3 para criação de pequenos backbones; 15.
Implementar o protocolo VRRP ou mecanismo similar de redundância de gateway;
16.  Implementar  roteamento  baseado  em  política  (Policy-based  Routing);  17.
Implementar Equal-Cost Multipath (ECMP) para permitir a criação de múltiplas rotas
para o mesmo destino; 18. Deve possuir IGMP snooping para controle de tráfego de
multicast;  19. Deve permitir  o espelhamento do tráfego de uma porta para outra
porta do mesmo switch e outro switch da rede (port mirroring); 20. Deve implementar
Spanning Tree por vlan e conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree)
e  IEEE  802.1s  (Multiple  Spanning  Tree)  com  filtros  BPDU.  21.  Deve  possuir
priorização  de  pacotes  (QoS)  com  8  (oito)  filas  de  prioridade  por  porta.  Deve
implementar  a classificação de pacotes com base em regras de ACL;  22.  Deve
possuir autenticação IEEE 802.1x com assinalamento de VLAN por usuário e Guest
VLAN  para  usuários  não  autenticados.  Para  usuários  sem  cliente  IEEE  802.1x
instalado, deve possuir um portal Web interno ao equipamento para autenticação;
23. Deve possuir autenticação IEEE 802.1x de múltiplos usuários por porta, para o
caso de links com switches não gerenciáveis. Apenas o tráfego dos usuários que se
autenticarem será permitido; 24. Deve permitir configurar quantos endereços MAC
podem ser aprendidos em uma porta e permitir configurar qual ação será tomada
quando esta regra for quebrada: alertar ou desativar a porta; 25. Deve permitir a
criação de listas de acesso (ACLs), internamente ao equipamento, baseadas em
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endereço IP de origem, endereço IP de destino, portas TCP e UDP, campo DSCP,
campo ToS e dia e hora; 26. Deve permitir a configuração de DHCP Server e DHCP
Relay com suporte a múltiplas VLANs simultaneamente; 27. Deve possuir DHCP
Snooping  para  eliminação  de  falsos  servidores  de  DHCP;  28.  Deve  suportar  o
protocolo “Network Time Protocol” (NTP) ou “Simple Network Time Protocol” (SNTP)
para a sincronização do relógio com outros dispositivos de rede, garantindo a alta
efetividade e segurança na troca de mensagens com os servidores de tempo; 29.
Deve  possuir  interface  USB  para  manipulação  de  arquivos  com  firmware  ou
configuração  localmente;  30.  Deve  permitir  configuração/administração  remota
através  de  SSH  e  SNMPv3;  31.  Deve  permitir  a  criação  de  três  níveis  de
administração  e  configuração  do  switch.  Permitir  a  autenticação  de  usuário  de
gerência em servidor RADIUS e TACACS; 32.  Deve implementar tecnologia que
colete  amostras  do  fluxo  de  tráfego  (flows)  para  fornecimento  de  estatísticas  e
monitoramento da rede, tal  como IPFIX, Netflow, sFlow ou NetStream. 33.  Deve
implementar  o  mecanismo  mudança  de  autorização  dinâmica  para  802.1x,
conhecido como RADIUS CoA (Change of Authorization); 34. Deve permitir o envio
de mensagens geradas pelo sistema em servidor externo (syslog), indicando a hora
exata do acontecimento; 35. Deve ser fornecido com fonte de alimentação interna
com  capacidade  para  operar  em  tensões  de  110V  e  220V  com  comutação
automática.  Deve  ser  fornecido  cabo  de  energia;  36.  Deve  suportar  fonte  de
alimentação redundante; A fonte redundante deve ser fornecida com o equipamento
(instalada).  37.  Gabinete  padrão  para  montagem em rack  de  19";  38.  Garantia
mínima de 36 (trinta e seis) meses com envio de peças/equipamentos de reposição
em até 5 dias úteis; 39. Os equipamentos deverão ser novos e sem uso. Não serão
aceitos  equipamentos  usados,  remanufaturados  ou  de  demonstração.  40.  Os
equipamentos  deverão  ser  entregues  nas  caixas  lacradas  não  sendo  aceitos
equipamentos com caixas violadas.

45

TRANSCEIVER  SFP  1000BASE-SX  -->  Características  técnicas  mínimas  1.
Transceiver SFP para conexão de fibras ópticas multimodo; 2. Deve ser compatível
com o padrão 1000Base-SX para fibras  ópticas de até  550 m;  3.  Deve possuir
conector LC; 4. Velocidade de 1GbE;

44 393443

46

TRANSCEIVER  SFP+  10GBASE-SR  -->Características  técnicas  mínimas:  1.
Transceiver SFP+ para conexão de fibras ópticas multimodo; 2. Deve ser compatível
com o  padrão  10GBase-SR para  fibras  ópticas  de  até  400  m;  3.  Deve  possuir
conector LC; 4. Velocidade de 10GbE;

42 462427

CONDIÇÕES GERAIS ESPECÍFICAS PARA SOLUÇÃO DE CFTV 

A solução de CFTV será adquirida em GRUPO por se tratar de solução que implica instalação
e configuração de câmera e software.

• Condições de Participação e Realização dos Serviços:
◦ A solução  deverá  ser  constituída  dos  equipamentos  compreendidos  nos  itens

relacionados no grupo (lote),  garantindo a entrega e execução dos serviços por
uma única empresa e a total compatibilidade entre eles;

◦ A  escolha  do  agrupamento  dos  itens  em  grupo  visa  a  plena  qualificação  da
empresa  fornecedora  que  prestará  os  serviços  de  fornecimento,  bem  como
prestará os serviços de suporte durante a vigência do contratado de garantia dos
equipamentos,  a  total  compatibilidade  entre  os  equipamentos  solicitados,  a
redução de custos operacionais e de infraestrutura física, a capacidade técnica de
manter a solução em operação, os recursos humanos disponíveis para prestarem o
devido apoio, treinamento e curva de aprendizagem e o custo total de propriedade;

• Garantias
◦ Os  equipamentos  fornecidos  deverão  estar  cobertos  por  garantia  no  Brasil,

compreendendo  a substituição  de  peças  decorrente  de  vícios  de  projeto,
fabricação,  construção  e  montagem,  pelo  período  mínimo  especificado
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individualmente em cada item, a contar da data de aceite do equipamento pelo
IFSC;

◦ Detectada  a  necessidade  de  substituição  de  peças/equipamentos,  o  envio  do
substituto deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias úteis ou conforme especificado
individualmente  em cada  item (prevalecendo  o  de  menor  prazo).  A contratada
deverá arcar com os custos do deslocamento do envio da peça de substituição e
pelo recebimento da peça defeituosa;

• Suporte Técnico
◦ O fabricante  deverá  disponibilizar  estrutura  de  suporte  técnico  por  meio  de

atendimento telefônico, website e e-mail;
◦ A  contratada  deverá  prestar  o  suporte  técnico  dos  produtos  fornecidos,  sendo

facultado  a  ela  o  escalonamento  das  questões  para  o  respectivo  fabricante,
ficando, entretanto, a contratada responsável pelo gerenciamento do chamado e
prestação de informações à contratante;

◦ A contratada deve indicar, por ocasião do início dos trabalhos, os procedimentos
para abertura de suporte técnico;

• Condições de Entrega
◦ Prazo de entrega de produtos: de acordo com o edital;
◦ A entrega deve ser agendada com antecedência mínima de 24 horas, sob o risco

de não ser autorizada;
◦ Para  itens  de  software,  estes  devem  ser  fornecidos  com  ou  sem  mídia  de

instalação. No caso de não fornecimento de mídia, deve ser indicado local para
download do arquivo de instalação;

• Exigências Comerciais e de Qualificação dos Fornecedores
◦ Atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público

ou  privado,  impresso  em  papel  timbrado,  com  os  dados  do  responsável  pela
informação atestada, comprovando que a licitante forneceu, instalou, configurou e
prestou suporte técnico a solução de videomonitoramento composto por câmeras
IPs e software de monitoramento de características semelhantes aos especificados
neste edital,  prestando a devida garantia de forma satisfatória.  A seu critério, o
órgão poderá fazer diligências para comprovação do conteúdo dos atestados. Não
serão  aceitas  declarações  genéricas  de  catálogos,  manuais  ou  internet.  Os
atestados  deverão  ser  apresentados  em  seu  original  ou  cópia  devidamente
autenticada;

◦ A empresa deverá possuir, após a assinatura da Ata de Registro de Preços, pelo
menos  1  (um)  profissional  com  certificação  técnica  oficial  do  fabricante  das
câmeras IP e software de monitoramento, capaz de prestar o suporte aos produtos
em garantia e escalar o chamado ao fabricante conforme necessidade;

• Condições de Aceite (ESTENDIDO PARA TODOS OS ITENS DO EDITAL)
◦ Os equipamentos deverão ser novos e sem uso. Não serão aceitos equipamentos

usados,  remanufaturados  ou  de  demonstração.  Os  equipamentos  deverão  ser
entregues nas caixas lacradas pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos
com caixas violadas;

◦ O  IFSC poderá efetuar  consulta do número de série do equipamento,  junto ao
fabricante,  informando  data  de  compra  e  empresa  adquirente,  confirmando  a
procedência legal dos equipamentos;

◦ O  IFSC  também  poderá  efetuar  consulta  junto  aos  órgãos  competentes  para
certificar a legalidade do processo de importação;

◦ O  aceite do bem somente será dado após comprovação da entrega e o efetivo
cumprimento de todas as exigências da presente especificação técnica;

• Requisitos dos Serviços de Instalação (CFTV)
◦ As atividades de instalação deverão ser realizadas dentro do horário comercial.
◦ A  implantação  deverá  abranger  a  configuração  de  quaisquer  funcionalidades

especificadas neste Termo de Referência. Estas informações serão documentadas
no termo de  abertura  do  projeto  a  ser  documentado  pela  CONTRATADA após
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alinhamento do escopo de trabalho entre CONTRATADA e CONTRATANTE.
◦ Todo o processo de instalação e configuração realizado deverá ser documentado

pela CONTRATADA sob a forma de relatório.
◦ A  instalação  física  compreenderá  a  desembalagem  e  montagem  de  todos  os

componentes que integram a especificação dos dispositivos, a instalação física em
ambiente interno ou externo, conexão à rede de dados e alimentação elétrica dos
equipamentos.

◦ A  configuração compreenderá a realização dos ajustes de hardware e software
necessários ao funcionamento dos dispositivos a fim de apresentarem a melhor
performance de funcionamento possível.

◦ Deverão ser feitas todas as atualizações de firmware ou qualquer outro software
componente  da solução,  para  a  versão  mais  atualizada  disponível  ou  a  última
compatível com as demais soluções deste lote e considerada estável.

◦ Deverão  ser  habilitadas  todas  as  licenças  que  porventura  sejam  adquiridas  e
recursos do equipamento que serão utilizados no projeto.

◦ Deverá ser providenciado todo o acabamento necessário, evitando que restem fios
e cabos expostos, preservando a qualidade estética do ambiente.

4 – ANÁLISE DE SOLUÇÕES

4.1 – Análise Comparativa de Soluções

 1. Aparelhos de climatização

As salas de equipamentos localizadas nos Câmpus do IFSC possuem área inferior a 9 m² e os
equipamentos hospedados nestes ambientes não necessitam de controle preciso de umidade e
temperatura. Logo, não são necessários equipamentos de climatização comumente utilizados em
ambientes de  data center que possuem estruturas de corredores de ar, sensores de umidade e
temperatura,  entre  outros  dispositivos  de  controle.  Pelos  motivos  apresentados  a  equipe  de
planejamento  de  contratação  entende que  a  utilização  de  condicionador  de  ar  tipo  “split”  com
tecnologia inverter atende a necessidade de climatização dos ambientes citados. 

A tecnologia  inverter garante  maior  economia  de  energia  aliada  a  um  menor  nível  de  ruído.
Aparelhos inverter funcionam  de  maneira  contínua,  sem picos  de  energia.  Ao  invés  de  ligar  e
desligar o compressor, eles variam a sua frequência, sendo esta maior no início e reduzida quando
a temperatura desejada é atingida. Isso permite  que eles atinjam a temperatura  desejada  mais
rapidamente, com menor oscilação de temperatura. Outra vantagem é sua maior durabilidade, uma
vez que, por não ficar ligando e desligando, o desgaste do compressor é diminuído.
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Comparativo modelo convencional x inverter

• Fonte: https://tecmec.org.br/

Foram avaliadas as seguintes soluções:

 a) Aquisição de equipamentos;

 b) Locação de equipamentos.

• Quantitativo

Câmpus Split 12.000 BTUs Split 18.000 BTUs Split 24.000 BTUs

Araranguá 2

Canoinhas 2

Chapecó 1

Florianópolis 4 4

Garopaba 2

Gaspar 2

Itajaí 2

Jaraguá do Sul – Centro 2

Jaraguá do Sul – Rau 1 0 2

Lages 2

São Miguel do Oeste 2 2 4

Tubarão 2

Urupema 2

Xanxerê 1

* O quantitativo de São Miguel do Oeste e Florianópolis atenderão outros setores destes Câmpus além das
salas de TIC.
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 2. Gabinete Rack (12Us e 44 Us)

Entendemos que não se aplica neste tópico e nos demais a avaliação sobre a aquisição de racks
por  se  tratar  de  um móvel  básico  de  TI/Telecomunicações.  Mesmo que  se  avalie  a  opção  de
colocation a mesma não se aplicaria para isto mas para a infraestrutura de suporte (energia elétrica,
climatização, controle de acesso, sistema anti-incêndio).

• Quantitativo

Câmpus Rack 12 Us Rack 44 Us

Canoinhas 11

Chapecó 1

Jaraguá do Sul – Rau 2 2

Lages 1

Palhoça 10 1

São José 1

São Lourenço do Oeste 4

São Miguel do Oeste 2

Xanxerê 1

Tubarão 5

 3. Injetor PoE

O IFSC utiliza injetores PoE em ambientes não alcançados por switches PoE nas soluções de rede
sem fio, CFTV e telefonia IP. São situações pontuais onde a aquisição de um switch PoE seria mais
onerosa. 

Foram avaliadas as seguintes soluções:

 a) Aquisição de injetores;

 b) Aquisição de switches PoE.

• Quantitativo

Câmpus Injetor PoE Injetor PoE 60 W

Araranguá 10

Canoinhas 6 1

Diretoria de TIC 30

Florianópolis 10 8

Gaspar 5

Itajaí 4

Joinville 5

São José 5

São Lourenço do Oeste 5

São Miguel do Oeste 10
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 4. Nobreaks

Nas unidades do IFSC são utilizados nobreaks em formato de torre na faixa de 3 a 10 kVA para
suporte a servidores de rack e demais equipamentos que não podem sofrer interrupção brusca de
energia elétrica.

Foram avaliadas as seguintes soluções:

 a) Aquisição de equipamentos;

 b) Locação de equipamentos.

• Quantitativo

Câmpus 3 kVA rack 3 kVA torre 6 kVA torre 10kVA torre

Caçador 1

Canoinhas 1 1

Continente 1

Chapecó 1 1 1

Florianópolis 4 4

Garopaba 1 1

Gaspar 1

Itajaí 1

Jaraguá do Sul – Rau 3 3 1

Lages 1 1

Palhoça 1

São Carlos 1 1

São Lourenço do Oeste 1

São Miguel do Oeste 2 1 2 1

Tubarão 2 2 2 1

Urupema 1

Xanxerê 1

 5. Servidores

Os Câmpus do IFSC utilizam servidores tipo rack para servidores de aplicação (software CAD,
matemático,  etc)  em rede permitindo o barateamento na aquisição das licenças.  Os servidores
também são utilizados para armazenamentos de arquivos e hospedagem de serviços locais, além
dos serviços de rede.

Foram avaliadas as seguintes soluções:

 a) Aquisição de equipamentos;

 b) Contratação de Colocation;
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 c) Contratação de cloud (nuvem);

• Quantitativo

Câmpus Serv 1 Serv 10 Serv 11 Serv 12 Serv 13 Serv 3 Serv 4 Serv 5 Serv 7 Serv 8 Serv 9 Storage

Araranguá 2 1

Caçador 1 1

Canoinhas 1 1

Centro Referência EaD 1

Continente 1 1

Chapecó 3

Criciúma 3

Florianópolis 1 1 1

Garopaba

Gaspar 1 1

Itajaí 1

Jaraguá do Sul – Centro 2

Jaraguá do Sul – Rau 3 2 2 1

Joinville 1

Lages 2 1 1 1 1 1

Palhoça 4

São Miguel do Oeste

Tubarão 2 1

Urupema 1 1

Xanxerê 1

Servidor Lâmina

Diretoria TIC 4

 6. CFTV

O IFSC  possui 15 unidades (das 24 existentes) com solução própria de CFTV. Esta solução foi
adquirida  em  2013  e  anos  posteriores  e  conta  com  software  de  gerenciamento,  servidor  de
gravação, câmeras IP e cabeamento estruturado Cat6. O IFSC possui atualmente 476 câmeras
ativadas, 16 servidores de gravação e 1 software base de gerenciamento com outras 14 instalações
nos Câmpus dentro deste modelo.

Outras 05 unidades do IFSC possuem serviço de locação de câmeras CFTV associadas a serviço
de Vigilância Patrimonial Desarmada, Alarme e Controle de Acesso. Neste serviço uma empresa
contratada fornece em regime de comodato todos os equipamentos e cabeamento necessário para
a execução do serviço contratado e, em caso da não renovação de contrato dentro do período de 5
anos ou da execução de novo contrato ao término deste período, todo o material será retirado.

A equipe de planejamento considerou que o IFSC possui 2 cenários distintos:

• Câmpus que investiram em solução própria que ainda funciona adequadamente, de acordo com o
modelo  apresentado  em  2013.  Estes  Câmpus  precisam  expandir  a  solução,  em  sua  maioria
(constatado pelas requisições) apenas com aquisição de câmeras.
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• Câmpus que investiram na contratação do serviço de locação e que não manifestaram interesse na
aquisição de equipamentos próprios.

Considerando as duas soluções conclui-se:

◦ São  soluções  distintas  e  sem viabilidade  de  comparação  financeira  (custos)  por  utilizarem
tecnologias diferentes (avaliação financeira realizada no TCO);

◦ Para migrar da solução própria para contratação de serviço de locação há a necessidade de um
estudo  que  avalie  a  utilização  da  infraestrutura  atual  (câmeras,  software,  cabeamento,
gravação) com a infraestrutura fornecida pela empresa,  em sua maioria com equipamentos
mais baratos e qualidade mínima.

• Desta  forma,  considerando  que  a  solução  de  aquisição  já  está  consolidada  na  instituição  e  o
objetivo deste processo é a expansão da mesma, não foi realizada a avaliação de migração de uma
solução para outra para considerar os custos das mesmas, mas uma avaliação comparativa de
aquisição x locação no contexto dos contratos atuais do IFSC.

• Quantitativo

Câmpus Câmera 1 Câmera 2 Câmera 3 Câmera 4 Câmera 5 Câmera 6 Configuração Servidor
Gravação

Instalação
servidor

Araranguá 4 4 2

Canoinhas 5 5 2 2

Jaraguá  do
Sul – Rau

5 2 2 2 2 2 3 1 1

Florianópoli
s

10 10 5 2 5 10 9*

Gaspar 5 2 1

Continente 9 7 11 6 1

São José 1 1

São  Miguel
do oeste

8 1

Joinville 5 5 15 15 8*

Diretoria TIC 5 5 1

Lages 3 2 1

Criciúma 5

Palhoça 4 1* 1 1*

Tubarão 5 5 2

* Estimado pela DTIC para estes Câmpus 

• Quantidade de câmeras estimadas → 189 câmeras – 45% do total instalado

 7. Extensão de garantia para Controladoras

O IFSC possui atualmente a solução Cisco para rede sem fio. A solução é composta por duas
controladoras físicas (primária com capacidade para 500 licenças e secundária com a capacidade
para 50 licenças). Possui ainda 268 pontos de acesso (access point) instalados atendendo todas as
unidades do IFSC.

No momento as controladoras estão sem contrato de suporte e em caso de dano a ambas a rede
sem fio  ficará inacessível  trazendo prejuízo a toda a comunidade acadêmica,  em especial  aos
alunos.
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Foram avaliadas as seguintes soluções:

 a) Contratar suporte para as controladoras por 12 meses;

 b) Manter a solução atual mas com o uso de controladora virtual;

 c) Contratar nova solução.

 8. Switch

O IFSC possui em sua maioria switches de acesso ou borda fazendo o papel de core e distribuição.
Os switches de borda cumprindo sua função, atendem em sua maioria laboratórios de informática e
setores de administração e ensino.

O objetivo deste processo é fazer a aquisição dos modelos propostos no prazo de 5 anos e manter
a rede de dados atualizada. Por ser processo com registro de preço o mesmo deverá ser refeito
anualmente.

Foram avaliadas as seguintes soluções:

 a) Aquisição de equipamentos;

 b) Locação de equipamentos.

• Quantitativo

Câmpus SW 24P
Distribuição

Tipo 1

SW 24P
Distribuição

Tipo 2

SW CORE
24 P

SW ACESSO
24 P PoE

SW ACESSO
24 P 

SW ACESSO
48 P PoE

SW ACESSO
48 P

Araranguá 10 2

Caçador 1

Canoinhas 1 18

Centro Referência EaD 1 9

Chapecó 1 3 4 4

Criciúma 2 5

DTIC 12 7 4 22 21 9 15

Florianópolis 4 10 3 15

Garopaba 2

Gaspar 1 5

Itajaí 8 4

Jaraguá do Sul – Centro 5

Jaraguá do Sul – Rau 1 2 4 2

Joinville 5 5

Lages 1 5 2

Palhoça 15 10

São Carlos 1

São José 2 8

São Lourenço do Oeste 2

São Miguel do Oeste 1 2 2

Tubarão 2 10 1 4

Urupema 2 2
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Xanxerê

4.2 – Levantamento de Soluções Disponíveis no Mercado

 1. Aparelhos de climatização

 a) Aquisição de equipamentos tipo split com tecnologia inverter com instalação incluída e garantia
de 3 anos no aparelho e compressor.

 b) Locação de equipamentos tipo split com tecnologia inverter com instalação incluída.

 2. Gabinete Rack (12Us e 44 Us)

Não se aplica.

 3. Injetor PoE

 a) Aquisição de Injetor PoE.

 b) Aquisição de Switch PoE.

 4. Nobreaks

 a) Aquisição de nobreaks de pequeno porte com 12 meses de garantia dadas pelo fabricante.

 b) Locação de nobreaks de pequeno porte com instalação e suporte por 12 meses renovável por
mais 48 meses.

 5. Servidores

 a) Aquisição de servidores de rack para armazenamento e processamento de dados com garantia
de 5 anos.

 b) Contratação de Colocation. Esta solução não contempla as necessidades do IFSC pois é uma
solução para hospedagem de servidores físicos com o fornecimento de infraestrutura de apoio
(climatização, energia elétrica, controle de acesso, sistema anti-incêndio) ou seja, o IFSC ainda
precisa  ter  os  servidores.  No  cenário  atual  em que  os  servidores  hospedam basicamente
softwares  de  ensino  e  serviços  locais  dos  Câmpus  não  se  justifica  esta  contratação
considerando  ainda  a  infraestrutura  de  apoio  local  que,  apesar  de  ser  limitada,  atende  a
demanda atual. 

 c) Contratação de serviço em cloud (nuvem) com pagamento mensal de acordo com o uso ou
armazenamento de dados. 

 6. CFTV

 a) Aquisição de câmeras, servidores de gravação e serviços associados para 15 unidades do IFSC
nas quantidades especificadas no item 4.1.

 b) Locação de solução CFTV semelhante aos contratos em vigor no IFSC.

 7. Extensão de garantia para Controladoras

 a) Aquisição de extensão de garantia fornecida pelo fabricante para os eventos de atualização,
correção de vulnerabilidades, detecção e correção de problemas.
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 b) Aquisição de controladora virtual da Cisco mantendo os pontos de acesso existentes e pagando
uma licença pra cada ponto de acesso.

 c) Aquisição de nova solução de rede sem fio trocando todos os pontos de acesso já instalados no
IFSC.

 8. Switch

 a) Aquisição de equipamentos com 3 ou mais anos de garantia (de acordo com a política do
fabricante).

 b) Locação de equipamentos. Esse formato de aquisição tem sido usado por empresas privadas
mas é desconhecido o uso na administração pública.

4.3 – Disponibilidade em outros Órgãos da APF

A equipe de planejamento fez o levantamento através do fabricante da solução de CFTV que é
utilizada  no  IFSC.  Algumas  instituições  que  utilizam  CFTV  própria:  UFSCAR,  UFS,  UFPEL,
CEFET-RJ, UFMT, HU-UFS, UFABC, IFRR, UFRRJ, UNIR, MPF-SC e UFMS.

Para  renovação  de  suporte  da  controladora  CISCO com configurações  semelhantes  temos  o
IFMG, contrato 06/2020, empenho 2020NE800058, Gestão/Unidade 26409/156383.

Para  os  demais  itens  não  fizemos  o  levantamento  pois  o  TCO  e  demais  análises  a  seguir
demonstram que aquisições de itens e não locações são mais vantajosas economicamente.

5 – ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS (TCO)

5.1 – TCO

 1. Aparelhos de climatização

Considerando a estimativa média de preço (equipamento novo + instalação) e o valor médio de
locação de um equipamento semelhante:

AQUISIÇÃO LOCAÇÃO

Capacidade Preço Garantia Capacidade Preço/ano Preço/3 anos

12.000 BTUs R$ 1.986,65 3 anos 12.000 BTUs R$ 2.040,00 R$ 6.120,00

18.000 BTUs R$ 3.034,20 3 anos 18.000 BTUs R$ 2.640,00 R$ 7.920,00

24.000 BTUs R$ 3.662,64 3 anos 24.000 BTUs R$ 3.480,00 R$ 10.440,00

• Consulta no Painel de Preço (atualizada em 15/09/2020) apresenta-se os valores abaixo (mensal):

◦ 12.000 BTUs  R$ 170,00/mês≃

◦ 18.000 BTUs  R$ 220,00/mês≃

◦ 24.000 BTUs  R$ 290,00/mês≃
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• Foram  verificados  outros  sites  (Internet)  para  solicitação  de  orçamento  de  locação  mas  não
obtivemos retorno:

◦ http://smirna-refrigeracao.com.br/locacao-de-aparelhos-de-ar/  

◦ https://lokstok.com.br/locacao-de-ar-condicionado.php  

◦ https://www.airpol.com.br/locacao.php  

◦ http://www.doisirmaos  

◦ h  ttp://  climatizacao.com.br/  

◦ https://startsc.com.br/  

 2. Gabinete Rack (12Us e 44 Us)

Não se aplica.

 3. Injetor PoE

 a) A aquisição  de  PoE  se  justifica  para  situações  pontuais  em ambientes  não  atendidos  por
switches PoE ou onde a aquisição do mesmo seria mais oneroso do que a aquisição do injetor
PoE. A utilização se dará para telefones e câmeras IP.

Injetor PoE 15 W Switch de Acesso 24 Porta PoE TIPO 2

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60

https://startsc.com.br/
http://climatizacao.com.br/
http://climatizacao.com.br/
http://climatizacao.com.br/
http://www.doisirmaos/
https://www.airpol.com.br/locacao.php
https://lokstok.com.br/locacao-de-ar-condicionado.php
http://smirna-refrigeracao.com.br/locacao-de-aparelhos-de-ar/


R$ 403,17 R$ 6.691,73

R$ 278,82 por porta

 4. Nobreaks

AQUISIÇÃO LOCAÇÃO

Capacidade Preço¹ Garantia Capacidade Preço² Período Locação

3 kVA rack R$ 5.973,28/uni 36 meses 3 kVA rack
R$ 450,00/mês
R$ 16.200,00

36 meses

3 kVA torre R$ 3.651,09/uni 36 meses 3 kVA torre
R$ 300,00/mês
R$ 10.800,00

36 meses

6 kVA R$ 7.159,00/uni 36 meses 6 kVA
R$ 600,00/mês
R$ 21.600,00

36 meses

10 kVA R$ 15.982,09/uni 36 meses 10 kVA
R$ 800,00/mês
R$ 28.800

36 meses

[1] Preço estimado de aquisição deste processo;

[2] Consulta a empresas

 a) PWM Energia – http://www.pwmenergia.com.br/

 b) Spy Informática – http://www.spyinformatica.com.br/

Cotação PWM – por whatsapp
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Cotação Spy – por e-mail

• Não  foram utilizados os valores  fornecidos pela  Spy na comparação dos preços,  mas pode-se

deduzir, considerando os preços da PWM, que valor fornecido pela Spy se equivale, pois o valor
total da PWM seria de R$ 2.150,00

 5. Servidores

Aquisição (valor total – itens 24 a 34) Nuvem

R$ 1.366.629,62 (estimativa) AWS – R$ 2.788.701,00 – 3 anos

• Considerando o menor valor das propostas apresentadas temos como resultado final para aquisição

dos servidores: R$ 1.064.272,68

• Considerando que os servidores possuem 5 anos de garantia teremos um investimento anual de R$

212.854,572 que em três anos seria de R$ 638.563,71.

• Em 2019 o IFSC buscou adesão a ARP 06/2018/ME e não foi  aceita  porque  o ETP do IFSC
apresentava  ser  mais  vantajoso  a  atualização  da  infraestrutura  atual.  Neste  cenário  em que a
demanda  maior  é  apresentada  pelos  Câmpus  o  fornecimento  de  nuvem  privada  seria  mais
interessante no caso de não aquisição dos servidores físicos. Este cenário de nuvem privada (local)
esbarra na capacidade técnica de atendimento mas não está descartado para um projeto a médio
prazo.

• Foi incluído durante a revisão deste ETP 4 unidades de servidor tipo lâmina cuja justificativa em
relação a contratação em nuvem é a mesma considerando que já temos este cenário na instituição
e o objetivo é a expansão da solução atua.
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Calculadora AWS

 6. CFTV

Para o TCO de CFTV será comparado os valores do PE 115/2016 que tratou de contratação de CFTV
como serviço e do PE 111/2015 que tratou da aquisição de câmeras de CFTV com garantia de 3 anos.

Não será considerado os valores de servidores de gravação porque os mesmos já foram adquiridos
pelo IFSC em anos anteriores e o objetivo maior desta contratação é a aquisição de câmeras e não
servidores como apresentado anteriormente.
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Não serão considerados os valores atuais  deste processo porque a comparação de valores seria
inviável. 

Está sendo considerada a quantidade de câmeras do PE 115/2016.

AQUISIÇÃO LOCAÇÃO²

Tipo Qtd Preço Garantia Tipo Qtd Preço

Câmera 32 R$  1.170,00 60 meses

Câmeras em HD ³ 32
R$  21.569,10
por anoServiço  de

Instalação física
32 R$ 102,88 Considerado ARP

111/2019 IFSC

R$ 40.732,16 O valor ficaria em
R$ 13.577,38 por

ano.

Em  3  anos
R$ 64.707,32

• [1] Considerado o menor valor estimado de câmeras no PE 111/2015 (equivalente ao ano de início
do contrato escrito em [2]) – item 5, com 3 anos de garantia.

• [2] Prestação de serviço de locação e instalação de circuito fechado de TV (CFTV), monitorado 24
horas por dia, com fornecimento de todos os equipamentos necessários em regime de comodato,
com as seguintes especificações de, no mínimo: DVR; 32 câmeras em HD; Fonte de alimentação
12 V; Conectores; HD de 2TB
Campus Itajaí.
PE 115/2016 – Item 1 → R$ 24.300,00/ano
PE 115/2016 – Item 1 → Aditivo 2017NE800514 → R$ 24.300,00/ano
PE 115/2016 – Item 1 → Aditivo 2018NE800445 → R$ 16.107,32/ano

• [3] Modelo da câmera: Intelbras modelo VHD 1220 B G4

Conclusão: 

• Comparando  os  valores  de  2015/2016  há  vantajosidade  financeira  na  aquisição  das  câmeras
considerando  que  os  valores  investidos  foram  únicos  e  não  houve  custos  com  contratos  de
manutenção e suporte;

• São soluções diferentes no que concerne a fabricantes/modelos/preços/instalação;

• Para os Câmpus que já possuem solução implantada é mais vantajo a aquisição das câmeras
considerando  quantidade,  licenças  de  uso,  software  de  gerenciamento  e  servidor  de  gravação
adquirido.  Ou seja,  para  este  modelo,  a  adição  de uma ou  mais  câmeras  pode ser  vantajoso
considerando que já existe um modelo de negócio implantado e o parque de câmeras já instaladas. 

• Para os Câmpus que não tinham (e não tem) a solução implantada é, a princípio, mais vantajoso
manter o serviço de locação por considerar-se que a responsabilidade pelo monitoramento é da
empresa contratada e que a mesma terá que arcar com as despesas de ressarcimento, conforme
contrato, em caso de sinistro (não importando para a contratante a qualidade dos equipamento e
serviços fornecidos já que a total responsabilidade é da empresa contratada). 

 7. Extensão de garantia para Controladoras

Aquisição de Extensão Aquisição de Controladora Virtual
e adição de licenças por AP

Contratação de nova solução

R$ 67.400,00¹ R$ 219.092,00² R$ 2.882.306,63³

R$ 2.588.175,204
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O Valor da extensão da garantia equivale a 30% do valor da substituição da controladora física por uma controladora virtual e 2% do
valor da aquisição de uma nova solução, a considerar-se o desfazimento de todos os Aps já instalados (268 unidades).

• [1] Solução atual com controladoras físicas sem suporte/garantia. Extensão da garantia para 12
meses.

◦ No PE 118/2020 publicado o prazo de extensão de garantia era de 36 meses. Refazendo o ETP
e considerando [2] a equipe de planejamento optou por reduzir para 12 meses o suporte e
estudar a opção [2] em 2021 para avaliar a viabilidade da mesma.

• [2] Composição do preço finalidade

◦ Aquisição  da  controladora  virtual  (R$  3.487,00)  +  Ativação  da  controladora  Virtual  (R$
30.149,00) + Licença por AP (R$ 692,00 x 268 APs)

◦ https://teltecsolutions.com.br/atas/ufpr-wireless-cisco

• [3] Proposta considerando a substituição para equipamentos Aruba (janeiro/2019).

• [4] Proposta considerando a substituição para equipamentos Ruckus (maio/2020).

• A natureza de despesa para a contratação do serviço de extensão é Custeio (há recurso disponível)
e a natureza de despesa para aquisição é Investimento (não há recurso disponível).

 8. Switch

Não se aplica porque não consideramos a opção de locação ou leasing conforme exposto no item 
4.2.

5.2 – Análise das Cotações realizadas

• As cotações a seguir foram selecionadas com base na diferença de 35% entre o maior e o menor
preço, considerando o intervalo de preços. O valor de 35% é uma orientação do Departamento de
Compras do IFSC.

• Foram utilizados preços públicos e privados para se ter referencia atualizada de preço e/ou por não
apresentar o mesmo objeto licitado no Painel de Preços (preço publico).

• Foi realizada a média simples para a composição do preço estimado final.
• As cotações foram realizadas pela área requisitante representada por Benoni de Oliveira Pires –

Analista de TIC, lotado e em exercício na Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação. No
momento da elaboração deste ETP o mesmo é ocupante do cargo de Diretor de TIC.

 1. Aparelhos de climatização

Consideradas todas as cotações.

• Item 1 – APARELHO DE AR CONDICIONADO INVERTER 12.000 BTUs – R$ 1.986,65 

• Item 2 – APARELHO DE AR CONDICIONADO INVERTER 18.000 BTUs – R$ 3.034,20

• Item 3 – APARELHO DE AR CONDICIONADO INVERTER 24.000 BTUs – R$ 3.662,64
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Fonte Split 12.000 BTUs Split 18.000 BTUs Split 24.000 BTUs

Painel de Preços

UASG 160121 – PE 25/2019 – R$ 1.850,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160118 – PE 04/2020 – R$ 2.800,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 070017 – PE 25/2019 – R$3.512,50
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160126 – PE 14/2018 – R$ 1.890,98
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 195004 – PE 02/2020 – R$ 2.816,43
Relatório gerado dia: 14/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 389133 – PE 14/2019 – R$3.558,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 926089 – PE 06/2020 – R$ 1.980,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 982227 – PE 03/2020 – R$ 2.850,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 760000 – PE 161/2019 – R$3.568,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 195004 – PE 02/2020 – R$ 2.022,25
Relatório gerado dia: 14/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 170166 – PE 06/2020 – R$ 2.935,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 925961 – PE 55/2019 – R$3.570,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 158341 – PE 07/2020 – R$ 2.190,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 153282 – PE 14/2020 – R$ 3.000,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 158341 – PE 28/2018 – R$3.640,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 201062 – PE 01/2020 – R$ 3.350,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 153031 – PE 93/2019 – R$3.790,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 155903 – PE 47/2020 – R$ 3.488,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 791010 – PE 29/2019 – R$4.000,00
Relatório gerado dia: 14/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

 2. Gabinete Rack (12Us e 44 Us)

• Item 12 – GABINETE RACK 44US FECHADO – R$ 4.800,35

◦ Desconsiderada a cotação UASG 158128 – PE 03/2019

• Item 20 – RACK DE PAREDE 19″ x 12Us – R$ 624,36

Fonte Rack 12Us Rack 44Us

Internet
Painel de Preços

SDR Comércio Online EIRELI 
CNPJ: 28.918.008/0001-50
R$ 777,87 – 19/05/2020

Rack Curitiba Comércio de Equipamentos de Informática LTDA 
CNPJ:33.546.087/0001-56
R$ 3.956,36 – 19/05/2020

HI-TOP Com. de Acess. EIRELI 
CNPJ: 07.270.824/0001-20
R$ 527,70 19/05/2020 

NAC Comércio e Tecnologia Online EIRELI 
CNPJ: 29.720.771/0001-35
R$ 5.133,14 – 19/05/2020

UASG 154047 – PE 77/2019 – R$ 578,08
Relatório gerado dia: 19/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

HI-TOP Com. de Acess. EIRELI 
CNPJ: 07.270.824/0001-20
R$ 5.255,36 – 19/05/2020

UASG 343007 – PE 16/2019 – R$ 597,00
Relatório gerado dia: 19/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 120006 – PE 57/2019 – R$ 4.856,57
Relatório gerado dia: 19/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160488 – PE 04/2019 – R$ 620,00
Relatório gerado dia: 19/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 158128 – PE 03/2019 – R$ 6.610,27
Relatório gerado dia: 19/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 158125 – PE 11/2018 – R$ 629,89
Relatório gerado dia: 19/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 257040 – PE 05/2019 – R$ 640,00
Relatório gerado dia: 19/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

 3. Injetor PoE

• Item 13 – INJETOR PoE – POWER INJECTOR – R$ 403,17

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA.

• Item 14 – INJETOR PoE – POWER INJECTOR 60 W – R$ 690,29

◦ Desconsiderada a cotação Teltec Solutions Ltda.

◦ Desconsiderada a cotação UASG 158417 – PE 19/2019

Fonte Injetor 15 W Injetor 60 W
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Empresas
Painel de Preços
Internet

BZ Tech Automação Comercial e Informática LTDA
CNPJ: 11.460.004/0001-79
R$ 454,00 – 19/05/2020

B2W – Companhia Digital 
CNPJ: 00.776.574/0006-60
R$ 612,50 – 19/05/2020 

NET Computadores 
CNPJ:02.465.944/0001-60
R$ 313,47 – 19/05/2020 

NET Computadores 
CNPJ:02.465.944/0001-60
R$ 768,08 – 19/05/2020 

UASG 154069 – PE 63/2019 – R$ 405,20
Relatório gerado dia: 20/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 158417 – PE 19/2019 – R$ 491,82
Relatório gerado dia: 19/05/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 440,00 – 13/08/2020

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 2.300,00 – 13/08/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 709,90 – 24/04/2020

 4. Nobreaks

• Item 16 – NOBREAK 10 KVA – TORRE – R$ 15.982,09

• Item 17 – NOBREAK 3KVA – RACK – R$ 5.973,28

• Item 18 – NOBREAK 3KVA – TORRE – R$ 3.651,09

• Item 19 – NOBREAK 6KVA – TORRE – R$ 7.159,00

Fonte Nobreak 10kVA Nobreak 3kVA – rack Nobreak 3kVA Nobreak 6kVA

Internet
Painel  de
Preços

UASG 153052 – PE 180/2020
R$ 17.954,36
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

Izabel Begids 
CPF: 131.243.688-35
R$ 5.350,00 – 14/04/2020

UASG 153277 – PE 08/2020
R$ 4.395,24
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 173030 – PE 07/2020
R$ 8.499,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 179085 – PE 86/2019
R$ 18.000,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

PB Store Comércio Eletrônico LTDA 
CNPJ: 06.211.525/00 01-52
R$ 6.419,88 – 14/04/2020

UASG 160291 – PE 30/2019
R$ 4.279,99
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160518 – PE 28/2019
R$ 6.799,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 090012 – PE 27/2020
R$ 14.990,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

Magazine Luíza 
CNPJ: 47960950/0449-27
R$ 6.252,90 – 14/04/2020

UASG 731000 – PE 05/2020
R$ 3.348,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160026 – PE 33/2019
R$ 6.179,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160203 – PE 60/2019
R$ 12.984,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

Iniciativa Vertical LTDA 
CNPJ:26.876.968/000170
R$ 5.870,36 14/04/2020

UASG 158494 – PE 13/2020
R$ 3.298,89
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 982405 – PE 04/2020
R$ 2.933,33
Relatório gerado dia: 16/09/2020
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

Justificativa pela falta de cotação no Painel de Preço – Item 17: a pesquisa foi realizada e não retornou
nenhum item semelhante conforme figura abaixo.

Dados da pesquisa: 

Ano: 2020

Nome do material (PDM): Fonte de alimentação ininterrupta

Descrição do Item: rack (nobreak para rack)
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Nobreak rack

 5. Servidores

• Item 24 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 1 – R$ 17.453,40

◦ Desconsiderada a cotação SDC Engenharia De Sistemas LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA. 

• Item 25 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 10 – R$ 49.577,21

◦ Desconsiderada a cotação SDC Engenharia De Sistemas LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

• Item 26 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 11 – R$ 24.438,22

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA. 

• Item 27 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 12 – R$ 34.399,37

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

Fonte Servidor Tipo 1 Servidor Tipo 10 Servidor Tipo 11 Servidor Tipo 12

Empresas
Painel  de
Preços

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 9.213,54 – 16/04/2020

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 33.855,17 – 16/04/2020

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 21.283,43 – 16/04/2020

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 34.383,41 – 16/04/2020

Seprol Comércio e Consultoria em 
Informática LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 32.158,03 – 13/05/2020

Seprol Comércio e Consultoria em 
Informática LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 132.883,06 – 13/05/2020

Seprol Comércio e Consultoria em 
Informática LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 62.499,47 – 13/05/2020

Seprol Comércio e Consultoria em 
Informática LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 79.016,66 – 13/05/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 31.861,32 – 28/04/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 53.894,59 – 28/04/202

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 34.050,00 – 28/04/202

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 38.490,77  – 28/04/202

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 20.673,78 – 24/03/2020

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 43.710,38 – 24/03/2020

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 23.828,21 – 24/03/2020

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 28.482,16 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 14.233,03 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 51.126,68 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 22.869,90 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 36.241,13 – 24/03/2020

UASG 974003 – PE 22/2019 – R$ 25.000,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 150248 – PE 08/2019 – R$ 29.210,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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• Item 28 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 13 – R$ 30.869,57

◦ Desconsiderada a cotação SDC Engenharia De Sistemas LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA. 

• Item 29 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 3 – R$ 21.491,49

◦ Desconsiderada a cotação SDC Engenharia De Sistemas LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA. 

• Item 30 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 4 – R$ 17.442,27

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Zoom Tecnologia LTDA

◦ Desconsiderada a cotação UASG 925309 – PE 18/2018

◦ Desconsiderada a cotação UASG 156121 – PE 06/2019

• Item 31 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 5 – R$ 24.654,77

◦ Desconsiderada a cotação SDC Engenharia De Sistemas LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA. 

Fonte Servidor Tipo 13 Servidor Tipo 3 Servidor Tipo 4 Servidor Tipo 5

Empresas
Painel  de
Preços

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 22.229,46 – 15/04/2020

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 13.486,31 – 15/04/2020

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 15.450,62 – 15/04/2020

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 15.803,44 – 15/04/2020

Seprol Comércio e Consultoria em 
Informática LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 76.706,69 – 13/05/2020

Seprol Comércio e Consultoria em 
Informática LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 55.380,38  – 13/05/2020

Seprol Comércio e Consultoria em 
Informática LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 52.782,48 – 13/05/2020

Seprol Comércio e Consultoria em 
Informática LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 60.576,19  – 13/05/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 40.638,10 – 28/04/202

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 35.595,512 – 28/04/202

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 38.207,37 – 28/04/202

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 38.087,22 – 28/04/202

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 28.932,76  – 24/03/2020

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 25.019,53 – 24/03/2020

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 30.828,36 – 24/03/2020

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 28.847,31 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 26.405,80 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 17.963,44 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 22.138,09 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 20.462,23 – 24/03/2020

UASG 154043 – PE 134/2019 – R$ 
31.799,72
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 925309 – PE 18/2018 – R$ 11.406,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160346 – PE 08/2019 – R$ 
36.340,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 156121 – PE 06/2019 – R$ 13.400,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160344 – PE 06/2019 – R$ 14.738,09
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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• Item 32 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 7 – R$ 26.298,33

◦ Desconsiderada a cotação SDC Engenharia De Sistemas LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA. 

• Item 33 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 8 – R$ 36.570,56

◦ Desconsiderada a cotação SDC Engenharia De Sistemas LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA. 

• Item 34 – SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 9 – R$ 34.393,01

◦ Desconsiderada a cotação SDC Engenharia De Sistemas LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA. 

Fonte Servidor Tipo 7 Servidor Tipo 8 Servidor Tipo 9

Empresas

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 17.518,09 – 15/04/2020

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 22.521,40 – 15/04/2020

SDC Engenharia De Sistemas LTDA 
CNPJ: 45.703.378/000 1-90
R$ 22.976,74 – 15/04/2020

Seprol Comércio e Consultoria em Informática 
LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 73.398,94  – 13/05/2020

Seprol Comércio e Consultoria em Informática 
LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 87.201,09 – 13/05/2020

Seprol Comércio e Consultoria em Informática 
LTDA. 
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 82.641,73 – 13/05/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 36.477,65 – 28/04/202

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 42.555,13 – 28/04/202

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ: 01.181.242/0001-91
R$ 39.519,87 – 28/04/202

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 27.586,06 – 24/03/2020

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 38.882,76 – 24/03/2020

Zoom Tecnologia LTDA. 
CNPJ: 06.105.781/0001-65
R$ 31.880,02
 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em Informática 
LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 25.010,59 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em Informática 
LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 34.258,36 – 24/03/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em Informática 
LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 31.779,16 – 24/03/2020

• Item 35 – SERVIDOR EM LÂMINA – R$ 105.491,83

• Item 36 – SERVIDOR – GRAVADOR DE VÍDEO EM REDE – R$ 73.006,63

• Item 37 – STORAGE PEQUENO PORTE – R$ 152.218,38

Fonte Servidor Lâmina Servidor Gravação Vídeo Servidor Storage

Empresas
Painel de Preços

Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA.
CNPJ: 76.366.285/0001-40
R$ 89.841,97 – 10/08/2020

Marp Consulting Representação Comercial EIRELI
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 87.104,74 – 07/05/2020

DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA 
CNPJ: 72.381.189/00 01-10
R$ 146.089,00 – 20/05/2020

UASG 778000 – PE 04/2019 – R$ 97.280,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

M8 Promoção De Negócios – ME 
CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 79.334,73 – 06/05/2020

Systech Sistemas E Tecnologia Em 
Informática LTDA 
CNPJ:03.263.975/0001-09
R$ 173.234,51 – 18/08/2020

UASG 720305 – PE 14/2019 – R$ 98.750,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 63.586,88 – 11/08/2020

UASG 158344 – PE 07/2019
R$ 129.999,99
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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UASG 925464 – PE 58/2019 – R$ 131.250,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 153063 – PE 07/2019 – R$ 60.000,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 153054 – PE 180/2019
R$ 159.550,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Teiko Soluções 
CNPJ: 05.401.067/0001-51
R$ 110.337,18 – 17/08/2020

UASG 070011 – PE 07/2020 – R$ 81.700,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ 69.862,91 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 69.457,13 – 21/08/2020

Justificativa pela falta de cotação no Painel de Preço – Itens 24, 25, 27, 29, 31, 32, 33, 34.

Dados da pesquisa: 

Ano: 2020

Nome do material (PDM): Servidor

Descrição do Item: rack (servidor para rack)

O resultado da pesquisa não retornou servidores com as especificações de Processamento (core), Memória
e Armazenamento compatíveis com as especificações dos itens acima.

 6. CFTV

 a) Câmeras

◦ Item 4 – CÂMERA IP TIPO I – USO INTERNO – R$ 4.257,94

▪ Desconsiderada a cotação Sillis Soluções Integradas Lógicas Lineares 

◦ Item 5 – CÂMERA IP TIPO II – USO INTERNO – R$ 4.907,36

◦ Item 6 – CÂMERA IP TIPO III – USO INTERNO – R$ 5.151,41

▪ Desconsiderada a cotação Sillis Soluções Integradas Lógicas Lineares

Fonte Câmera Tipo 1 Câmera Tipo 2 Câmera Tipo 3

Empresas
Internet

Sillis Soluções Integradas Lógicas Lineares 
Em Infraestrutura Sistemas LTDA. 
CNPJ: 15.050.377/0001-22
R$ 2.823,59

-

Sillis Soluções Integradas Lógicas 
Lineares 
Em Infraestrutura Sistemas LTDA. 
CNPJ: 15.050.377/0001-22
R$ 3.138,35

Marp Consulting Representação Comercial 
EIRELI 
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 4.414,61 – 07/05/2020

Marp Consulting Representação Comercial 
EIRELI 
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 5.238,98 – 07/05/2020

Marp Consulting Representação Comercial
EIRELI 
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 6.129,19 – 07/05/2020

M8 Promoção De Negócios – ME 
CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 4.021,31 – 06/05/2020

M8 Promoção De Negócios – ME 
CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 4.766,74 – 06/05/2020

M8 Promoção De Negócios – ME 
CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 4.662,54 – 06/05/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 4.036,78 – 17/08/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 4.784,89 – 17/08/2020

Approach Tecnologia LTDA CNPJ: 
24.376.542-0001/21
R$ 4.685,46 – 17/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 4.421,89 – 14/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 5.217,49 – 14/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 5.128,45  – 14/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ 4.329,79 – 21/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ 4.642,91 – 21/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ 5.103,29 – 21/08/2020
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Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 4.487,21 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 4.793,14 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 5.119,44 – 21/08/2020

◦ Item 7 – CÂMERA IP TIPO IV – USO INTERNO – R$ 7.542.60

▪ Desconsiderada a cotação Sillis Soluções Integradas Lógicas Lineares 

◦ Item 8 – CÂMERA IP TIPO V – USO INTERNO – R$ 11.244,90

▪ Desconsiderada a cotação Sillis Soluções Integradas Lógicas Lineares 

◦ Item 9 – CÂMERA IP TIPO VI – USO INTERNO – R$ 5.286,47

▪ Desconsiderada a cotação Sillis Soluções Integradas Lógicas Lineares

▪ Desconsiderada a cotação M8 Promoção De Negócios – ME

▪ Desconsiderada a cotação Sigmafone Telecomunicações LTDA

Fonte Câmera Tipo 4 Câmera Tipo 5 Câmera Tipo 6

Empresas
Internet

Sillis Soluções Integradas Lógicas Lineares 
Em Infraestrutura Sistemas LTDA. 
CNPJ: 15.050.377/0001-22
R$ 4.920,45

Sillis Soluções Integradas Lógicas Lineares 
Em Infraestrutura Sistemas LTDA. 
R$ 7.336,70

Sillis Soluções Integradas Lógicas 
Lineares 
Em Infraestrutura Sistemas LTDA. 
R$ 2.977,91

Marp Consulting Representação Comercial 
EIRELI 
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 7.709,13 – 07/05/2020

Marp Consulting Representação Comercial 
EIRELI 
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 12.488,44 – 07/05/2020

Marp Consulting Representação Comercial
EIRELI 
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 5.400,04 – 07/05/2020

M8 Promoção De Negócios – ME 
CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 7.008,60 – 06/05/2020

M8 Promoção De Negócios – ME 
CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 10.446,94 – 06/05/2020

M8 Promoção De Negócios – ME 
CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 10.446,94 – 06/05/2020-

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 7.036,09 – 17/08/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 10.487,46 – 17/08/2020

Approach Tecnologia LTDA CNPJ: 
24.376.542-0001/21
R$ 4.936,33 – 17/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 7.849,08 – 14/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 11.206,35 – 14/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 11.206,35 – 14/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ 7.750,53 – 21/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ 11.383,09 – 21/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ 5.391,19 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 7.902,21 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 11.457,13  - 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 5.418,32 – 21/08/2020

Justificativa pela falta de cotação no Painel de Preço – Itens 4 a 9.

Dados da pesquisa: 

Ano: 2020

Nome do material (PDM): Câmera Vídeo de Segurança

Foram considerados para a pesquisa:

• Tipo de câmera (minidomo, fixa, domo e bullet);

• Sensor de imagem (CCD 1/3, CCD ½);

• Resolução 1920 x 1080 e 2016 x 2016 com 30 FPS

• Ser compatível com software Milestone XProtect Corporate (existente no IFSC);
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• Garantia de 5 anos.

O resultado da pesquisa não retornou valores compatíveis com as especificações acima.

 b) Licenças

• Item 15 – LICENÇAS PARA ADIÇÃO DE CÂMERAS (SOFTWARE MILESTONE) – R$

1.538,36

• Item  21  –  RENOVAÇÃO  DE  LICENÇA  DE  USO  POR  CÂMERAS  (SOFTWARE

MILESTONE) – R$ 805,49

Fonte Licença Adição Licença Suporte

Empresas

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 1.361,10 – 17/08/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 737,48 – 17/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 1.548,27 – 14/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 817,41 – 14/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$$ 1.551,94 – 21/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ 824,90 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 1.692,14 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 842,16 – 21/08/2020

Justificativa pela falta de cotação no Painel de Preço – Itens 15 e 21.

Dados da pesquisa: 

Ano: 2019/2020

Nome do material (PDM): Programa (Software) – Segurança

Foram considerados para a pesquisa:

• Software Milestone

O resultado da pesquisa não retornou valores compatíveis com a especificação acima.
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Licenças Milestone

 c) Serviços

• Item 22 – SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 05 CÂMERAS IP – R$ 6.887,18

• Item 23 – SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE SERVIDOR – R$ 1.397,39

• Desconsiderada a cotação Sigmafone Telecomunicações LTDA

• Desconsiderada a cotação Radyon Tecnologia Eireli

• Desconsiderada a cotação Fabtel LTDA

• Estes  valores  foram  desconsiderados  por  estarem  muito  acima  do  que
consideramos viável financeiramente em relação ao serviço contratado.

Fonte Instalação de Câmeras Instalação de Servidor

Empresas

Marp Consulting Representação Comercial EIRELI 
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 7.391,71 – 07/05/2020

Marp Consulting Representação Comercial EIRELI 
CNPJ:31.021.735/0001-25
R$ 1.494,83 – 07/05/2020

M8 Promoção De Negócios – ME CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 6.744,40 – 06/05/2020

M8 Promoção De Negócios – ME CNPJ:27.957.111/0001-47
R$ 1.363,74 – 06/05/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 6.391,38 – 17/08/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 1.333,62 – 17/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 7.021,24 – 14/08/2020

Sigmafone Telecomunicações LTDA
CNPJ: 78.766.151/0001-42
R$ 5.312,47 – 14/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ R$ 7.014,84 – 21/08/2020

Radyon Tecnologia Eireli.
CNPJ: 32.930.539/0001-36
R$ R$5.002,20 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 6.802,21 – 21/08/2020

Fabtel LTDA
CNPJ: 03.058.564/0001-73
R$ 4.954,23 – 21/08/2020

Justificativa pela falta de cotação no Painel de Preço – Itens 22 e 23.

Dados da pesquisa: 

Ano: 2019/2020

Nome do material (PDM): Serviços de Instalação, Transição e Configuração / Parametrização de Software

Foram considerados para a pesquisa:

• Configuração Milestone
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Pesquisa Milestone

Ao fazer a seleção a configuração anterior é perdida: 

Pesquisa Milestone

O resultado da pesquisa não retornou valores compatíveis com a especificação acima.

 7. Extensão de garantia para Controladoras

• Item 10 – RENOVAÇÃO DE SUPORTE CONTROLADORA 500 AOS – R$ 54.380,59

• Item 11 – RENOVAÇÃO DE SUPORTE CONTROLADORA 50 APs – R$ 15.262,40

◦ Desconsiderada a cotação Enora Consultoria e Engenharia Ltda.;

◦ Desconsiderada a cotação Approach Tecnologia LTDA;

Fonte Controladora 500 APs Controladora 50 APs

Empresas
Internet
Painel de Preços

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 49.900,00 – 13/08/2020

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 17.500,00 – 13/08/2020

Enora Consultoria e Engenharia Ltda.
CNPJ: 07.697.984/0001-50
R$ 58.833,66 – 18/08/2020
https://www.timix.com.br

Enora Consultoria e Engenharia Ltda.
CNPJ: 07.697.984/0001-50
R$ 20.361,68 – 18/08/2020
https://www.timix.com.br

Need TI Comércio de Hardware, Software e Serviços
CNPJ: 09.368.811/0001-14
R$ 56.487,44 – 18/08/2020
https://www.tudoemrede.com.br

Need TI Comércio de Hardware, Software e Serviços
CNPJ: 09.368.811/0001-14
R$ 19.549,69 – 18/08/2020
https://www.tudoemrede.com.br

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 52.301,26 – 18/08/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 20.920,50 – 18/08/2020

UASG 154359 – PE 44/2019 – R$ 12.000,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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UASG 156383 – PE 09/2020 – R$ 12.000,00
Relatório gerado dia: 16/09/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Justificativa pela falta de cotação no Painel de Preço – Item 10.

Dados da pesquisa: 

Ano: 2019/2020

Nome do material (PDM): Serviços de Garantia de Equipamentos de TIC

Foram considerados para a pesquisa:

• Extensão de Garantia Controladora Cisco

• Só houve retorno para controladora 50 APs.

 8. Switch

• Item – 38 SWITCH 24 PORTAS – DISTRIBUIÇÃO TIPO 1 – R$ 22.415,84

• Item – 39 SWITCH 24 PORTAS – DISTRIBUIÇÃO TIPO 2 – R$ 11.249,50

• Item – 40 SWITCH CORE 24 PORTAS – R$ 43.774,75

Fonte Switch Distribuição Tipo 1 Switch Distribuição Tipo 2 Switch Core

Empresas
Painel de Preços

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 20.160,00 – 13/08/2020

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 12.300,00 – 13/08/2020

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 41.200,00 – 13/08/2020

UASG 160249 – PE 35/2019 – R$ 20.500,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 040001 – PE 23/2019 – R$ 9.897,50
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 783810 – PE 30/2019 – R$ 38.589,14
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160046 – PE 04/2019 – R$ 21.071,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160249 – PE 07/2019 – R$ 10.000,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.brr

UASG 413001 – PE 28/2019 – R$ 44.750,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 720305 – PE 14/2019 – R$ 26.900,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 710300 – PE 07/2020 – R$ 11.500,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 158718 – PE 43/2019 – R$ 44.990,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 19.679,30 – 28/04/2020

UASG 158718 – PE 43/2019 – R$ 12.550,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 160249 – PE 35/2019 – R$ 46.880,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ:01.181.242/0001-91
R$ 26.184,76 – 24/04/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 42.013,40 – 28/04/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ:01.181.242/0001-91
R$ 48.000,70 – 24/04/2020

• Item 41 – SWITCH DE ACESSO 24 PORTAS PoE  – R$ 12.481,48

◦ Desconsiderada a cotação Teltec Solutions LTDA

◦ Desconsiderada a cotação UASG 926781 – PE 02/2019

• Item 42 – SWITCH DE ACESSO 24 PORTAS  – R$ 6.691,73

• Item 43 – SWITCH DE ACESSO 48 PORTAS PoE  – R$ 21.673,57

◦ Desconsiderada a cotação Teltec Solutions LTDA

◦ Desconsiderada a cotação UASG 158157 – PE 14/2019

◦ Desconsiderada a cotação UASG 323102 – PE 05/2019
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Fonte Switch 24P PoE Switch 24P Switch 48P PoE

Empresas
Painel de Preços
Internet

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 8.830,00 – 13/08/2020

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 5.700,00 – 13/08/2020

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 15.100,00 – 13/08/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 11.125,60 – 28/04/2020

UASG 780000 – PE 01/2019 – R$ 6.380,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 20.680,40 – 28/04/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ:01.181.242/0001-91
R$ 12.312,30 – 24/04/2020

UASG 926097 – PE 08/2019 – R$ 6.581,87
Relatório gerado dia: 17/08/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ:01.181.242/0001-91
R$ 24.242,16 – 24/04/2020

UASG 153061 – PE 111/2019 – R$ 11.588,00
Relatório gerado dia: 28/04/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 926245 – PE 02/2019 – R$ 6.994,67
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

FourServ da Tijuca Com. e Serv. Ltda. Eireli – ME 
CNPJ: 05.229.845/0001-77 
R$ 18.899,00 – 17/08/2020
https://www.fourserv.com.br

UASG 152005 – PE 21/2019 – R$ 14.900,00
Relatório gerado dia: 28/04/2020
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 710300 – PE 07/2019 – R$ 8.000,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Oukey Digital Comércio e Serviços LTDA
CNPJ: 08.938.264/0001-00
R$ 22.872,70 – 17/08/2020
https://www.oukeystore.com.br

UASG 926781 – PE 02/2019 – R$ 15.976,74
Relatório gerado dia: 28/04/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 6.953,50 – 28/04/2020

UASG 158157 – PE 14/2019 – R$ 11.500,00
Relatório gerado dia: 17/09/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ:01.181.242/0001-91
R$ 6.232,09 – 24/04/2020

UASG 323102 – PE 05/2019 – R$ 12.163,00
Relatório gerado dia: 28/04/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

• Item 44 – SWITCH DE ACESSO 48 PORTAS – R$ 10.796,18

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA

◦ Desconsiderada a cotação UASG 780000 – PE 01/2019

• Item 45 – TRANCEIVER 10GBASE-SR – R$ 2.673.78

◦ Desconsiderada a cotação Approach Tecnologia LTDA

• Item 46 – TRANCEIVER 1000BASE-SX – R$ 1.608,69

◦ Desconsiderada a cotação Approach Tecnologia LTDA

◦ Desconsiderada a cotação Compwire Informática LTDA

Fonte Switch 48P Transceiver 10GBASE-SR Transceiver 1000BASE-SX

Empresas
Painel de Preços
Internet

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 9.310,00 – 13/08/2020

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 2.940,00 – 13/08/2020

Teltec Solutions Ltda.
CNPJ: 04.892.991/0001-15
R$ 1.590,00 – 13/08/2020

UASG 120628 – PE 118/2019 – R$ 9.900,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 389168 – PE 11/2019 – R$ 2.763,40
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 110745 – PE 03/2018 – R$ 1.321,16
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 120633 – PE 105/2019 – R$ 10.950,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

B2W – COMPANHIA DIGITAL 
CNPJ: 00.776.574/0006-60
R$ 3.100,00 17/08/2020

UASG 120635 – PE 41/2019 – R$ 1.559,81
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 153167 – PE 16/2019 – R$ 12.000,00
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

NET Computadores 
CNPJ:02.465.944/0001-60
R$ 2.550,28 17/08/2020

UASG 070009 – PE 16/2019 – R$ 1.678,86
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

UASG 780000 – PE 01/2019 – R$ 14.775,70
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 6.773,80 – 28/04/2020

UASG 120006 – PE 57/2019 – R$ 1.893,65
Relatório gerado dia: 17/08/2020 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 11.820,90 – 28/04/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ:01.181.242/0001-91
R$ 2.015,24 – 24/04/2020

Approach Tecnologia LTDA 
CNPJ: 24.376.542-0001/21
R$ 3.592,20 – 28/04/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ:01.181.242/0001-91
R$ 18.443,96 – 24/04/2020

Compwire Informática LTDA. 
CNPJ:01.181.242/0001-91
R$ 936,55 – 24/04/2020

6 – REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS
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 1. Aparelhos de climatização

Considerando o valor de aquisição dos aparelhos de climatização e a garantia de 3 anos;

Considerando o valor de locação e o período longo desta locação;

Considera-se inviável o modelo de locação de aparelhos de climatização de acordo com item 5.1.1.

 2. Gabinete Rack (12Us e 44 Us)

Não se aplica.

 3. Injetor PoE

Considerando que a utilização dos injetores PoE serão pontuais;

Considerando  o  preço  médio  estimado para  o  PoE  e  o  preço  por  porta  de  switch  PoE neste
processo;

Considera-se inviável o modelo de aquisição de switches PoE para o atendimento proposto, o que
não descarta esta aquisição para ambientes que a necessidade de fonte PoE seja em maior volume
de acordo com item 5.1.3.

 4. Nobreaks

Considerando o valor de aquisição dos equipamentos e a garantia de 3e meses;

Considerando o valor de locação e o período de 36 meses (equivalente ao período de garantia dos
equipamentos novos);

Considera-se inviável o modelo de locação de equipamentos de nobreak de acordo com item 5.1.4.

 5. Servidores

Considerando  que  em  2019  o  IFSC  não  conseguiu  adesão  a  ARP  06/2018/ME  porque  o
investimento na atualização de seu parque era inferior ao investimento em contratação de cloud
(nuvem);

Considerando o uso da calculadora AWS apresentada no item anterior;

Considerando o valor médio e o menor valor para aquisição dos servidores físicos;

Considera-se inviável o modelo de contratação em nuvem para o objetivo proposto pois a aquisição
dos servidores físicos visa a substituição dos equipamentos atuais não acarretando sobrecarga a
rede atual e não sendo necessários investimentos de expansão da infraestrutura de apoio existente
em cada Câmpus do IFSC de acordo com item 5.1.5.

 6. CFTV

Considerando que 16 Câmpus do IFSC já possuem solução de CFTV implantada;

Considerando que a aquisição proposta é para expansão da solução implantada nestes Câmpus;

Considera-se inviável o modelo de locação como existe atualmente no IFSC para estes Câmpus, o
que não descarta um estudo de substituição da solução a médio prazo considerando a manutenção
da infraestrutura atual de acordo com item 5.1.6.

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



 7. Extensão de garantia para Controladoras

Considerando que as controladoras atuais não possuem nenhum tipo de suporte e que em caso de
defeito conjunto o IFSC ficará desprovido do serviço de Internet por rede sem fio;

Considerando que a substituição da solução atual é inviável financeiramente neste momento, o que
não descarta um estudo de substituição da solução a médio prazo;

Considerando  ainda  a  fonte  de  despesa  para  cada  solução  e  a  disponibilidade  de  recursos
financeiros;

Considera-se inviável  o modelo de contratação de solução de rede sem fio neste momento de
acordo com item 5.1.7.

 8. Switch

Não se aplica porque não consideramos a opção de locação ou leasing conforme exposto no item 4.

7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC A SER CONTRATADA

• A equipe declara a viabilidade da aquisição das soluções abaixo apresentadas:

 1. Aparelhos de climatização 

De acordo com o apresentado no item 5 opta-se pela aquisição dos aparelhos de climatização (ar
condicionado) por entender-se que este modelo é mais economicamente viável. 

 2. Gabinete Rack (12Us e 44 Us)

Não se aplica.

 3. Injetor PoE

De acordo com o apresentado no item 5 opta-se pela aquisição dos injetores PoE por entender-se
que este modelo é mais viável economicamente para o objetivo proposto.

 4. Nobreaks

De acordo com o apresentado no item 5 opta-se pela aquisição dos nobreaks por entender-se que
este modelo é mais viável economicamente para o objetivo proposto.

 5. Servidores

De acordo com o apresentado no item 5 opta-se pela aquisição dos servidores físicos por entender-
se que este modelo é mais viável economicamente para o objetivo proposto.

 6. CFTV

De acordo com o apresentado no item 5 opta-se pela aquisição de câmeras de CFTV por entender-
se que este modelo é mais viável economicamente para os Câmpus que já possuem a solução
implantada.

 7. Extensão de garantia para Controladoras
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De acordo  com o  apresentado  no  item 5  opta-se  pela  aquisição  da  extensão de  garantia  por
entender-se que este modelo atende emergencialmente a necessidade de suporte da solução atual.

 8. Switch

Não se aplica porque não consideramos a opção de locação ou leasing conforme exposto no item 
4.

8 – PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

• Foram definidos 3 (três) agrupamentos para este processo:
◦ CFTV → Foram agrupadas as câmeras, licenças e serviços, considerando que os serviços são

de configuração lógica de servidor e câmeras. A escolha do agrupamento dos itens visa a plena
qualificação da empresa fornecedora que prestará os serviços de fornecimento,  bem como
prestará os serviços de suporte durante a vigência do contratado de garantia dos equipamentos,
a total compatibilidade entre os equipamentos solicitados, a redução de custos operacionais e
de infraestrutura física, a capacidade técnica de manter a solução em operação, os recursos
humanos disponíveis para prestarem o devido apoio, treinamento e curva de aprendizagem e o
custo total de propriedade;

◦ Controladoras → Foram agrupadas por se tratarem do mesmo objeto e haver interdependência 
do uso das controladoras (master/slave);
 

◦ Switches → Foram agrupados apenas os switches distribuição/core e os transceivers para que 
não haja violação de garantia por uso de equipamentos/dispositivos de fabricantes diferentes.

9 – ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO QTD PREÇO  VALOR TOTAL

Itens desagrupados

1 AR CONDICIONADO INVERTER 12.000 BTUs 12 R$ 1.986,65 R$ 23.839,80

2 AR CONDICIONADO INVERTER 18.000 BTUs 09 R$ 3.034,20 R$ 27.307,80

3 AR CONDICIONADO INVERTER 24.000 BTUs 18 R$ 3.662,64 R$ 65.927,52

12 GABINETE RACK 44US FECHADO 09 R$ 4.800,35 R$ 43.203,15

13 POWER INJECTOR (Injetor PoE) 81 R$ 403,17 R$ 32.656,77

14 POWER INJECTOR (Injetor PoE) – 60 W 14 R$ 690,29 R$ 9.664,06

16 NOBREAK 10kVA – TORRE 10 R$ 15.982,09 R$ 159.820,90

17 NOBREAK 3kVA – RACK 08 R$ 5.973,28 R$ 47.786,24

18 NOBREAK 3kVA – TORRE 09 R$ 3.651,09 R$ 32.859,81

19 NOBREAK 6kVA – TORRE 19 R$ 7.159,00 R$ 136.021,00

20 RACK DE PAREDE 19″ X 12US 34 R$ 624,36 R$ 20.603,88

24 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 1 08 R$ 17.453,40 R$ 139.627,20

25 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 10 03 R$ 49.577,21 R$ 148.731,63

26 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 11 05 R$ 24.438,22 R$ 122.191,10
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27 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 12 03 R$ 34.399,37 R$ 103.198,11

28 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 13 02 R$ 30.869,57 R$ 61.739,14

29 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 3 05 R$ 21.491,49 R$ 107.457,45

30 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 4 05 R$ 17.442,27 R$ 87.211,35

31 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 5 02 R$ 24.654,77 R$ 49.309,54

32 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 7 02 R$ 26.298,33 R$ 52.596,66

33 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 8 06 R$ 36.570,56 R$ 219.423,36

34 SERVIDOR DE REDE (RACK) - TIPO 9 08 R$ 34.393,01 R$ 275.144,08

35 SERVIDOR EM LÂMINA 04 R$ 105.491,83 R$ 421.967,32

36 SERVIDOR – GRAVADOR DE VÍDEO EM REDE 04 R$ 73.006,63 R$ 292.026,52

37 STORAGE PEQUENO PORTE 01 R$ 152.218,38 R$ 152.218,38

41 SWITCH DE ACESSO 24 PORTAS PoE 76 R$ 12.481,48 R$ 948.592,48

42 SWITCH DE ACESSO 24 PORTAS 98 R$ 6.691,73 R$ 655.789,54

43 SWITCH DE ACESSO 48 PORTAS PoE 35 R$ 21.673,57 R$ 758.574,95

44 SWITCH DE ACESSO 48 PORTAS 59 R$ 10.796,18 R$ 636.974,62

Agrupamento 1 – CFTV

4 CÂMERA IP TIPO I – USO INTERNO 33 R$ 4.257.94 R$ 140.512,02

5 CÂMERA IP TIPO II – USO INTERNO/EXTERNO 40 R$ 4.907.36 R$ 220.831,20

6 CÂMERA IP TIPO III – USO INTERNO 07 R$ 5.151,41 R$ 36.059,87

7 CÂMERA IP TIPO IV – USO INTERNO 18 R$ 7.542,60 R$ 135.766,80

8 CÂMERA IP TIPO V – USO EXTERNO 40 R$ 11.244,90 R$ 506.020,50

9 CÂMERA IP TIPO VI – USO EXTERNO 46 R$ 5.286,47 R$ 243.177,62

15 LICENÇAS PARA ADIÇÃO DE CÂMERAS 
(SOFTWARE MILESTONE)

200 R$ 1.363,10 R$ 272.620,00

21 RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE USO POR 
CÂMERAS (SOFTWARE MILESTONE)

42 R$ 805,49 R$ 33.830,58

22 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 05 CÂMERAS 
IP

37 R$ 6.802,21 R$ 251.681,77

23 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE SERVIDOR 03 R$ 1.397,39 R$ 4.192,17

Agrupamento 2 – Controladoras

10 RENOVAÇÃO DE SUPORTE CONTROLADORA 
500 APs

01  R$ 54.380,59 R$ 54.380,59

11 RENOVAÇÃO DE SUPORTE CONTROLADORA 
50 APs

01  R$ 15.262,40 R$ 15.262,40

Agrupamento 3 – Switches

38 SWITCH 24 PORTAS – DISTRIBUIÇÃO TIPO 1 16 R$ 22.415,84 R$ 358.653,44

39 SWITCH 24 PORTAS – DISTRIBUIÇÃO TIPO 2 11 R$ 11.249,50 R$ 123.744,50
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40 SWITCH CORE 24 PORTAS 05 R$ 43.774,754 R$ 218.873,75

45 TRANSCEIVER SFP 1000BASE-SX 44 R$ 1.608,69 R$ 70.782,36

46 TRANSCEIVER SFP+ 10GBASE-SR 42 R$ 2.673,78 R$ 112.298,76

R$  8.631.152,69

10 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação se dará de acordo com os recursos financeiros disponíveis para 2020 e 2021. Objetiva-se
com isso  manter  ARP válida  para  a  aquisição  dos  equipamentos  listados  de  acordo  com a  demanda
institucional.

• Eficácia: Atendimento as demandas específicas do IFSC;
• Eficiência: Equipamentos com tecnologia atualizada garantindo boa relação custo/benefício.;
• Efetividade:  Formação  de  profissionais  qualificados,  atendimento  a  comunidade  externa,

desenvolvimento das atividades cotidianas dos servidores do IFSC; 
• Economicidade: Economia gerada pela compra planejada. 

11 – APROVAÇÃO E ASSINATURA

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº 796, de 19 de fevereiro de 
2020.

Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico Preliminar deverá ser
aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela autoridade máxima da área de TIC:

INTEGRANTE TÉCNICO INTEGRANTE REQUISITANTE

_____________________________

Evaristo Marcos de Quadros Júnior

Matrícula/SIAPE: 2035404

Florianópolis, 10 de setembro de 2020

______________________________

Benoni de Oliveira Pires

Matrícula/SIAPE: 2039188

Florianópolis, 10 de setembro de 2020

AUTORIDADE MÁXIMA DA ÁREA DE TIC

______________________________

Egon Sewald Júnior

Matrícula/SIAPE: 1067712
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Pró-Reitor de Desenvolvimento Institucional

Florianópolis, 10 de setembro de 2020
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo n.º 23292.014104/2020-48

 1 DO OBJETO

 1.1 Aquisição de EQUIPAMENTOS PARA DATA CENTER E CFTV, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento:

As descrições, quantidades e valores dos itens deste processo encontram-se no anexo

intitulado 

Quadro de especificações mínimas.

AS QUANTIDADES QUE, POR VENTURA, FOREM ENTREGUES INCORRETAMENTE NO CAMPUS

OU FALTANDO PARTE DA AF SERÃO DEVOLVIDAS E OS CUSTOS COBERTOS PELA LICITANTE

VENCEDORA.

 1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) data de início da Ata de Registro

de Preços na forma do art. 12, do Dec n° 7.892/13.

 1.3 CONDIÇÕES GERAIS ESPECÍFICAS PARA SOLUÇÃO DE CFTV 

A solução  de  CFTV  será  adquirida  em  GRUPO  por  se  tratar  de  solução  que  implica  instalação  e

configuração de câmera e software.

 1.3.1 Condições de Participação e Realização dos Serviços

• A solução deverá ser constituída dos equipamentos compreendidos nos itens relacionados no grupo

(lote), garantindo a entrega e execução dos serviços por uma única empresa e a total compatibilidade

entre eles;

• A escolha do agrupamento dos itens em grupo visa a plena qualificação da empresa fornecedora que

prestará os serviços de fornecimento, bem como prestará os serviços de suporte durante a vigência do

contratado de garantia dos equipamentos, a total compatibilidade entre os equipamentos solicitados, a

redução de custos operacionais e de infraestrutura física, a capacidade técnica de manter a solução em

operação, os recursos humanos disponíveis para prestarem o devido apoio, treinamento e curva de

aprendizagem e o custo total de propriedade;

 1.3.2 Garantias
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• Os  equipamentos  fornecidos  deverão  estar  cobertos  por  garantia  no  Brasil,  compreendendo  a

substituição  de  peças  decorrente  de  vícios  de  projeto,  fabricação,  construção  e  montagem,  pelo

período mínimo especificado individualmente em cada item, a contar da data de aceite do equipamento

pelo IFSC;

• Detectada  a  necessidade  de  substituição  de  peças/equipamentos,  o  envio  do  substituto  deverá

ocorrer  em  até  30  (trinta)  dias  úteis  ou  conforme  especificado  individualmente  em  cada  item

(prevalecendo o de menor prazo). A contratada deverá arcar com os custos do deslocamento do envio

da peça de substituição e pelo recebimento da peça defeituosa;

 1.3.3 Suporte Técnicos

• O fabricante deverá disponibilizar estrutura de suporte técnico por meio de atendimento telefônico,

website e e-mail;

• A contratada deverá prestar  o suporte  técnico dos produtos fornecidos,  sendo facultado a ela  o

escalonamento  das  questões  para  o  respectivo  fabricante,  ficando,  entretanto,  a  contratada

responsável pelo gerenciamento do chamado e prestação de informações à contratante;

• A contratada deve indicar, por ocasião do início dos trabalhos, os procedimentos para abertura de

suporte técnico;

 1.3.4 Condições de Entrega

• Prazo de entrega de produtos: de acordo com o edital;

• A entrega  deve  ser  agendada  com antecedência  mínima  de  24  horas,  sob  o  risco  de  não  ser

autorizada;

• Para itens de software, estes devem ser fornecidos com ou sem mídia de instalação. No caso de não

fornecimento de mídia, deve ser indicado local para download do arquivo de instalação;

 1.3.5 Exigências Comerciais e de Qualificação dos Fornecedores

• Atestado  de  capacidade  técnica,  fornecidos  por  pessoas jurídicas  de  direito  público  ou  privado,

impresso em papel timbrado, com os dados do responsável pela informação atestada, comprovando

que  a  licitante  forneceu,  instalou,  configurou  e  prestou  suporte  técnico  a  solução  de

videomonitoramento  composto  por  câmeras  IPs  e  software  de  monitoramento  de  características

semelhantes aos especificados neste edital, prestando a devida garantia de forma satisfatória. A seu

critério, o órgão poderá fazer diligências para comprovação do conteúdo dos atestados. Não serão

aceitas  declarações  genéricas  de  catálogos,  manuais  ou  internet.  Os  atestados  deverão  ser

apresentados em seu original ou cópia devidamente autenticada;

• A empresa deverá possuir,  após a assinatura da Ata de Registro de Preços, pelo menos 1 (um)

profissional com certificação técnica oficial do fabricante das câmeras IP e software de monitoramento,

capaz de prestar o suporte aos produtos em garantia e escalar o chamado ao fabricante conforme

necessidade;

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



 1.3.6 Condições de Aceite (ESTENDIDO PARA TODOS OS ITENS DO EDITAL)

• Os  equipamentos  deverão  ser  novos  e  sem  uso.  Não  serão  aceitos  equipamentos  usados,

remanufaturados ou de demonstração. Os equipamentos deverão ser entregues nas caixas lacradas

pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas;

• O IFSC poderá efetuar consulta do número de série do equipamento, junto ao fabricante, informando

data de compra e empresa adquirente, confirmando a procedência legal dos equipamentos;

• O IFSC também poderá efetuar consulta junto aos órgãos competentes para certificar a legalidade do

processo de importação;

• O aceite do bem somente será dado após comprovação da entrega e o efetivo cumprimento de todas

as exigências da presente especificação técnica;

 1.3.7 Requisitos dos Serviços de Instalação

• As atividades de instalação deverão ser realizadas dentro do horário comercial.

• A implantação deverá abranger a  configuração de quaisquer  funcionalidades especificadas neste

Termo de Referência. Estas informações serão documentadas no termo de abertura do projeto a ser

documentado pela CONTRATADA após alinhamento do escopo de trabalho entre CONTRATADA e

CONTRATANTE.

• Todo o processo de instalação e configuração realizado deverá ser documentado pela CONTRATADA

sob a forma de relatório.

• A instalação  física  compreenderá  a  desembalagem e  montagem de  todos  os  componentes  que

integram a especificação dos dispositivos, a instalação física em ambiente interno ou externo, conexão

à rede de dados e alimentação elétrica dos equipamentos.

• A configuração  compreenderá  a  realização  dos  ajustes  de  hardware  e  software  necessários  ao

funcionamento  dos  dispositivos  a  fim  de  apresentarem  a  melhor  performance  de  funcionamento

possível.

• Deverão ser feitas todas as atualizações de firmware ou qualquer outro software componente da

solução, para a versão mais atualizada disponível ou a última compatível com as demais soluções

deste lote e considerada estável.

• Deverão  ser  habilitadas  todas  as  licenças  que  porventura  sejam  adquiridas  e  recursos  do

equipamento que serão utilizados no projeto.

• Deverá ser providenciado todo o acabamento necessário, evitando que restem fios e cabos expostos,

preservando a qualidade estética do ambiente.

 2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
 2.1 O  Instituto  Federal  de  Santa  Catarina,  visando  suprir  possíveis  demandas no  exercício  de  suas

atividades, realiza licitações através do Sistema de Registro de Preços. Essas licitações são feitas de

forma compartilhada, ou seja,  atendendo todos os Câmpus no Estado de Santa Catarina. Atualmente

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



participam  das  licitações  os  Campus  Araranguá,  Caçador,  Canoinhas,  Cerfead,  Chapecó,  Criciúma,

Florianópolis, Florianópolis – Continente, Garopaba, Gaspar, Itajaí, Jaraguá do Sul – Centro, Jaraguá do

Sul – Rau, Joinville, Lages, Palhoça, Reitoria, São Carlos, São José, São Lourenço do Oeste, São Miguel

do Oeste, Tubarão, Urupema e Xanxerê.

 2.2 A finalidade  do  IFSC  é  formar  e  qualificar  profissionais  no  âmbito  da  educação  profissional  e

tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, para os diversos setores da economia, bem

como realizar pesquisa aplicada e promover o desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos

e  serviços,  em  estreita  articulação  com  os  setores  produtivos  e  a  sociedade,  especialmente  de

abrangência  local  e  regional,  oferecendo mecanismos para a  educação continuada.  Neste sentido,  a

presente licitação tem como objetivo garantir celeridade e eficiência no momento da aquisição, garantindo

a qualidade nos serviços prestados ao cidadão.

 2.3 A modalidade de licitação definida neste processo cumpre o disposto nos Decretos nº 5.450/2005 e

7.892/2013, permitindo assim a aquisição de forma parcelada, nas quantidades e no momento adequado

às necessidades do IFSC. 

 2.4 Justificativas para as aquisições:

 2.4.1 CFTV → O IFSC possui 15 unidades que já utilizam a solução de CFTV proprietária (a instituição

adquiriu as câmeras e software) e faz a gestão deste recurso. O objetivo deste edital é ampliar a solução

atual  e  substituir  equipamentos  com  defeito.  Através  do  Estudo  Técnico  Preliminar  a  Equipe  de

Planejamento  concluiu  que  não  seria  vantajoso  a  substituição  total  da  solução  já  existente  por

contratação de Serviço de Locação de CFTV com base nos contratos atuais do IFSC (considerando a

perda do legado existente) e pela incompatibilidade técnica dos equipamentos (câmeras e software já

instalados com nova solução (serviço)).

 2.4.2 Ativos de Rede →  Em todas as unidades do IFSC tanto servidores de rede quanto switches  e

firewall  estão sem suporte. A maioria dos equipamentos tem mais de 5 anos de uso. O objetivo deste

edital é substituir os equipamentos atuais, num período de 5 anos. Servidores de rede são utilizados nos

Câmpus para aplicações (software em rede e serviços de rede locais). A perda deste equipamentos trará

prejuízo direto para o processo de ensino.

• O servidor tipo lâmina ampliará a solução já existente no  data center da Diretoria de TIC; Esta

solução foi adquirida em 2019/20 após avaliação da não vantajosidade de adesão a serviço de
nuvem. O servidor a ser adquirido servirá para redundância de equipamentos.

• O  servidor  tipo  storage especificado  neste  edital  será  para  o  Câmpus  Joinville  que  justifica  a

necessidade para que sejam feitos backups e migração em tempo real entre máquinas virtuais, com

maior  eficiência,  maior  persistência  e  confiabilidade  dos  dados  de  discos,  além  do  aumento  da

capacidade  e  gestão  dos  recursos  computacionais  e  materiais  de  informática,  a  fim  de  que  os

servidores  e  alunos  possam  obter  condições  ideais,  incidindo  diretamente  na  produtividade  e  no
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cumprimento das metas institucionais. A melhoria projetada com a aquisição de um Storage para o

campus acompanha a evolução tecnológica em matéria de informática e do crescimento da demanda

de armazenamento de arquivos e operacionalização de tarefas dos vários laboratórios de informática

do campus. Com o incremento do número de servidores, alunos e de terminais informáticos, o parque

computacional deverá ser otimizado para garantir o pleno funcionamento do campus e salvaguardar as

informações geradas pelos diversos setores da nossa instituição. Desta forma, a aquisição do Storage

reveste-se de fundamental importância para que os servidores possam executar suas atividades com

maior  eficiência  e  a  segurança  de  salvaguarda  das  suas  informações,  contribuindo  assim,  na

otimização  das  condições  de  ensino  e  para  que  os  Servidores  públicos  possam ter  as  melhores

condições de trabalho além da prioridade dos educando no estudo e aprendizagem.

 2.4.3 Apoio a Infraestrutura de Redes → Equipamentos de climatização e nobreaks são fundamentais

para a hospedagem dos servidores de rede para que os mesmos trabalhem em temperatura adequada e

no  caso  de  interrupção  de  energia  elétrica  não  sofram  danos  por  um  desligamento  abrupto.  Os

equipamentos de climatização propostos apresentam economia de energia elétrica por funcionarem de

maneira contínua e sem picos de energia. Os nobreaks são para as unidades que não possuem ou cujos

equipamentos estejam danificados.

 2.4.4 Rede sem fio → Compõe ainda este processo a aquisição de licenças de extensão de garantia

para as controladoras da rede sem fio do IFSC. Os equipamentos não possuem mais suporte. Entre

janeiro de 2018 e janeiro de 2019 foi  contratado o suporte por um ano. Em 2019 o processo para

aquisição desta licença deu deserto para este item  (especificação e cotação não coincidentes). Desta

forma busca-se esta contratação que permitirá que os dois equipamentos (controladoras) hospedadas no

data center da DTIC tenham suporte por 12 meses possibilitando a avaliação de outros cenários para a

substituição da solução atual.

 2.5 O objetivo deste processo é fazer a aquisição destes equipamentos no período de 2020/2021 de

acordo  com  a  disponibilidade  financeira  e  refazê-lo  até  alcançarmos  os  objetivos  elencados  nas

justificativas acima apresentadas. Por esse motivo, deseja-se publicar Ata de Registro de Preços com os

equipamentos/software  listados  para  aquisição  de  novos  equipamentos  para  expansão  da  rede,

substituição dos equipamentos antigos e extensão de garantias,  considerando os recursos financeiros

disponíveis.

 3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 3.1 Necessidades de Negócio

 3.1.1 Infraestrutura de Apoio

• Equipamentos de Climatização

 3.1.1..1  Objetivos:  manter  temperatura  constante  nas  salas  de equipamentos  de  acordo  com a
necessidade dos mesmos (temperatura) e redução custos com energia elétrica (motivos expostos no
ETP);

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60



 3.1.1..2 Envolvidos: Empresa vendedora que fará a instalação dos equipamentos e equipe de TIC
que  dará  as  orientações  em  relação  ao  ambiente  (proteção  dos  equipamentos)  e  auxiliará  na
definição de quais modelos são adequados a realidade sua unidade.

 3.1.1..3 Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais
para que o objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.

 3.1.1..4 Segurança da Informação: Não há requisitos de segurança da informação a serem levados
em consideração para objeto.

• Equipamentos Energéticos

 3.1.1..1 Objetivos: manter funcionando por tempo determinado os equipamentos de rede localizados
nas salas de equipamentos permitindo que a equipe de TI avalie a necessidade de desligamento de
acordo com o ocorrido (data/hora) evitando desligamento abrupto e possível perda (parcial/integral)
dos equipamentos. 

 3.1.1..2 Envolvidos: Equipe de TIC que auxiliará na definição de quais modelos são adequados a
realidade de sua unidade e encaminhará a solicitação de instalação por equipe interna do IFSC ou
terceiros.

 3.1.1..3 Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais
para que o objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.

 3.1.1..4 Segurança da Informação: Não há requisitos de segurança da informação a serem levados
em consideração para objeto.

• Armários TI

 3.1.1..1 Objetivos: Hospedar os ativos de rede, servidores e equipamentos de telefonia.

 3.1.1..2 Envolvidos: Equipe de TIC que auxiliará na definição de quais modelos são adequados a
realidade de sua unidade e fará a instalação dos equipamentos.

 3.1.1..3 Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais
para que o objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.

 3.1.1..4 Segurança da Informação: Não há requisitos de segurança da informação a serem levados
em consideração para objeto.

 3.1.2 Ativos de Rede

• Switches

 3.1.2..1 Objetivos: Substituição dos equipamentos com mais de 5 anos de uso.

 3.1.2..2 Envolvidos: Equipe de TIC que definirá quais modelos são adequados a realidade de sua
unidade e fará a instalação dos equipamentos.

 3.1.2..3 Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais
para que o objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.

 3.1.2..4 Segurança da Informação: Não há requisitos de segurança da informação a serem levados

em consideração para objeto.

 3.1.3 CFTV

•Câmeras

 3.1.3..1 Objetivos: Expandir o monitoramento e substituir equipamentos danificados.

 3.1.3..2 Envolvidos:  Equipe de TIC e gestão administrativa  de cada unidade que definirão quais
modelos são os mais adequados a realidade de sua unidade.

 3.1.3..3 Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais
para que o objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.

 3.1.3..4 Segurança da Informação: Não há requisitos de segurança da informação a serem levados
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em consideração para objeto.

• Servidor

 3.1.3..1 Objetivos: Ampliar a capacidade de gravação da solução atual.

 3.1.3..2 Envolvidos:  Equipe  de  TIC  que  fará  a  instalação  e  configuração  do  equipamento  ou
contratará serviço para este fim.

 3.1.3..3 Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais
para que o objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.

 3.1.3..4 Segurança da Informação: Não há requisitos de segurança da informação a serem levados
em consideração para objeto.

• Licenças

 3.1.3..1 Objetivos: Adicionar novas câmeras ao ambiente já implantado em 16 Câmpus do IFSC.

 3.1.3..2 Envolvidos: Diretoria de TIC e equipes locais de TIC que definirão quais licenças são mais
adequadas para a realidade de cada unidade.

 3.1.3..3 Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais
para que o objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.

 3.1.3..4 Segurança da Informação: Não há requisitos de segurança da informação a serem levados
em consideração para objeto.

• Serviços

 3.1.3..1 Objetivos:  Os  serviços  relacionados  a  CFTV  envolvem  a  instalação  e  configuração  de
servidor  de  gravação  e  a  configuração  no  software  milestone  de  até  5  câmeras  por  serviço
contratado. 

 3.1.3..2 Envolvidos: Empresa contratada que fará a instalação e configuração do servidor bem como
a  configuração  das  câmeras  quando  necessários  (a  instalação  lógica  das  câmeras  poderá  ser
realizada pelos técnicos de TIC que tenham conhecimento para tal). A equipe de TIC acompanhará
estas atividades e receberá hands-on da instalação do servidor. 

 3.1.3..3 Necessidade de capacitação: A capacitação acontecerá durante o processo de instalação e
configuração dos equipamentos.

 3.1.3..4 Segurança da Informação: A equipe de TIC acompanhará todo o processo de instalação e

configuração não sendo necessário requisitos específicos para a segurança da informação.

 3.1.4 Servidores

• Objetivos: Substituição de equipamentos com mais de 5 anos de uso.

• Envolvidos: Equipe de TIC que definirá de quais modelos são adequados a realidade de sua unidade
e fará a instalação dos equipamentos.

• Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais para que o
objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.

• Segurança  da  Informação:  Não há  requisitos  de segurança  da  informação a serem levados em

consideração para objeto.

 3.1.5 Extensão de Garantia(Controladoras)

• Objetivos: Ter suporte valido para manutenção e atualização de firmware.

• Envolvidos: DTIC e empresa contratada.

• Necessidade de capacitação: Não se vislumbrou necessidade de capacitações adicionais para que o
objeto venha a ser utilizado em sua integralidade.
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• Segurança  da  Informação:  Não há  requisitos  de segurança  da  informação a serem levados em
consideração para objeto.

 4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

 4.1 Os objetos em aquisição nesta licitação tratam-se de bens de natureza comuns tipificada na Lei nº

10.520/2002 cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos por este Termo de

Referência, por meio de especificações usuais no mercado. 

 5 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

 5.1 O prazo de entrega dos bens é de  60 (sessenta) dias corridos (produtos nacionais),  120 (cento e

vinte) dias corridos (produtos importados) após o envio de uma Autorização de Fornecimento (AF) pela

Administração, somente por e-mail, nos seguintes endereços:

CÂMPUS ENDEREÇO

Câmpus Araranguá
Av. XV de Novembro, s/nº – Bairro Aeroporto – CEP: 88900-000 
– Araranguá – SC – Fone: (48) 3311-5000; e-mail: 
compras.ararangua@ifsc.edu.br.

Câmpus Caçador 
Av. Fahdo Thomé, 3000, Champagnat – Caçador – SC – 89500-
000, Fone: (49) 3561-5700; e-mail: compras.cdr@ifsc.edu.br.

Câmpus Canoinhas
AV. Expedicionários, 2150 – Bairro Campo do Água Verde – CEP
89460-000 – Canoinhas SC: Fone: (47) 3627- 4500; e-mail: 
compras.canoinhas@ifsc.edu.br.

Cerfead
Rua Duarte Schutel, 99 – Centro – Florianópolis/SC – CEP 
88015-640;e-mail: compras@ifsc.edu.br; Fone: (48) 3131-8816.

Câmpus Chapecó 
 Av. Nereu Ramos, 3450 D – Bairro Seminário – Chapecó/SC 
CEP: 89813-000 – Fone: (49) 3313-1240; e-mail: 
compras.chapeco@ifsc.edu.br.

Câmpus Criciúma 
SC 443, km 01, nº. 845 - Bairro Vila Rica – Criciúma – SC – CEP 
88813-600; Esquina com Rua Antônio Daré; Fone: (48) 3462-
5000; e-mail: compras.criciuma@ifsc.edu.br.

Câmpus Florianópolis
Av. Mauro Ramos, 950 – Centro – Florianópolis/SC. CEP: 88020-
300 – Almoxarifado, Fone: (48) 3211-6000; e-mail: 
compras.fpolis@ifsc.edu.br.

Câmpus Florianópolis-
Continente 

Rua 14 de Julho, 150 – Coqueiros – Florianópolis/SC – CEP: 
88.075-010; Fone (48) 3877-8400; e-mail: 
compras.continente@ifsc.edu.br.

Câmpus Garopaba 

Rua Maria Aparecida Barbosa, nº 153, Loteamento Vila de 
Campo – Bairro Campo Duna – Garopaba – SC – CEP 88495-
000; Fone (48) 3254-7330; e-mail: 
compras.garopaba@ifsc.edu.br.

Câmpus Gaspar Rua Adriano Kormann, 510 – Bairro Bela Vista – Gaspar – SC; 
CEP 89110-971; Fone: (47) 3318-3700; e-mail: 
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compras.gaspar@ifsc.edu.br.

Câmpus Itajaí 
Av. Vereador Abrahão João Francisco, 3899, Bairro Ressacada –
Itajaí – SC; CEP 88307-303; Fone: (47) 3390-1200; e-mail: 
compras.itj@ifsc.edu.br.

Câmpus Jaraguá do Sul – 
Rau 

Rua dos Imigrantes, nº 445 – Bairro Rau – 89254-430 – Jaraguá 
do Sul; Fone: (47) 3276-9600; e-mail: compras.gw@ifsc.edu.br

Câmpus Jaraguá do Sul 
Av. Getúlio Vargas, nº 830 – Centro – Jaraguá do Sul – CEP: 
89251-000, Fone: (47) 3276-8700; e-mail: 
compras.jar@ifsc.edu.br.  

Câmpus Joinville  
Rua Pavão, 1337 – Loteamento Novo Horizonte – Bairro Costa e 
Silva, Joinville/SC – CEP: 89220-618 – Fone: (47) 3431-5600; e-
mail: compras.joinville@ifsc.edu.br.

Câmpus Lages
Rua Heitor Vila Lobos, s/n – Bairro São Francisco – Lages – CEP
88506-400, Fone: (49) 3221-4200; e-mail: 
compras.lages@ifsc.edu.br.

Câmpus Palhoça-Bilíngue 
Rua João Bernardino da Rosa – Bairro Cidade Universitária 
Pedra Branca – Palhoça – SC – CEP 88137-010; Fone: (48) 
3341-9700; e-mail: compras.phb@ifsc.edu.br.

Câmpus São Carlos
Rua Aloísio Stoffell, 1271 – Jardim Alvorada – São Carlos/SC – 
CEP 89885-000; Fone: (49) 3325-4149; e-mail: 
compras.sca@ifsc.edu.br

Câmpus São José 
R. José Lino Kretzer, 608 – Bairro Praia Comprida – CEP: 88103-
310 São José – SC; Fones: (48) 3381-2800 e Fax: 3381-2812; e-
mail: compras.sje@ifsc.edu.br 

Câmpus São Lourenço do 
Oeste

Rua Aderbal Ramos da Silva, 496-514 – Bairro Progresso. São 
Lourenço do Oeste – CEP 89990 000; Fones: (049) 3344-8495; 
e-mail: compras.slo@ifsc.edu.br.

Câmpus São Miguel do 
Oeste 

Rua 22 de Abril, s/n – Bairro São Luiz – São Miguel do Oeste – 
SC 89900-970, Fone: (49)3631-0400; e-mail: 
compras.smo@ifsc.edu.br.

Câmpus Tubarão
BR 101 Sul, km 336 – Fone: (48) 3301-9101; E-mail: 
compras.tub@ifsc.edu.br

Câmpus Urupema 
Estrada do Senadinho s/n – Centro – Urupema – SC – 88625-
970, Fone: (49) 3236-3100; e-mail: 
compras.urupema@ifsc.edu.br.

Câmpus Xanxerê
Rua Euclides Hack, 1603 – Bairro Veneza – Xanxerê – SC – 
89820-000; Fone: (49) 3441-7900; e-mail: 
compras.xxe@ifsc.edu.br.

Reitoria
Av. 14 de julho 150 – Coqueiros – Florianópolis – SC – 
CEP:88075-010 – Fones: (48) 3877-9000; e-mail: 
compras@ifsc.edu.br.
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 5.2 Os  bens serão  recebidos  provisoriamente  no  momento  de  sua  entrega,  por  servidor(a)  do  IFSC

devidamente identificado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 5.3 Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  20  (vinte)  dias,  pelo(a)  responsável  pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 5.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 5.5 Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo circunstanciado.

 5.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

 5.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 5.7 A contratada se obriga a entregar todo o material, no mesmo momento, na quantidade informada na

Autorização de Fornecimento (AF). Somente poderá ser aceita a entrega parcial, nas hipóteses abaixo,

sob pena de devolução de todo material, no caso do empenho/AF não estar completa:

 5.7.1 O material só poderá ser entregue parcialmente, se a licitante encaminhar justificativa, solicitando

o cancelamento dos itens pendentes juntamente ao material, para ser avaliada pela Administração e

posterior aplicação de penalidades; 

 5.7.2 A Administração poderá solicitar a antecipação da entrega de parte dos materiais constantes da

Autorização de Fornecimento, somente se a licitante conseguir atender ao pedido.

 6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 6.1 São obrigações da Contratante:

 6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

 6.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e  recebimento

definitivo;

 6.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

 6.1.4 acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de

comissão/servidor especialmente designado;

 6.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
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forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

 6.2 A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

 7.1.1 efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local

constantes no Subitem 4.1 deste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garantia ou validade;

•O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português ou inglês, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada;

•As licenças de software e extensões de garantia deverão ser entregues conforme especificação por e-

mail ou através de download em portal do fabricante,  em até 15 (quinze) dias corridos a partir da

emissão de Autorização de Fornecimento.

 7.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

 7.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o objeto com

avarias ou defeitos;

 7.1.4 Materiais entregues em desacordo com o Edital e não retirados em até 05 (cinco) dias úteis após

comunicação  formal  do  IFSC,  serão  descartadas.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado,  desde  que

formalizado, justificado e aceito pelo IFSC. Esta prorrogação somente será aceita caso seja feita dentro

do prazo da notificação.

 7.1.5 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

 7.1.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

 7.1.7 Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados,  durante o fornecimento do

material, ainda que involuntariamente, às instalações do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens

do IFSC, substituindo os referidos bens por outros semelhantes em prazo que lhe será expressamente

combinado pela Contratante.

 7.1.8 Todos os itens constantes da nota de empenho devem ser entregues no mesmo momento,  nas

condições e locais conforme consta deste Anexo (não será aceita a entrega parcelada dos itens).

 7.1.9 Retirar a nota de empenho em até 03 (três) dias úteis, após a convocação.
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 7.1.10 Cumprir  o  prazo  de  garantia  de  acordo  com o  especificado  em cada  item neste  Termo  de

Referência ou conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o mínimo

estabelecido.

 7.1.11 Os problemas apresentados durante o prazo de garantia devem ser solucionados em até 30

(trinta) dias corridos. 

 7.1.12 Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no caso de necessidade de

transporte (técnicos ou equipamentos). 

 7.1.13 A Contratada assume o compromisso de receber as  Autorizações de Fornecimento (AF’s) e

Empenhos  pelo  e-mail  institucional  informado na  DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA À ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS concordando que não sendo confirmado o recebimento do e-mail,  o IFSC

considerará como recebido, iniciando a contagem do prazo de entrega. Assumindo o compromisso de

avisar o IFSC quando houver mudança do e-mail.

 7.1.14 Manter  atualizado  seu  cadastro  no  órgão  através  do  envio  do  documento  preenchido

referente ao Anexo V deste edital sempre que houver mudanças em seus dados cadastrais.

 8 DA SUBCONTRATAÇÃO

 8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 9 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 10 ESTIMATIVAS DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO

• O IFSC utiliza sistema próprio para realização de processos licitatório denominado SIPAC – Sistema

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos. Neste sistema são cadastradas as cotações

fornecidas por empresas, conseguidas em pesquisa na Internet e/ou Painel de Preços. 

• Neste processo estão elencadas cotações conseguidas pelos meios citados acima.  As cotações

foram disponibilizadas no ETP e a média linear simples foi  cadastrada  no SIPAC para validação

interna do processo. 

• As cotações foram conseguidas através de pesquisas no Painel de Preços, pesquisas na Internet e

junto a fornecedores. 

• No ETP estão as justificativas para os itens cujo preço médio não foi obtido pelo Painel de Preços.

 11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

• Fonte de Recursos: 

◦ Orçamento Estimado IFSC Rede 2021 (Fundo de TI)[1]
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▪ Investimento: R$ 565.735,50

▪ Custeio: 315.502,20

◦ Orçamento das unidades (2020) [2]

▪ Investimento: R$ 5.135.365,00

▪ Custeio: R$ 45.642.939,00

[1] Aprovado Comitê de TIC

[2] Fonte: https://sigrh.ifsc.edu.br/sigrh/downloadArquivo?idArquivo=723122&key=160fdae8eb3b91079ad377bc1c22c4bd

• Estimativa de Impacto Econômico-Financeiro

◦ Exercício 2020/2021

◦ Valor final estimado para Investimento: R$ 8.271.805,19

◦ Valor final estimado para Custeio: R$ 359.347,51

◦ Percentual do recurso em Investimento: 145,09%

◦ Percentual do recurso em Custeio: 0,78%

 12 DO PAGAMENTO

 12.1 O pagamento deverá ser efetuado integral até o 15º (décimo quinto) dia útil após o aceite definitivo

do material,  em sua totalidade,  e atesto da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança,  através de ordem

bancária,  para crédito em banco, com o código da agência e o número da conta-corrente que forem

indicados pelo contratado.

 12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 12.2 Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  no  momento  em  que  o  órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

 12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso  ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da

Lei nº 8.666, de 1993. 

 12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

 12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie  as medidas saneadoras.  Nesta hipótese,  o  prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

 12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
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pagamento.

 12.6 Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.

 12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

 12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  a contratante  deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 12.10 Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

 12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 12.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por

motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

 12.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei

Complementar.

 12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
(6 / 100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
365

 12.14 A Nota fiscal/fatura ou documento de cobrança deverá ser sempre emitida com o CNPJ do Câmpus
requisitante, conforme descrição abaixo:

CÂMPUS CNPJ

Araranguá 11.402.887/0008-37

Caçador 11.402.887/0018-09

Canoinhas 11.402.887/0012-13

Chapecó 11.402.887/0007-56

Continente 11.402.887/0004-03

Criciúma 11.402.887/0009-18

Florianópolis 11.402.887/0002-41

Garopaba 11.402.887/0021-04

Gaspar 11.402.887/0010-51

Geraldo Werninghaus 11.402.887/0019-90

Itajaí 11.402.887/0013-02

Jaraguá do Sul 11.402.887/0005-94

Joinville 11.402.887/0006-75

Lages 11.402.887/0011-32

Palhoça Bilíngue 11.402.887/0015-66

Reitoria 11.402.887/0001-60

São José 11.402.887/0003-22

São Miguel do Oeste 11.402.887/0014-85

Tubarão 11.402.887/0020-23

Urupema 11.402.887/0016-47

Xanxerê 11.402.887/0017-28

Para o Câmpus Avançado de São Lourenço do Oeste, a Nota Fiscal deverá ser emitida no CNPJ da
Reitoria, sendo os materiais entregues no respectivo Câmpus.
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 12.15 Poderá haver a emissão de mais de uma Nota fiscal/fatura ou documento de cobrança para cada
Nota de Empenho ou apenas uma Nota fiscal/fatura ou documento de cobrança e,  para acompanhar as
mercadorias para os Câmpus, notas de remessa de materiais, aceitas pela fiscalização estadual. 

 13 DO REAJUSTE 
 13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

 13.1.1 Fica ressalvada a possibilidade de Alteração das condições para a concessão de reajuste em

face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

1.

 14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

2.

 15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

 15.1.1 inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da

contratação;

 15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

 15.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

 15.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

 15.1.5 cometer fraude fiscal;

 15.2 Pela  inexecução  total  ou  parcial do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à

CONTRATADA as seguintes sanções:

 15.2.1 Advertência,  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos

significativos para a Contratante;

 15.2.2 multas (que deverão ser recolhidas em favor do Instituto Federal de Educação, Ciências e

Tecnologia de Santa Catarina, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

•de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues com atraso (AF), por dia de

atraso na entrega do material, limitados a 10%(dez por cento) do mesmo valor.

•de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento (AF), por infração a

qualquer cláusula ou condição do Edital, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro

na reincidência.

•de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços vencedora, no caso de recusa

injustificada da licitante adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preço ou deixar de apresentar os

documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Edital.

•de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preço, no caso de rescisão do contrato por

ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa,

independente das demais sanções cabíveis;
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•de 10% (dez por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues em desacordo, por

apresentação de marca e/ou modelo que não estão de acordo com a especificação do edital e

apresentada na proposta de preço da licitante;

•de 10% (dez por cento) do valor total do somatório dos itens entregues em desacordo com o Edital e a

proposta de preços aceita na sessão do pregão;

•de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do

material no prazo determinado no Termo de Referência, caso não estaria de acordo com a

especificação exigida em Edital, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a

critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material e/ou a sua substituição, de forma

a configurar, nessa hipótese inexecução parcial da obrigação assumida;

•de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de cancelamento

integral da ata por ato unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada ou a pedido da

mesma;

 15.2.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 15.2.4 impedimento  de  licitar  e  contratar  com  órgãos  e  entidades  da  União  com  o  consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

•A Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste  subitem  também  é  aplicável  em

quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração  administrativa  no  subitem  19.1  deste  Termo  de

Referência.

 15.2.5 declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,  enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

 15.3 As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

 15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

 15.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

 15.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

 15.4.3 demonstrem não possuir  idoneidade para contratar  com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

 15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

 15.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
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inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

 15.7 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

 15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

 15.9 A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

 15.10 Se,  durante o processo de aplicação de penalidade,  se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da

responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho

fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 15.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. O processamento do PAR não interfere no seguimento

regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal  resultantes de ato  lesivo cometido por  pessoa jurídica,  com ou sem a

participação de agente público. 

 15.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

INTEGRANTE TÉCNICO INTEGRANTE REQUISITANTE INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

__________________________

Evaristo Marcos de Quadros
Júnior

Matrícula/SIAPE: 2035404

___________________________

Benoni de Oliveira Pires

Matrícula/SIAPE: 2039188

__________________________

Larissa Fabre

Matrícula/SIAPE: 2789539

Florianópolis, 15 de setembro de 2020.
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ANEXO IV

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS – MGR

Processo n.º 23292.014104/2020-48

INTRODUÇÃO

O gerenciamento  de  riscos  permite  ações contínuas  de planejamento,  organização  e  controle  dos
recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do
objeto e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos,
consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação
do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o
alcance dos resultados pretendidos com a solução de TIC.

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e  de  contingência  (respostas aos riscos),  a
identificação de responsáveis  pelas ações,  bem como o registro  e o acompanhamento das ações de
tratamento dos riscos.

Classificação Valor

Baixo 5

Médio 10

Alto 15

Tabela 1: Escala de classificação de probabilidade e impacto.

P
ro

b
a

b
ili

d
ad

e
 (

P
)

15 75 150 225

10 50 100 150

5 25 50 75

5 10 15

Impacto (I)

Matriz Probabilidade x Impacto
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2 – IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS RISCOS

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos identificados e classificados neste documento.

Id Risco Relacionado ao(à): 1 P 2 I 3 Nível de Risco 
(P x I) 4

1
Restrição da contratação por 
contingenciamento orçamentário

Processo da Contratação 15 10 150

2 Impugnação / cancelamento de itens Processo da Contratação 15 10 150

3 Recursos Administrativos no Pregão Processo da Contratação 10 15 150

Legenda: P – Probabilidade; I – Impacto.

1 A qual natureza o risco está associado: fases do Processo da Contratação ou Solução Tecnológica. 

2 Probabilidade: chance de algo acontecer, não importando se definida, medida ou determinada objetiva ou 
subjetivamente, qualitativa ou quantitativamente, ou se descrita utilizando-se termos gerais ou matemáticos 
(ISO/IEC 31000:2009, item 2.19).

3 Impacto: resultado de um evento que afeta os objetivos (ISO/IEC 31000:2009, item 2.18).

4 Nível de Risco: magnitude de um risco ou combinação de riscos, expressa em termos da combinação das 
consequências e de suas probabilidades (ISO/IEC 31000:2009, item 2.23 e IN SGD/ME nº 1, de 2019, art. 
2º, inciso XIII).

3 – AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS IDENTIFICADOS

Risco 01

Risco Restrição da aquisição por contingenciamento orçamentário

Probabilidade Alta

Impacto Médio

Dano 1
Não substituição dos equipamentos. A perda de um equipamento poderá 
causar danos que impactarão especialmente a área de ensino, dependendo 
do uso do mesmo.

Tratamento Mitigar.

Id Ação Preventiva Responsável

1
 – Manter ata vigente de consumo de informática (peças de 
reposição).

DTIC

Id Ação de Contingência Responsável

1 Utilização da infraestrutura de TIC/Reitoria. DTIC
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Risco 02

Risco Impugnação / cancelamento de itens

Probabilidade Alto

Impacto Médio

Dano 1 Republicação do edital;

Dano 2 Atraso na aquisição de software;

Dano 3 Prejuízo nas atividades de ensino e gestão.

Tratamento: Mitigar.

Id Ação Preventiva Responsável

1 Edital em acordo com IN MPDG nº 05/2017;
Equipe de Planejamento 
da Contratação

2 Modelos de edital, TR e Contrato da AGU;
Equipe de Planejamento 
da Contratação

Id Ação de Contingência Responsável

1
Acatar ou refutar Impugnação em no máximo 24 h do 
recebimento do documento;

Equipe de Planejamento 
da Contratação

2
No caso de acatamento da impugnação, retificar imediatamente
o edital e republicá-lo o quanto antes;

Equipe de Planejamento 
da Contratação

3
No caso de cancelamento de itens, iniciar novo processo 
imediatamente;

Equipe de Planejamento 
da Contratação

Risco 03

Risco Recursos Administrativos no Pregão

Probabilidade Médio

Impacto Alto

Dano 1 Volta de fase do certame;

Dano 2 Atraso na aquisição de software;

Dano 3 Prejuízo no cumprimento das atividades de ensino e gestão.

Tratamento Mitigar.

Id Ação Preventiva Responsável

1
Análise criteriosa da documentação de habilitação da licitante
em consonância com o exigido em edital;

Equipe de Planejamento 
da Contratação

2
Controle no prazo de recebimento dos documentos via Portal
“Compras Governamentais” ou e-mail;

Equipe de Planejamento 
da Contratação

3
Publicidade de documentação da licitante arrematante no Portal
“Compras Governamentais”.

Equipe de Planejamento 
da Contratação

Id Ação de Contingência Responsável

1
Se procedente a intenção de recurso, orientar a licitante que
fundamente seu recurso no máximo em 3 dias úteis.

Equipe de Planejamento 
da Contratação

2
Assim que aberto o prazo de “decisão do pregoeiro” postar a
decisão  imediatamente  com  toda  a  fundamentação  legal  e
técnica.

Equipe de Planejamento 
da Contratação

3
No caso de proceder o recurso da recorrida, voltar a fase do
certame para “Aceitação” já para o próximo dia útil.

Equipe de Planejamento 
da Contratação

4
No caso de não proceder o recurso, adjudicar imediatamente o
objeto ao licitante vencedora.

Equipe de Planejamento 
da Contratação
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Ainda que pese riscos para o objeto a ser contratado a equipe avaliou que:

a) Incompatibilidade da solução com a infraestrutura atual;
Este não é um risco considerado para este processo porque o termo de referência apresenta os
requisitos  necessários  para  compatibilidade  (CFTV,  Controladoras).  Para  alguns  fabricantes  de
switches a utilização de transceivers de um outro fabricante faz com que a garantia do equipamento
seja perdida; para evitar isso os itens foram agrupados. Os demais itens são equipamentos que não
necessitam deste requisito.

b) Incompatibilidade entre os objetos adquiridos de diferentes marcas e fornecedores;
Este não é um risco considerado para este processo porque a necessidade de compatibilidade é
explicitada  no  termo  de  referência.  Ex.  As  câmeras  devem  ser  compatíveis  com  o  software
Milestone, ou seja, não importa qual é o fabricante das câmeras mas que estas sejam compatíveis
com o software. Para os switches/tranceivers foi realizado o agrupamento.

c) Equipamentos com tensão elétrica diversa da rede utilizada (110v/220v);
Este não é um risco considerado para este processo porque o termo de referência explicita quais 
são as tensões de uso necessárias para os equipamentos e a maioria é fornecida com tensão  
automática

d)  Comprometimento da configuração/uso dos equipamentos por  ausência  de expertise  ou alta
rotatividade de quem atualmente trabalha nas ferramentas;
Este não é um risco considerado para este processo porque o termo de referência apresenta um 
serviço de configuração necessária para as câmeras. Para os demais itens as equipes  de  TIC  
estão habilitadas para executar as configurações. 

e) Utilização ou renovação de licenças para equipamentos com defeitos;
Este não é um risco considerado porque para renovação de licenças os equipamentos têm que
estar em uso.

f) Aquisição de solução obsoleta ou sem manutenção pelo fabricante;
Este  não  é  um  risco  considerado  porque  o  termo  de  referência  apresenta  que  as  soluções  
(equipamentos) devem ser novos e em fabricação no momento da realização do pregão eletrônico.

g) Contratação deserta/fracassada;
Os  danos  e  ações  de  contingência  são  equivalentes  ao  risco:  “Restrição  da  aquisição  por
contingenciamento orçamentário” apresentado neste mapa de riscos.

j) Valor ofertado por licitantes acima da média de mercado por aumento do dólar;
Os  danos  e  ações  de  contingência  são  equivalentes  ao  risco:  “Restrição  da  aquisição  por  
contingenciamento orçamentário”.

k) Rescisão do contrato.
Não ha contratos neste processo para serem rescindidos e no caso da ARP cancelada os danos e
ações de contingência são equivalentes ao risco: “Restrição da aquisição por contingenciamento
orçamentário”.
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4 – ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES DE TRATAMENTO DE RISCOS

Data Id. Risco Id. Ação Registro e acompanhamento das ações de tratamento dos riscos

5 – APROVAÇÃO E ASSINATURA

Conforme § 5º do art. 38 da IN SGD/ME nº 1, de 2019, o Mapa de Gerenciamento de Riscos deve ser
assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação, nas fases de Planejamento da Contratação e de
Seleção de Fornecedores, e pela Equipe de Fiscalização do Contrato, na fase de Gestão do Contrato.

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº 796, de 19 de fevereiro de 2020.

INTEGRANTE TÉCNICO INTEGRANTE REQUISITANTE INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

__________________________

Evaristo Marcos de Quadros
Júnior

Matrícula/SIAPE: 2035404

___________________________

Benoni de Oliveira Pires

Matrícula/SIAPE: 2039188

__________________________

Larissa Fabre

Matrícula/SIAPE: 2789539

Florianópolis, 05 de setembro de 2020.
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ANEXO V

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo n.º 23292.014104/2020-48

INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA – IFSC 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 118/2020

O  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA, CNPJ nº
11.402.887/0001-60, Rua 14 de Julho, 150 –  Enseada dos Marinheiros –  Coqueiros, Florianópolis/SC –
CEP: 88.075-010, doravante denominado apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Reitor,
Sr  ANDRÉ DALA POSSA, RG nº XXXXX – SSP/SC, CPF 044.231.529-59, considerando o julgamento da
licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  118/2020,
processo  administrativo  n.º  23292.014104/2020-48,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)  empresa(s)
indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,  sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no  Decreto n.º 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  aquisição  de

EQUIPAMENTOS PARA DATA CENTER E CFTV, especificado no Termo de Referência, Anexo I

do edital  de  Pregão nº  118/2020,  que é parte integrante desta Ata,  assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fornecedor  e  as  demais

condições ofertadas na proposta integram esta Ata em seu Anexo I.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº

7.892, de 2013.

3.2. A  manifestação  do  órgão  gerenciador  de  que  trata  o  subitem  anterior  fica  condicionada  à

realização,  pelos  órgãos e  pelas  entidades que  não  participaram do  registro  de  preços,  de

Planejamento de Contratação composto por Documento de Oficialização de Demanda, Estudo

Técnico Preliminar, Termo de Referência e Mapa de Riscos, de acordo com o Art. 8ª, § 1º, inciso

IV da Instrução Normativa nº 01 de 04 de Abril de 2019 – SGD/SEDGGD/ME
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3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não

prejudique  as  obrigações  anteriormente  assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos

participantes. 

3.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos

participantes,  independente  do  número  de  órgãos  não  participantes  que  eventualmente

aderirem.

3.5.1.Tratando-se  de  item  exclusivo  para  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador

somente  autorizará  a  adesão  caso  o  valor  da  contratação  pretendida  pelo  aderente,

somado  aos  valores  das  contratações  já  previstas  para  o  órgão  gerenciador  e

participantes  ou  já  destinadas à  aderentes  anteriores,  não  ultrapasse  o limite  de  R$

80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

3.6. Ao  órgão  não  participante  que  aderir  à  ata  competem  os  atos  relativos  à  cobrança  do

cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,

observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades  decorrentes  do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.7.1.Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que

solicitada pelo órgão não participante.

3.8.  Para  os  itens  22  e  23,  por  serem serviços  de  TIC,  somente  será  permitida  adesão  após

autorização específica da SGD/ME (Inciso I, § 10, art. 22, Decreto no 7.892/2013).

4. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

4.1. O órgão gerenciador  dará anuência para a  utilização da Ata de Registro de Preço a qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as

regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, Decreto nº 7.892, de 2013 e Instrução Normativa

nº 01 de 04 de Abril de 2019 – SGD/SEDGGD/ME.

4.2. O órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo

aderente,  somado  aos  valores  das  contratações  já  previstas  para  o  órgão  gerenciador  e
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participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00

(oitenta  mil  reais)  (Acórdão  TCU  nº  2957/2011  –  P),  para  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.

4.3. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo

órgão não participante.

4.4. Caberá ao órgão gerenciador realizar a revisão e cancelamento da ARP conforme item 6 deste

anexo. 

4.5. Caberá ao órgão gerenciador aplicar as penalidades conforme item 7 deste anexo.

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços será  de 12 meses,  a  partir  de XX/XX/20XX,  não

podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original.

6.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.6.1.liberar  o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados; e

6.6.2.convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais

vantajosa.

6.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.8.1.descumprir as condições da ata de registro de preços;
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6.8.2.não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

6.8.3.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou

6.8.4.sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.9. O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  nos  itens  6.7.1,  6.7.2  e  6.7.4  será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

6.10.1. por razão de interesse público; ou

6.10.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades

estabelecidas no Edital.

7.2. É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas

no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do

Decreto nº 7892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos

itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos

definidos no certame; ou

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o
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menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

8.4. A ata  de  realização  da  sessão  pública  do  pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de

2014.

8.5. Integram esta Ata, o Anexo I (preços registrados) e as declarações de concordância das

empresas vencedoras.

Florianópolis, XX de XXXXXXXXXXX de20XX.

ANDRÉ DALA POSSA

REITOR DO IFSC

OBS.: A adesão das empresas vencedoras a esta Ata se dá pelas Declarações de Concordância
anexas.
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ANEXO VI – A DO EDITAL

ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESAS E PREÇOS REGISTRADOS
Pregão nº 118/2020 – SRP

Processo nº 23292.014104/2020-48

Relação de empresas vencedoras, contendo a descrição dos itens e preços negociados na sessão do
Pregão.

EMPRESA

ENDEREÇO

CNPJ

TELEFONE/FAX

REPRESENTAN
TE LEGAL

CPF

E-MAIL

ITEM UNID. QTD. ESPECIFICAÇÃO 
 PREÇO

UNITÁRIO
 PREÇO TOTAL

TOTAL R$
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ANEXO VI – B DO EDITAL

ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 118/2020 – IFSC

A empresa ____________________________________________________

Declara para os devidos fins, que:

1. Recebeu a Ata de Registros de Preços do Pregão Eletrônico nº  118/2020 do IFSC, contendo
____________ páginas (incluindo Ata e anexos) e;

2. Concorda com todos os termos da referida Ata e o Anexo I, com os preços registrados.

3. Assume o compromisso de receber as Autorizações de Fornecimento e Empenhos pelo e-mail
institucional (e-mail da empresa @........) Concordando que não sendo confirmado o recebimento do e-
mail, o IFSC considerará como recebido, iniciando a contagem do prazo de entrega. Assumindo o
compromisso de avisar o IFSC quando houver mudança do e-mail

_______________________, ___ de _______________ de 20XX.

____________________________________

 (assinatura e identificação do Representante Legal e Carimbo da Empresa)
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ANEXO VII

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 118/2020 – IFSC

MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (AF)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA

LOCAL DE 
ENTREGA:

CONTRATADO

CNPJ

TELEFONE

E-MAIL

ENDEREÇO

NOTA DE 
EMPENHO Nº

DATA DA 
SOLICITAÇÃO 

Item Unid Especificação Qtd Preço Unitário Preço total

_____________________________

Nome e Assinatura

Responsável IFSC
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ANEXO VIII
A Empresa optante pelo SIMPLES deve apresentar esta declaração quando da assinatura da Declaração

de Concordância à Ata de Registro de Preços conforme determinado na legislação e no Edital.

Da Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE CONFORME ART. 6º DA
REFERIDA IN

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da
entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei n º 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional,
de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I. Preenche os seguintes requisitos:

a) Conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) Cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;

II. O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da
Receita  Federal  do  Brasil  e  à  entidade  pagadora,  imediatamente,  eventual  desenquadramento  da
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do
disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente as demais pessoas que para ela
concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica
(art.  299 do Código Penal)  e ao crime contra a ordem tributária  (art.  1º da Lei  nº 8.137,  de 27 de
dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável e Identificação 
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ANEXO IX 
DADOS PARA CADASTRAMENTO DA EMPRESA 

PROCESSO 23292.014104/2020-48
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP 118/2020

Confirmo que os dados abaixo relacionados, referentes à empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, estão 

atualizados e podem ser utilizados para atendimento ao disposto em Edital de licitação. Assumo a 

responsabilidade de manter estes dados atualizados, junto ao Departamento de Registro de preços do 

IFSC, através do e-mail srp@ifsc.edu.br, no mínimo durante a vigência da referida ATA.

EMPRESA (Razão Social)

CNPJ

ENDEREÇO 

CEP

CIDADE ESTADO

TELEFONE/FAX

REPRESENTANTE 
LEGAL

CPF REPRESENTANTE

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO VÁLIDO (e-
mail)

Cidade, XX de XXXXXXX de 20XX.

Atenciosamente,

Representante da Empresa

Cargo Ocupado

Baixar arquivo editável

Instituto Federal de Santa Catarina
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60

http://arquivos.ifsc.edu.br/~compras/cadastramento_fornecedores.zip

